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A participação política dos jovens nas juventudes partidárias constitui matéria de 
grandes interesses nos tempos atuais tanto para os investigadores, como para as 
Organizações Internacionais, Organizações não-governamentais e organizações ativas na 
área da governação democrática e também das próprias entidades estatais. 
A Participação política sendo uma ação política, esta orientada na tomada de 
decisões, dando oportunidade ao individuo de contribuir (in)diretamente na tomada de 
decisões políticas, dependentemente do sistema político onde se insere e a  mobilidade de 
participação que o mesmo confere aos cidadãos para participar e o grau de satisfação 
individual, constituído assim um instrumento de plena realização do cidadão na vida 
social e política e de desenvolvimento da democracia - na formação, legitimação e 
incorporação das suas instituições. 
Contudo, tem-se verificado a uma escala mundial, o afastamento dos jovens da 
participação convencional, o que de certa põe em risco a estabilidade e o funcionamento 
dos próprios sistemas democráticos, tendo como causa primordial o descredito, 
nomeadamente nos partidos políticos. Mediante tal senário, vêm-se desenvolvendo vários 
esforços a nível nacional/internacional, na reaproximação dos jovens a esfera 
convencional da participação, onde aparecem as juventudes partidárias como os 
principais motores pedagógicos, que para alem dos laços partidários, são a única força 
política capaz de tal feito, segundo alguns autores. 
Cabo Verde não foge a regra perante a ocorrência dos fatos, pese embora ainda 
exista significativamente jovens que ingressam as fileiras das juventudes partidárias, 
despertando assim uma enorme curiosidade científica, na compreensão dos fatores, que 
mediante a contextualização, leva com que os mesmos ainda adotem esses tipos de 
atitudes, aproveitando dos mesmos para o reforço das estratégias de engajamento dos 
jovens nos jotas, fortalecendo assim os pilares da democracia contemporânea.  






The polítical participation of young people in party youth is a matter of great 
interest in recent times both for researchers and for international organizations, non-
governmental organizations and organizations active in the area of democratic 
governance and also of the very state entities. 
The polítical participation, and a policy action is oriented in decision-making, 
giving opportunity to the individual to contribute (in)directly in the making polítical 
decisions, dependently of the polítical system where it belongs and the mobility of 
participation that it gives citizens to participate and the degree of individual satisfaction 
thus been a full instrument realization of citizens in social and polítical life and the 
development of democracy - training, legitimation and incorporation of its institutions. 
However, has been certificated in a global scale, the gap between young people of 
conventional participation, which in endangers the stability and operation of own 
democratic systems, with the primary causes discredit, particularly in polítical parties. 
Upon such senary, have been developing various efforts at national / international level 
in the rapprochement of young people the conventional sphere of participation, where 
appear partisan youths as main pedagogical engines, beyond the partisan ties are the only 
polítical force capable of such a feat, according to some authors. 
Cape Verde is no exception to rule upon the occurrence of the facts, although there 
is still significantly young people entering the ranks of party youths, thus arousing a huge 
scientific curiosity, understanding of the factors which upon context, leads with which 
they still adopt these kinds of attitudes, taking advantage of them to strengthen the 
engagement strategies of young people in jots, thus strengthening the pillars of 
contemporary democracy. 
Keywords: Participation Policy, Polítical Parties, Youth, Youth Partisan.  
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O tema do trabalho consiste em compreender a participação política dos jovens 
nas juventudes partidárias em Cabo verde, tendo como estudo de caso os jotas de São 
Vicente - a JPAI (Juventude Partidária do Partido Africano da Independência de Cabo 
Verde) e a JpD (Juventude para a Democracia).  
A relevância do trabalho pode ser considerada de irrefutável indispensabilidade, 
por se tratar de um tema muito discutido e que se enquadra perfeitamente nas sociedades 
contemporâneas, relevando-se de estrema importância na análise de Estados com regimes 
Democráticos, com uma massa jovem bastante expressiva, não obstante a sua pertinência 
nos países africanos, que têm vindo a consolidar as suas democracias e os seus sistemas 
políticos, e também em Cabo Verde, como sendo o segundo país de Africa com o maior 
índice de Democracia, mais especificamente nas suas juventudes partidárias - a JPAI e a 
JpD de São Vicente. De certo modo é importante destacar de que a inexistência de 
bibliografias e trabalhos académicos nessa mesma linha de investigação faz do trabalho 
pioneiro, realçando assim o quão proeminente e notável a exequibilidade do mesmo. 
A investigação visa responder a seguinte pergunta de partida – “Que fatores 
determinam a participação política dos jovens nas juventudes partidárias em São 
Vicente?” –, tendo em conta as hipóteses de resposta: Hipótese 1 - o interesse pela política 
influência a adesão dos jovens as juventudes partidárias; Hipótese 2 - a identificação 
ideológica influência a adesão dos jovens as juventudes partidárias; Hipótese 3 - os 
membros das juventudes partidárias são os principais responsáveis pelo recrutamento de 
jovens para a sua organização.  
A principal finalidade da pesquisa é identificar os fatores que determinam a 
participação dos jovens nas juventudes partidárias em São Vicente, mais especificamente 
compreender se o interesse pela política influência a adesão dos jovens as juventudes 
partidárias e verificar se a identificação ideológica influência a adesão dos jovens as 
juventudes partidárias; verificar se os membros das juventudes partidárias são os 
principais responsáveis pelo recrutamento de jovens para a sua organização. 
Dividiu-se o trabalho em três capítulos, acompanhados da introdução e da 
conclusão. No capítulo I – Enquadramento teórico -, faz-se uma revisão bibliográfica 
sobre o tema em análise, mediante conceitos de vários autores, abordando vários pontos, 
como: 1- Participação (1.1 - Participação Política; 1.2 - Formas de Participação; 1.3 - 
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Tipos de Participação; 1.4 - A importância de uma participação política), 2 - Jovens e 
Participação Política, 3- Democracia e Partidos Políticos (3.1 - Partidos Políticos e sua 
importância, 3.1.1 - As Juventudes partidárias). No Capitulo II – Participação Política dos 
Jovens nas Juventudes Partidárias em Cabo Verde - fez-se um análise do tema dento do 
contesto cabo-verdiano, analisando diversos pontos como: 4 - Democracia e Participação 
Política em Cabo Verde, 5 - A juventude cabo-verdiana e a Política, 6 - Os partidos em 
Cabo Verde (6.1 - As juventudes partidárias em Cabo verde, 6.1.1 - Os jotas de São 
Vicente na visão dos seus membros). Contudo optou-se, devido a carência/ausência de 
documentos sobre os jovens e jotas em Cabo Verde, fazer uma ligação do contexto cabo-
verdiano ao contexto africano em geral. No Capitulo III – análise de dados - deu-se no 
ponto 7 – A interpretação dos dados da investigação, onde na sequência do mesmo fez-
se no ponto 8 - A confrontação das hipóteses, mediante o cruzamento de ideias de vários 




Para a análise do tema, faz-se o levantamento de um conjunto de bibliografias -
livros, artigo e documentos -, de trabalhos/estudos já publicados/complementares ao tema 
em análise. 
Optou-se pelo levantamento e análise de fontes primárias tais como os 
documentos oficiais, Constituição da Republica, jornais, estatutos das juventudes 
partidárias e da Federação da Juventude Cabo-verdiana e trabalhos académicos 
complementares ao tema (não obstante de que é a primeira vez que o tema é abordado 
nessa ótica em Cabo Verde), bem como publicações em páginas oficiais e em blogs sobre 
a juventude e as juventudes partidárias. 
Como forma de reforçar certos pontos do trabalho em específico, optou-se pela 
elaboração de entrevistas exploratórias a alguns elementos dos jotas, com hora e locais 
determinados visando a recolha de perceções, interpretações e experiencias, que devido a 
crise de materiais bibliográficos não estão disponíveis. 
Utilizou-se o levantamento e análise de gráficos e tabelas de dados estatísticos 
agregados e pesquisas de opinião do Afro-barómetro (2002, 2005, 2008, 2011) e do 
Instituto Nacional de Estatísticas (2013) sobre a democracia em Cabo Verde e do Censo 
- IVº Recenseamento Geral da População e de Habitação (2010). 
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Para responder as hipóteses utilizou-se o método quantitativo, num universo de 
2270 jovens pertencentes as juventudes partidárias em São Vicente - 1224 membros da 
JPAI e 1046 da JpD -, através da elaboração de 120 questionários - margem de erro 
aproximadamente 8% e um nível de confiança que ronda os 95% -, feitos na presença dos 
inquiridos, salvo casos excecionais, contendo na sua maioria perguntas fechadas e em 
alguns casos específicos perguntas abertas, por não se prever as respostas dadas, 
utilizando num primeiro momento, a técnica de amostragem por quotas, tendo em conta 
duas variáveis – sexo e idade – e num segundo momento utilizou-se a técnica aleatória na 
seleção dos inquiridos, em função das zonas que mais se incidem. De seguida utilizou-se 
os programas de SPSS Etatistics versão 17.0 e Exel 2013, na análise e na tabulação, 





CAPITULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
O presente capítulo analisa o tema, numa perspetiva geral, através de vários pontos 
de vistas e estudos de diversos autores, sobre determinados aspetos, considerados 
importantes para a compreensão e entendimento do tema em investigação, visando assim, 
através de discussões diversas, um melhor enquadramento teórico do mesmo. 
 
1 -  Participação  
 
Etimologicamente, Participação vem da palavra “parte”, que significa “fazer 
parte de”, “tomar parte em” (Martins, 2010) e “ter parte em”, ou seja, participar “é 
fazer parte de algum grupo ou associação”, ou “tomar parte em uma determinada 
atividade”, ou, ainda, “ter parte num negócio” dando margem para que uma pessoa, em 
determinadas circunstâncias, possa participar, tanto como um espetador como um 
protagonista (Bordenave, 1983).  
Segundo Bondenave (1983), o homem por si só pode participar em vários grupos, 
tais como: “primário” – família, o grupo de amizade, de vizinhança -, “secundários” - 
associações profissionais, sindicatos, empresas - e “terciários” - partidos políticos e 
movimentos de classe -, podendo também ser analisada numa perspetiva “Micro” - 
associação voluntária de duas ou mais pessoas numa atividade comum da qual elas não 
pretendem unicamente tirar benefícios pessoais e imediatos – e também “Macro” - ou 
participação macrossocial que compreende a intervenção das pessoas nos processos 
dinâmicos que constituem ou modificam a sociedade (história da sociedade).   
A participação, quanto a forma, segundo Bondenave (citado por Borba, 2006), 
pode ser: 
i. “De fato” - onde todos os seres humanos estão sujeitos, a partir do 
momento que decidirem viver em sociedade (participação na família, no 
trabalho, na busca de subsistência); 
ii. “Espontânea” - quando se insere, de livre e espontânea vontade, em 
determinados grupos (vizinhos e amigos) instáveis, sem “propósitos 
claros e definidos”, com o intuito de “satisfazer necessidades 
psicológicas de pertencer, expressar-se, receber e dar afeto; obter 
reconhecimento e prestígio”; 
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iii. “Imposta” - quando os indivíduos são levados a participar, seja por 
códigos morais de determinados grupos, seja por legislação específica que 
define a obrigação de participar (por exemplo o voto obrigatório); 
iv. “Voluntaria” - o grupo é criado pelos próprios participantes que definem 
sua forma de organização, objetivos e métodos (sindicatos livres, as 
associações de moradores, cooperativas e os partidos políticos); 
v. “Provocada” - quando é impulsionada por um agente externo (o serviço 
social, o desenvolvimento de comunidades, a extensão rural, a educação 
em saúde e as pastorais); 
vi. “Concebida” - quando organizações e/ou agentes públicos conferem 
poder de decisão aos subordinados e/ou aos cidadãos (planeamento 
participativo adotadas por órgãos públicos). 
A participação para além de contribuir para o desenvolvimento cívico e morais, 
esta no centro da própria ideia de “SER HUMANO” (Borba, 2006), um habitante da 
cidade, um ser que participa da vida e decisões da sua cidade. No entanto, o que faze do 
homem “um ser político” é a sua aptidão para a ação que o “capacita a reunir-se a seus 
semelhantes, a agir em conjunto e almejar objetivos e empreendimentos”, que jamais 
passariam pela sua mente, levando-o a descobrir o “novo” (Freire, 2006). 
A Participação constituindo assim um instrumento da “realização plena do 
cidadão na comunidade social e política” (Meirinho, 2004), onde o indivíduo “contribui 
direta ou indiretamente para uma decisão política” (Bobbio et al, 1909). É uma ação 
política, como tantas ações humanas, que consiste em tomar decisões, ou melhor dizendo, 
“escolher, por uma forma ou outra, entre alternativas e depois fazer com que a escolha 
se torna efetiva” (Dalh, 1966). 
 
1.1 -  Participação Política  
 
Depende bastante das motivações individuais, da natureza das organizações e das 
mutações por elas sofridas durante os anos (Torres e Antunes, 2011), a política é definida 
como “ciência ou arte de governar os povos ou as nações, as cidades, os Estados, as 
federações ou as confederações e obviamente as pessoas”, sendo que, como uma 
atividade individual, “exerce-se ao serviço da comunidade e de um ideal, desinteressado 
e com inúmeros riscos pessoais” podendo ser uma “manifestação de ambição pessoal ou 
fascínio pelo poder sem escrúpulos étnicos sendo uma das mais nobres atividades do ser 
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humano” (Soares, 2009), exercendo assim “the control of human behavior among a given 
people and in a given territory, where this control may be backed up by authoritative and 
coercive mans”1 (Almond e Powell,1996), permitindo aos “citizens communicate their 
socially relevant demands, interests, and expectations for purpose of influencing the 
selection or the decisions of government officials”2 (Macridis e Burg, 1991). 
Na terminologia corrente da ciência política, a expressão “Participação Política” 
é usada para assinalar uma série de atividades (Bobbio et al, 1909). Porém é um tema 
bastante vasto, estudada por bastantes autores ligados as Ciências Sociais (Pasquino, 
2010; Freire, 2006; Martins, 2004; Magstadt e Schotten 1996; Macridis e Burg, 1991; 
Arblaster, 1987; Cruz, 1985; Almond e Verba, 1974; Pateman, 1970; Dahl, 1961; Lane, 
1959). 
A participação política, segundo Borracho (2011), devido a sua associação ao 
processo eleitoral, foi compreendida de uma forma bastante enlaçada, limitando-se ao 
voto, adesão a reuniões partidárias, ao suporte económico a um determinado partido e a 
influência exercida sobre um determinado tipo de votação. Só a partir dos anos 70, com 
o despertar por parte dos investigadores em estudar os antecedentes de “personalidade 
do cidadão comum” - responsáveis pela formação de atitudes de preconceito, racismo, 
ou xenofobia - que se começou a interessar por novas formas de participação e ação 
políticas - a persuasão eleitoral, as participações convencionais e as participações 
violentas e pacíficas. 
A participação política, atendendo assim “ações intencionais, legais ou não, 
desenvolvidas por indivíduos ou grupos com o objetivo de perpetuar ou questionar os 
diversos elementos que compõem a cena política” (Borracho, 2011), “must satisfy at least 
two criteria: it must be voluntary, and there must be a reasonable possibility that 
participants ´actions, whether undertaken individually or collectively, will have the 
intended effect on policy or policymakers”3 (Magstadt e Schotten, 1996), porém não é 
uma “realidade uniforme, mas admite uma variedade de expressões, graus e tipos” – 
levando com que seja difícil, devido a ambiguidade (popularização e multiplicidade de 
                                                 
1 (Traduzido pelo autor) - o controle do comportamento humano entre um determinado povo e em um 
determinado território, onde esse controle pode ser apoiado por homens autoritárias e coercivas. 
2 (Traduzido pelo autor) - cidadãos comunicar suas demandas socialmente relevantes, interesses e 
expectativas para a finalidade de influenciar a seleção ou as decisões dos funcionários do governo. 
3 (Traduzido pelo autor) - deve satisfazer pelo menos dois critérios: deve ser voluntária, e deve haver uma 
possibilidade razoável de que as ações dos participantes, quer sejam realizadas individual ou coletivamente, 
tenham o efeito pretendido sobre a política ou políticos. 
 7 
 
sentidos) do termo, definir um consenso quanto a sua conceptualização operacional 
(Cruz, 1985).  
Pasquino (2010), reconhece a abundancia das definições de participação política, 
que podem ser compreendidas tanto num sentido visível – “conjunto de ações e 
comportamentos”, que têm por objetivo “influenciar de forma mais ou menos direta e 
mais ou menos legal as decisões dos detentores do poder no sistema político ou em 
organizações políticas particulares” e também a “própria escolha daqueles, com o 
propósito de manter ou modificar a estrutura (e, consequentemente, os valores) do 
sistema de interesses dominantes” -, como também na forma latente ou invisível – 
“presença de uma opinião publica interessada na política e informada dos seus 
desenvolvimentos que, por vários motivos”, tais como o nível de satisfação e confiança 
funcionamento e capacidade do sistema político, “se ativa apenas raramente e de modo 
descontinuo” - que pode ser observada somente em regimes democráticos. 
A participação política apresenta uma complexidade de sentido por se tratar de 
um fenómeno, que pode abordar “comportamentos” ativos/passivos dos cidadãos, 
“atitudes” face a vida política/publica, “ações” individuais/voluntarias destinadas a 
intervir no processo de decisão política e publica, “atividades” estimuladas por diversos 
agentes políticos/sociais, “comportamentos” consentidos/não consentidos e 
“intervenções” na esfera política/social (Martins, 2010), podendo ser dividido em 
“antigo” – a partir do momento em que se fala de política como atividade desenvolvida 
numa “comunidade organizada”, existiu a “participação política” – que remonta-nos 
para a Grécia Antiga4, e “recente” – se encontra estritamente ligado a mudanças 
significativas nos “sistemas socioeconómicos” e na natureza das “comunidades 
políticas” (Pasquino, 2010). Para além de ser considerado uma variável independente, 
depende da vontade tanto “objetiva”, como também da vontade “subjetiva de tomar 
parte no processo de produção de decisões políticas”, podendo diferenciar-se de sistema 
para sistema político quanto ao “grau de participação que impõem, possibilitam, ou 
impedem” (Cruz, 1985). 
 
 
                                                 
4 A Grécia, mais precisamente em Atenas, foi onde que, segundo vários cientistas políticos, apareceu os 




1.2 -  Formas de Participação 
 
As formas de participação, referem-se a um conjunto de instrumentos que 
permitem por em prática a ação política dos cidadãos (Martins, 2010), sendo fator 
importante na distinção de Sistemas Políticos relativamente na “capacidade de absorver 
novas formas de participação, bem como, o grau de elasticidade ou rigidez que 
manifestam relativamente as novas exigências, novos conteúdos, novos sujeitos” 
(Pasquino, 2010), “engage in legal or iligal activities”5 (Magstadt e Schotten, 1996). 
Do ponto de vista normativo, as formas de participação política estão associados 
aos direitos de ordem legal que permite ao indivíduo intervir no processo político - 
direitos de voto, associação, reunião e manifestação de candidatura a cargos eletivos de 
iniciativa legislativa. Entretanto pode envolver formas não consentidas que rompem os 
requisitos prescritos na lei - protestos, boicotes, manifestações, bloqueio de vias públicas 
e greves – mas que numa outra perspetiva constitui um instrumento de contato entre 
governantes e governados - forma de apoio ao exercício das funções governativas e de 
exigência relativamente ao cumprimento das suas responsabilidades perante a sociedade. 
Serve de “instrumento de comunicação entre eleitos e eleitores no sentido em que 
configuram uma vasta rede de comunicação entre os principais agentes do sistema 
político e os cidadãos” (Almond citado por Martins, 2010), ou seja, mediante o sistema 
e organização política, podemos encontrar varias modalidades quando a escolha dos 
decisores e influência nas decisões, tais como aquelas “reconhecidas pelas normas e 
pelos procedimentos vigente, legais para todos os efeitos”, ou aquelas “ não 
reconhecidas, mas aceitáveis e aceites, ainda que com variações notórias e âmbitos de 
oscilação muito amplos, mas não ilegais” e também as “não reconhecidas e que desafiam 
as próprias bases do sistema e das suas organizações, com diversos graus de 
extralegalidades, ou mesmo de ilegalidades” (Pasquino, 2010). 
Numa outra perspetiva, as formas de participação política também podem ser 
agrupadas em convencionais – “legalmente aceites e institucionalizados pelos sistemas 
políticos - e não convencionais – “não são legalmente aceites ou reconhecidos pelos 
sistemas políticos” (Pasquino, 2010), “derivadas de ação direta, contestatória e 
autónoma” cujo consenso, quanto a delimitação, cria algumas divergências porque o 
                                                 
5 (Traduzido pelo autor) – envolvidas em atividades legais ou ilegais. 
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significado, a noção e a sua relação com a democracia dependem de cada sistema em si 
(Martins, 2010)  
Entretanto, Magstadt e Schotten (1996), dividem também as formas de 
participação política em “legals forms”6, que incluem tanto “conventional, 
organizacional – in organized politics -, professional – party officials, lobbyists, polítical 
appointees, staffers, legislators, and the like”7–, como  “unconventional participation – 
there are legal but nonetheless considered inappropriate by a majority of citizens”8, e 
também em “illegals forms – civil disobedience (Mahatma Gandhi, Martin Luther King), 
terrorismo, subversion, sedition (rebellious, antigovernamental acts)”9. 
As no que tange a participação política, as motivações são diferentes de uma 
pessoa para a outra - alguns podem ser conduzidos por uma questão de ideologia ou 
particular, por idealismo ou um sentimento de protesto, podendo o mesmo revestir-se 
numa atividade social, proporcionar novas habilidades ou oferecer conexões para o 
trabalho -, (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2013), pelo fato de 
nem sempre termos uma participação virada pela via institucional - ligada ao “pluralismo 
de interesses e opiniões existentes nas nossas sociedades”, uma vez não encontradas vias 
apropriadas para fazer valer as suas aspirações - (Àguila, 2000). Contudo, a instância e 
os espaços de participação estão também a ser alterados, o quadro do Estado-Nação, 
tradicional espaço de definição da política, esta a ser “ultrapassado por cima e por 
baixo”, pelos processos de “transnacionalização e de regionalização”, sendo que 
participar não se restringe somente em “tomar parte no processo de tomada de decisões 
nacionais, mas também locais e institucionais” (Cruz, 1995). 
 
1.3 -  Tipos de Participação 
 
Ao falar da intervenção dos cidadãos na vida política inclui automaticamente 
entrar num panorama de divergências relativamente ao modo em que se assume esses 
comportamentos (ativo e/ou passivo) e em que medidas ou circunstâncias são aceites. No 
que tange a participação política, os cidadãos podem assumir vários comportamentos ou 
                                                 
6 (Traduzido pelo autor) – formas legais 
7 (Traduzido pelo autor) - convencional, organizacional - na política organizada - profissional -, autoridades 
do partido, lobistas políticos, funcionários, legisladores e afins. 
8 (Traduzido pelo autor) - participações não convencionais - não são legais, mas ainda assim consideradas 
inadequadas pela maioria dos cidadãos. 
9 (Traduzido pelo autor) - formas ilegais - desobediência civil (Mahatma Gandhi, Martin Luther King), 
Terrorismo, de subversão, sedição (rebelde, atos antigovernamental) 
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atitudes, participando ou não. É nessa ótica que Kaase e Marsh (citados por Pasquino, 
2010) classificam os cidadãos, mediante a sua participação ou não, em cinco tipos: 
i. “Os Inativos” – no máximo leem jornais sobre política e estão dispostos a 
assinar, quando solicitado, uma petição; 
ii. “Os conformistas” – dedicam-se em formas convencionais de participação 
política; 
iii. “Os reformistas” – para além de utilizarem formas convencionais de 
participação política utilizam também as formas de protestos, manifestações e 
boicotes; 
iv. “Os ativistas” – utilizam formas de ação política não legais/ilegais; 
v. “Os contestatários” – podem ser semelhantes aos ativistas e aos reformistas 
mas só que “não tomam parte em formas convencionais” de participação 
política, sendo que em determinadas ocasiões utilizam as formas não 
convencionais (manifestações, greves, fazer um sit-in) e não votam e nem têm 
contato com políticos. 
Entretanto, não existe um consenso quando se analisa os tipos de participação 
política que melhor se enquadra na vida política e que melhor consegue dar respostas as 
aspirações da democracia - há quem defenda o envolvimento máximo ou cidadãos ativos 
na vida política, como também há quem defenda o envolvimento passivo e também 
equilibrado. 
O “envolvimento máximo” é defendido tanto por autores como Francisco (2006), 
que considerando às definições dos teóricos políticos clássicos, não consegue imaginar o 
conceito de democracia sem a participação ativa dos cidadãos, e também Arblaster e 
Bachrach (citados por Martins, 2010), defendendo que a vida política exige cidadãos 
ativos - “propõem, discutem e planeiam as decisões que afetam as suas vidas”, ou seja, 
o individuo participa do “envolvimento máximo da cidade na construção do 
empreendimento social, pela consolidação do sentido de pertença (…) convicção que 
esse esforço contribui” para o bem comum e que esse “esforço não é apenas eficaz como 
é recompensado” -, o que de certo modo implica “o envolvimento máximo do povo nas 
decisões políticas” de forma voluntaria ou expressa em “ações voluntarias” - os cidadãos 
toma parte em uma questão descobrindo assim os seus verdadeiros interesses -, sendo 
que, caso não se constatar as afirmações acima anunciados, tornar-se-á impossível a 
existência de uma verdadeira participação política, correndo os risco de se ter uma 
democracia “sem substâncias, marcada pela encenação e pelo espetáculo de consulta 
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aos cidadãos após a tomada das decisões fundamentais”, porque “a participação 
constitui um requisito essencial para a realização da democracia, (…) exige um cidadão 
ativo, interessado, informado e responsável” capaz de intervir na vida Publica e Política. 
Porém, há também autores como Lane, Pasquino e Parry (citados por Martins, 
2010), que defendem o “envolvimento passivo” dos cidadãos, uma vez que a participação 
política não se reduz somente a comportamentos ativos - “mudança e transformação das 
decisões política” -, mas também a passivos -“síndroma de espetador” associada ao 
“mero consumo político e à exposição de formas materiais de participação” -, não 
obstando de que, esses mesmos cidadãos “passivos”, podem ser “políticamente 
operativos, contribuindo para a elaboração das políticas públicas”, tratando-se assim de 
um conceito de “participação invisível”, que reserva um potencial a ser usado a qualquer 
momento.  
Como forma de esclarecer melhor os conceitos – envolvimento ativo e passivo - 
Almond e Powell (1996), fazem uma distinção segundo alguns critérios - articulação de 
interesse, agregação de interesse e tomada de decisão – (ver quadro 1). 
 
Quadro 1 – Participação: diferença entre o ativismo e a passividade 
 
Papel Ativo Papel Passivo 
“Interest articulation”: contatos 
orientados por interesses pessoais, 
participando em grupos formais e 
informais, envolvendo-se em atividades 
de protesto; 
Enquanto fornecedores de recursos do 
Estado (contribuintes); 
“Interest aggregation”: apoiando 
ativamente os dirigentes políticos através 
do exercício do voto e da participação em 
atividades de campanha eleitoral; 
Enquanto destinatários dos seus recursos 
(recetores de retribuições sociais, 
beneficiários de serviços e apoios 
públicos); 
“Take decision”: pela via da participação 
em referendos ou em instituições de 
governo local. 
Quando cumprem as normas instituídas e 
respeitam os valores aceites pela 
comunidade política a que pertencem. 
 
Fonte: Almond e Powell (1996) 
 
Se “o desinteresse e distanciamento do cidadão pela política começa a ser até 
necessário para o equilíbrio governamental do sistema político democrático”, 
(Francisco, 2006), o risco também de se deparar com uma intensidade na vida 
 12 
 
democrática pode originar uma crise de democracia (Rancière, 2005), pois, a análise 
desses envolvimentos apresenta varias controvérsias, visto que num sistema político, os 
governantes preferem os cidadãos passivos - mais fácil de dominar, súbditos doceis ou 
indiferentes – sentimento contrario a Democracia que prefere cidadãos ativos (Mill citado 
por Bobbio, 2000). 
Esse cenário leva autores como Sartori e Dahl (citados por Martins, 2010), a 
defenderem e a posicionarem entre esses tais envolvimentos ativos e passivos, 
entendendo que os sistemas políticos necessitam tanto de um como de outro, ou melhor 
dizendo de um “envolvimento equilibrado” para um melhor funcionamento, entendendo 
que o envolvimento máximo/ativismo político, quando analisados os seus efeitos para os 
sistemas políticos, não passa de uma “utopia” no que concerne as democracias 
contemporâneas - só se pode falar de uma atividade política intensa somente em pequenos 
grupos, não obstando de que os comportamentos originários dessa ação podem por em 
causa o próprio funcionamento da democracia. Porém, um envolvimento equilibrado 
pode desempenhar um papel de estrema importância mas limitados “as exigências e 
estabilidade do sistema político”, visto que reconhece a capacidade dos cidadãos em 
envolverem-se nos assuntos públicos dentro da sua “própria razão e de acordo com os 
seus interesses”, mas também se preocupa com a “capacidade operativa da democracia 
e das respetivas instituições do governo”. 
 
1.4 -  A importância de uma participação Política 
 
A conquista de mais oportunidades de participar se confunde com as conquistas 
pela cidadania, visto que participar na vida política é um dever e direito de cidadania que 
se diferencia mediante as oportunidades dadas pelos sistemas políticos vigentes. Estas 
conquistas referentes a participação política só foram possíveis graças a uma mobilização 
política, feita através de uma Elite como forma de “ruptura com as regras antigas” e a 
“criação de novas regras e estruturas” sendo a expansão da participação eleitoral, um 
exemplo claro dessas conquistas (Tilly citado por Pasquino, 2010). 
De uma maneira geral, a participação dos cidadãos reflete “the way citizens with 
various participant attitudes utilize opportunities offered by institutions and issues”10, 
onde cidadãos “well informed, confident of their ability to influence others, or attentive 
                                                 
10 (Tradução do autor) - a forma como os cidadãos, com várias atitudes participativas, utilizam as 
oportunidades oferecidas pelas instituições e questões em análise.  
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to polítical affairs, or who think it their duty to get involved”11, vai fazer uso de 
oportunidades de participação (Almond e Powell, 1996).  
Alguns autores como Edelman, Parry e Sartori (citados por Meirinho, 2010) 
reconhecem o carater simbólico da participação política, que da aos cidadãos a 
possibilidade, por exemplo, de “expressar o seu descontentamento ou entusiasmo”, ou 
seja, essa participação é entendida muitas vezes como sendo uma “participação 
expressiva” - implica atos que não visam interesses individuais, de grupos ou de 
comunidades mas sim expressam sentimentos sobre um determinado assunto (expressões 
de identidade política - cantar o hino nacional, saudar a bandeira nacional, participar em 
atos comemorativos de efemérides nacionais, entre outros) – que da ao individuo a 
oportunidade de pertencer ou estar incluído a algo. 
O problema da participação política está relacionada com o surgimento da 
“soberania popular” ou seja, o povo passa a ter o poder de escolher os seus 
representantes, cuja prerrogativa era confinada somente a uma classe e seus 
representantes do Antigo Regime. Essa questão da participação política esta 
historicamente ligada ao modo como se fundou a legitimidade, procurando o consenso do 
“novo Estado de soberania popular” – ligada a forma de lutar com “meios políticos” 
contra as “desigualdades próprias da sociedade civil”. Por isso, “o problema da 
participação” é ao mesmo tempo um problema “dos modos como se atua concretamente 
o consenso consciente de uma população nas instituições estatais que a regem”, esta 
relacionado também como os “modos de organização coletiva que consentem agir sobre 
uma estrutura de desigualdades, pondo em questão, positiva ou negativa, os valores que 
a regem” (Pizzorno citado por Cruz, 1985). 
Nessa ótica, Dahl (1966) aponta três razões que levam com que pessoas não 
participam na política: 
i. “O valor da recompensa correspondente à atividade política” ou seja, a 
recompensa resultante do envolvimento político e muito pequeno, 
comparado com outros tipos de atividades humanas (desconforto e a fome; 
satisfação sexual, amor, segurança entre outros) – necessidades 
consideradas insistentes e primordiais cuja satisfação é rápida e encontra-
se fora da vida política. No tocante aos “custos de oportunidade no jogo 
político” é muito elevado e “não vale a pena”, sendo que as pessoas não 
                                                 
11 (Tradução do autor) - bem informado, confiante na sua capacidade de influenciar os outros, ou atenta aos 
assuntos políticos, ou que pensam que é o seu dever envolver. 
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deixariam de lado “os benefícios e satisfações imediatas, certas e 
concretas” por “benefícios mais remotos, incertos e abstratos que 
poderiam advir da participação política”; 
ii. “A pouca probabilidade que o individuo tem de influenciar o resultado 
dos acontecimentos e de mudar a balança de recompensas por meio de 
seu envolvimento político” porque os mesmos sentem pessimistas no 
tocante a capacidade de influenciar certos acontecimentos políticos, 
levando a um afastamento da política, consequência de inutilidade dos 
seus atos; 
iii. “Ao carater de satisfação coletivo desse envolvimento”, ou seja é 
improvável um individuo se envolver na política se o resultado geral for 
“relativamente satisfatório para ele próprio, independentemente do seu 
envolvimento”. Tudo isso pode ser resultado da confiança no sistema 
político, que leva a uma “diminuição no envolvimento político durante os 
períodos de prosperidade e um incremento durante as épocas de 
depressão”. 
Para “salvar e repor a legitimidade da democracia representativa”, torna-se 
necessária em nome da mesma “uma participação constante dos cidadãos para que estes 
formulem propostas, recusem, denunciem, defendam o património e o bem comum, em 
suma, pugnem pelo interesse geral” (Torres e Antunes, 2011), pois a participação política 
mas não só, favorece de certa forma o desenvolvimento de experiências de participação 
que se da em todas as formas de vida - na família, na escola, nas organizações juvenis, na 
universidade, em outros locais de educação, no trabalho e em contextos esportivos e de 
lazer – e não deixa de desempenhar “a crucial role for the development of democracy, 
both in shaping its institutions and in embedding and legitimising them socially”12 
(Forbring, 2005), dependente de certa forma, das circunstancias em que ela é realizada, 
do sistema político em que se insere e a mobilidade de participação que este sistema 
confere aos cidadãos para participar e a influência e o grau de satisfação que o mesmo 
traz ao individuo enquanto membro da sociedade. A proteção da nossa liberdade pessoal 
exige de certa forma, não a retirada da vida política, mas sim, um cultivo de “virtudes 
cívicas” de modo a que, através da participação política, se possa incentivar e apoiar as 
                                                 
12 (Traduzido pelo autor) – um papel crucial para o desenvolvimento da democracia, tanto na formação de 
suas instituições e na incorporação, e legitimando-os socialmente. 
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instituições de uma sociedade livre como “única garantia da nossa liberdade” (Àguila, 
2000).  
 
2 -  Jovens e Participação Política 
 
A participação não é um conceito estático, tem sido recorrente e mudado com a 
evolução da teoria social e pesquisa. As diferentes práticas de engajamento cívico também 
afetaram às formas de consentir e entender a participação. Os novos desenvolvimentos 
no conceito de participação a partir da perspetiva da teoria política está fortemente 
associada à compreensão de valores e comportamentos dominantes entre os jovens. A 
ciência política na maioria das vezes interpreta a juventude como na faixa etária, um 
grupo como os outros, ou na melhor das hipóteses a menos experiente (Forbring, 2005). 
A ONU (Organização das Nações Unidas) entende por jovens – Young - pessoas 
com idade compreendida entre os 15 aos 25 anos de idade, sendo que muitas ONGs - 
Organizações Não Governamentais - e organizações ativas na área da governação 
democrática definem também juventude como todos os indivíduos entre 18 à 35,2 anos. 
Essa camada juvenil ocupa 18% da população global, cujo 87% dos mesmos vivem em 
países em desenvolvimento, enfrentando sérios problemas - saúde, emprego, educação, 
limitação de acesso a recursos, entre outros (PNUD, 2013).  
A expressão Juventude pode variar em varias pesquisas, podendo ser analisada 
“as a generation, as a life stage and as a social group”13 (Kovacheva, 2005), sendo uma 
“realidade social intermédia e transitória (…) entre a infância e a maturidade, entre a 
dependência e a emancipação social (Cruz, 1995).  
Os jovens têm um importante papel na sociedade - representando a maioria em 
relação a outros estratos da população. A participação política da joventude inclui a 
análise da participação política concentrada apenas num estrato da população que, 
segundo vários analistas, são os que menos se preocupam em tomar ou fazer parte na 
vida política formal e que menos conhecimentos têm sobre política, isto comparado com 
os com os adultos e as gerações anteriores, sendo que o declínio da sua participação esta 
um pouco mais rápida em comparação com os outros estratos da população. (PNUD, 
                                                 
13 (Traduzido pelo autor) - como uma geração, como uma etapa da vida e como grupo social. 
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2013; Henn e Foard, 2011; Borracho, 2011; Castro, 2008; Pais, 2005; Forbring, 2005; 
Martins, 2004; Cruz, 1995).  
Várias são as críticas apontadas aos jovens por parte da “geração adulta” - 
“egoísmo, indiferente ao outro, apatia cívica” -, por causa do elevado número de 
abstenção e diminuição da identificação partidária (Brenner, 2011), não obstante que 
vários estudos indicam que os jovens são menos conservadores - muito desiludidos com 
a operação da política, e mais céticos em relação a políticos - em comparação com as 
gerações antigas, ou seja, “young people feel considerably disenchanted by their recent 
experiences of formal politics, and remain relatively disengaged from the polítical 
process and from democratic institutions and players”14 (Henn e Foard, 2011).  
A culpa de falta de participação tem sido frequentemente colocada sobre os 
jovens, sem examinar as estruturas envolvidas. Muitas investigações fazem referência a 
níveis baixos e decrescentes de participação em modos, digamos, tradicionais ou 
convencional de engajamento político como o voto e a aderência a partidos políticos. 
Estudos recentes mostram que é um erro pensar que os jovens não se interessam pela 
política, sendo que são os que estão mais preocupados com a política. Contudo os jovens 
assumiram uma tendência de escolher “novas formas de participação política”, que 
sempre existiram mas que não eram muito utilizados pelos nossos antepassados - 
manifestações, protestos, assinando petições, boicotes entre outros – desenvolvendo um 
sentimento de que as formas tradicionais, convencionais de influenciar a tomada de 
decisões, a filiação partidária e fóruns políticos tradicionais estão se tornando cada vez 
mais “velhos” entendendo que os políticos não defendem os seus interesses e que a sua 
voz não é ouvida de forma eficaz, optando assim por novas formas de participação, 
informais e não institucionalizados de ação. Essas novas formas de engajamento incluem 
movimentos não institucionalizados e ações pontuais e focadas em temas específicos - 
como os movimentos ambientais, antiglobalização, e outros (PNUD, 2013; EACEA - 
Education, Audiovisual and Culture Executive Agency -, 2013; Brenner, 2011; Forbring, 
2005; Pais, 2005; Cruz, 1990 e 1985). 
“The zone of engagement – the traditional world of party democracy where 
citizens interacted with and felt a sense of belonging towards their polítical leaders – is 
                                                 
14 (Traduzido pelo autor) - os jovens se sentem desencantados consideravelmente as suas experiências 
recentes de política formal, e permanecem relativamente desvinculados do processo político e das 
instituições democráticas e jogadores (ligados ao jogo político). 
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being evacuated”15. O declínio das atividades políticas, tem como causa o afastamento 
mútuo da parte dos cidadãos -“retreat into private life or into more specialised and often 
ad hoc forms of representation”16 - e da parte das lideranças do partido - “retreat into the 
institutions, drawing their terms of reference ever more readily from their roles as 
governors or public-office holders”17- (Mair, 2005), onde se culpabiliza muitas vezes o 
sitema democratico, principalmente fazendo referência ao caso dos jovens, onde a 
democracia coloca “more general demand on young people to accept, comprehend and 
develop democratic institutions through their own participation, even if issues, processes 
and outcomes”18 que não estão “to their liking and of immediate interest”19, tendo em 
conta que à participação política da juventude exige tanto “accessibility on the part of 
institutions but also sustained engagement on the part of young people”20 (Forbring, 
2005).  
Para Kovacheva (2005), participação dos jovens é visto como o problema do 
acesso dos jovens à uma vasta gama de direitos civis, políticos e sociais em uma 
determinada comunidade. Os direitos de cidadania, gradualmente adquiridas durante a 
juventude, e a transição para a cidadania direitos civis, políticos e sociais, juntos, 
produzem o direito de plena participação na sociedade e contribui para o seu bem.  
De todo o modo, essas novas formas adotadas de participação deverão ter a 
capacidade de promover uma participação política efetiva e significativa que devera ter a 
capacidade de dar aos jovens não só a voz e a influência na tomada de decisão mas 
também fomentar a oportunidade de escolha, apresentando, segundo a PNUD (2013), três 
atributos: - “consultiva”: onde as vozes dos jovens sejam ouvidas em um “adult-assigned 
consultation process”21, reunindo assim  as capacidades, um mandato e informações para 
                                                 
15 (Traduzido pelo autor) - A zona de engajamento - o mundo tradicional da democracia partidária, onde 
interagiu com os cidadãos e sentiu um sentimento de pertença em relação aos seus líderes políticos - está 
sendo evacuada. 
16 (Traduzido pelo autor) - retirar-se para a vida privada ou em formas mais especializadas e muitas vezes 
ad hoc (feito apenas para um propósito particular) de representação.  
17 (Traduzido pelo autor) - recuar para as instituições, tirando seus termos de referência cada vez mais 
facilmente a partir de seus papéis como governadores ou titulares de cargos públicos. 
18 (Traduzido pelo autor) - muita demanda general sobre os jovens para aceitar, compreender e desenvolver 
as instituições democráticas através da sua própria participação, mesmo com problemas, processos e 
resultados. 
19 (Traduzido pelo autor) - ao seu gosto e de interesse imediato. 
20 (Traduzido pelo autor) - acessibilidade por parte das instituições, mas também o engajamento sustentado 
por parte dos jovens. 
21 (Traduzido pelo autor) - processo de consulta atribuído pelo adulto. 
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realizar plenamente as suas funções, ou “through a youth-led advocacy initiative”22; - 
“implicar a participação liderado por jovens”, onde os jovens têm um impacto direto 
sobre a “decision-making within their own youth communities”23, através de ONGs 
lideradas por jovens, conselhos estudantis, parlamentos de jovens com competências e 
orçamentos, entre outros; - “envolver a participação colaborativa juventude” onde 
“young people effectively take part in regular polítical decisionmaking processes, 
including as voters, or as members of parliament, polítical parties or advocacy 
groups”24. Contudo para a realização dessa participação efetiva e significativa é exige: 
i. “Transparent”25 - os jovens devem ser informados sobre a finalidade, o 
escopo e os procedimentos do processo, onde eles estão participando, 
devendo ficar claro bem claro desde do início, qual é o potencial impacto 
do exercício; 
ii. “Respectful and rights-based”26 - a juventude deve ser abordada como 
agente ativo que têm o direito de participar e ser ouvido; 
iii. “Accountable”27 - de modo que a participação não é um evento único, os 
mecanismos precisam estar no lugar para assegurar o acompanhamento, a 
implementação das decisões da juventude e prestação de contas aos 
eleitores jovens; 
iv. “Youth friendly and relevant”28 - atividades para aumentar a participação 
política da juventude devem ser tão orientado a juventude como podem ser 
eles a decidirem sobre suas prioridades, métodos e táticas. O meio 
ambiente e os métodos de trabalho podem ser adaptados às capacidades e 
necessidades, dependendo da faixa etária alvo e contexto dos participantes. 
De certo modo, a entrada dos jovens nas estruturas e nos processos de tomada de 
decisão democrática é claramente condicionada pelo grau em que as instituições 
democráticas estão abertas para as preocupações e interesses envolvimento dos jovens, 
cuja participação dependerá, em grande parte ou não, de ver a sua voz suficientemente 
refletida no processo político e seus resultados (Forbring, 2005). 
                                                 
22 (Traduzido pelo autor) - através de uma iniciativa de defesa liderada por jovens. 
23 (Traduzido pelo autor) - a tomada de decisões dentro de suas próprias comunidades de jovens. 
24 (Traduzido pelo autor) - jovens efetivamente participam nos processos de tomada de decisão político 
regular, inclusive como eleitores, ou como membros do parlamento, partidos políticos ou grupos de defesa. 
25 (Traduzido pelo autor) – Transparência. 
26 (Traduzido pelo autor) - Respeitosa e baseada nos direitos. 
27 (Traduzido pelo autor) - Responsável. 
28 (Traduzido pelo autor) - Amiga da juventude e relevante. 
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A comunidade internacional reconheceu que é importante a participação dos 
jovens no sistema político e na política formal através de várias convenções internacionais 
e resoluções da ONU (ver Anexo 4) É nesta linha que a PNUD (2013), vendo os jovens 
como “a positive force for transformative social change”29, pretende “to help enhance 
youth polítical participation”30, defendendo que a participação política “needs to be 
meaningful and effective, going beyond token gestures”31, visto que a inclusão dos jovens 
na política deve ser feita de forma “transparent, respectful and accountable”32 para uma 
melhor abordagem das suas preocupações especificas. 
O que identificam os jovens quando participam na política é um desejo de romper 
a ordem hierárquica de governança e patrimonial que lhes tem criado barreiras históricas 
a sua participação na tomada de decisões, na maioria das comunidades do mundo, que vai 
dando sinais de mudança através de um processo lento e gradual (Stiftung, 2013), 
facilitado pelo acesso aos novos media e tecnologias originado um deslocamento cultural 
em relação as identidades dos jovens e também aos novos canais de participação, fazendo 
com que, hoje em todo o mundo, as pessoas saibam o que esta acontecendo ao seu redor 
(Helgesen33, 2012). As mudanças na forma como os jovens estão envolvidos na atividade 
política dá-lhes a “oportunidade de desenvolver um espirito cooperativo, de 
solidariedade e interajuda permitindo-lhes libertar da ansiedade e frustrações que 
pautam numa boa parte do seu quotidiano” (Pais, 2005). 
Assim, torna-se evidente de que os jovens estão cada vez envolvidos em processos 
informais e relevantes para a política - ativismo ou engajamento cívico - entretanto não 
estão formalmente representadas nas instituições políticas – parlamento – não obstante 
que há um limite para a participação nas eleições, o que pode, se certa maneira, 
condicionar a qualidade da governança democrática. Os jovens são em termos números 
mais numerosos mas menos participativos do que os cidadãos mais velhos em processos 
de política formal – eleições – que “challenges the representativeness of the polítical 
system and leads to the disenfranchisement of young citizens”34 e reforça os “stereotypes 
                                                 
29 (Traduzido pelo autor) - uma força transformadora positiva para a mudança social. 
30 (Traduzido pelo autor) - ajudar para melhorar a participação política da juventude. 
31 (Traduzido pelo autor) - precisa ser significativa e eficaz, indo além gestos simbólicos. 
32 (Traduzido pelo autor) - transparente, respeitoso e responsável 
33 Vigar Helgesen é Secretario Geral da Internacional IDEA. 




that treat young people as disinterested in polítical issues, as objects of social policy or 
as troublemakers”35 (PNUD, 2013). 
Para Pais (2005), é certo de que a juventude esta desencantada com as instituições 
e os modos tradicionais de fazer política. Os jovens consideram que são vistos pelos 
políticos como “desenquadrados, marginais” dando-lhes assim maior vontade em se 
afirmar na política, visto que, apesar das barreiras a cidadania (participação) – “ver os 
cidadão como iguais quando na verdade são diferentes” - as novas conquistas que eles 
vão tendo, gradualmente, contribuirá para a sua transformação tornando-os mais 
participativos, pese embora há ainda vários jovens que preferem optar pelos aspetos da 
vida quotidiana mais libertos dos constrangimentos institucionais - lazer, lúdico, - pois 
“há jovens que não podem querer viver com os padrões prevalecentes da sociedade. O 
conformismo assusta-os. Negam enquadrar políticas de juventude”. 
Entretanto “Young people’s polítical participation is not in decline – it is in 
transformation”36 (EACEA, 2013), o que “contribute to the achievement of durable 
solutions for humanitarian and peace building”37 (PNUD, 2013), pois os jovens, não só 
estão ansiosos com a promessa de democracia, ansiando a igualdade política, a inclusão 
e oportunidade social e econômica e exigindo governantes responsáveis, como também 
frustrados com os perigos da democracia - corrupção e desigualdades, falta de 
oportunidades e abuso de poder. Torna-se assim necessário para o Governo a consciência 
de fazer reformas sob o risco de enfrentar uma “restless and revolting youth”38, mas 
também os jovens devem estar preparados para assumirem as suas responsabilidade 
quando esses protestos deslocarem a participação e “to not give up”39. Os jovens exercem 
uma “powerful force for changing governance – for modernizing and reinventing 
governance”40- (Helgesen, 2012), constatando assim de que uma diminuição na 
participação política dos jovens, não implica dizer que “esta aumentando 
automaticamente a sua marginalização” (Cruz, 1985).  
                                                 
35 (Traduzido pelo autor) - estereótipos que tratam os jovens como desinteressados em questões políticas, 
como objeto de política social ou como desordeiros. 
36 (Traduzido pelo autor) - participação política dos jovens não está em declínio - que está em 
transformação. 
37 (Traduzido pelo autor) - contribuir para a realização de soluções duráveis para a construção humanitária 
e de paz. 
38 (Traduzido pelo autor) - juventude inquieta e revoltante. 
39 (Traduzido pelo autor) - não desistirem. 




A participação política, é entendida como um direito democrático fundamental, 
capaz de remover as barreiras existentes para a participação política da juventude, deve 
ser um fim em si mesmo para remover as barreiras existentes para a participação política 
da juventude, visto que, se os jovens têm a perceção de que os processos políticos formais 
não são acessíveis e/ou atraente para eles, isso pode moldar as suas atitudes para uma vida 
e ter um impactos negativo sobre a cultura política de um país (PNUD, 2013). O declínio 
em relação aos interesses dos valores políticos entre os jovens – atitudes de apatia, 
indiferença e desconfiança - em relação a política institucionalizada, pode por em risco o 
futuro das democracias e acentuariam o afastamento do cidadão comum das decisões 
sobre a construção das sociedades modernas e democráticas (Borracho, 2011), pois 
“Young people are the future of old-style politics, and without their participation, some 
fear that our current model of governance might reach a point of no return”41 (Bruter 
and Harrison, 2009), ou seja, “in turning their backs on democratic institutions, the young 
of today are jeopardising the democracy of tomorrow”42 (Forbring, 2005).  
Não pode ser consensual, mas é claramente evidente que só através de um 
processo de educação - que é lento - é que os jovens gradualmente podem interessar-se e 
serem motivados para darem mais atenção à atividade política, contanto com a forte ajuda 
dos meios de comunicação - imprensa escrita, a radio e hoje em dia a televisão (Borracho, 
2011). A educação para a cidadania torna-se num motor capaz de impulsionar os jovens 
a participar na vida política da sua comunidade (Pais, 2005), com processos democráticos 
desenvolvidos e incentivados onde os jovens estão e podem ser alcançados (se os jovens 
passam mais tempo em clubes desportivos e outras atividades de lazer, a promoção de 
métodos e cidadania democráticas nessas organizações ou atividades devem ser 
incentivadas). É preciso haver uma maior ênfase na esfera pública como um espaço para 
a aprendizagem de competências de cidadania. A definição da participação política 
precisa ser ampliado para abranger atividades políticas neste setor para incluir a 
criatividade da política de juventude (Hoskins, 2005). 
 
 
                                                 
41 (Traduzido pelo autor) - Os jovens são o futuro da política de estilo antigo, e sem a sua participação, 
alguns temem que o nosso atual modelo de governança pode chegar a um ponto de não retorno. 
42 (Traduzido pelo autor) - Virando as costas para as instituições democráticas, os jovens de hoje estão 
colocando em risco a democracia de amanhã. 
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3 -  Democracia e Partidos Políticos  
 
Para Soares (2009), a democracia é “o regime da lei e da regra, em que o poder 
é partilhado, em que as pessoas – mulheres e homens – são cidadãos, participam na vida 
coletiva, com direitos e deveres, intervêm na coisa pública” através da livre opinião, 
elegendo de forma livre os “seus representantes”, fruto da “separação dos poderes”, 
mas também não deixa de ser um “ regime dos checks and balances (pesos e contrapesos) 
que evita a separação dos poderes e evita a concentração e regime dos direitos humanos 
(…) respeita as minorias e lhes confere direitos”.  
Sendo considerada como uma “forma de governação e organização institucional 
de uma dada circunscrição territorial, em que todos são livres de participar num cenário 
de igualdade política, intervindo direta e indiretamente na vida coletiva” (Varela, 2009), 
a democracia pressupõe “à participação e a representação dos cidadãos”, enquanto 
eleitores individuais e atores sociais (Cruz, 1995). 
Hoje em dia a expressão Democracia domina a linguagem política desse século, 
sendo que raro é o Governo, a sociedade ou o Estado que não se proclamam democráticos 
(Bonavides, 2000). Contudo, quando se menciona a palavra - Democracia - a única forma 
de chegar ao consenso, em relação a expressão em si, é entende-la como um “contraposto 
a todas formas de governo autocrático” e também como “um conjunto de regras 
(primarias ou fundamentais) que estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões 
coletivas e com quais procedimentos” (Bobbio, 2000). 
A democracia pode ser exercida de forma direta – participação do cidadão em todas 
as decisões a eles pertinentes - ou mesmo indireta – as deliberações coletivas são tomadas 
não diretamente por aqueles que dela fazem parte mas por pessoas eleitas para esta 
finalidade (Bobbio, 2000).  
A Democracia direta enquadra-se da melhor forma nas antigas cidades gregas ou para 
os cantões suíços da Idade Media onde toda a população de “Homens Livres” permanecia 
no mesmo lugar, mas para “as nossas vastas nações” e “modernas sociedades”, só se 
enquadra a democracia representativa, como sendo uma forma mista de funcionamento 
do Estado “inicialmente fundada sobre o privilégio das elites naturais e desviada pouco 
a pouco da sua função pelas lutas democráticas” (Rancière, 2005). 




i. “Livre escolha dos governantes pelos governados” - “eleições livres, 
justas e em intervalos regulares”, salvaguardadas pelo sufrágio universal; 
ii. “Pluralismo político” - garantido o direito de “competir pelo apoio e 
votos em eleições, e que proporcione condições que garantam alternativas 
reais”; 
iii. “Corpo de direitos fundamentais” - “a liberdade de expressão e de 
associação, o direito ao trabalho e ao descanso” dentro dos parâmetros da 
igualdade; 
iv. “Existência de um sistema judicial, de um parlamento e de 
administração pública” - salvaguarda os “direitos e deveres dos 
cidadãos”, em sintonia com a “separação tripartida dos poderes judicial, 
executivo e legislativo”. 
Para um funcionamento pleno de um regime democrático é preciso contar com 
instituições funcionando de forma equilibrada, atendendo as necessidades da sociedade, 
ou seja, essas instituições devem buscar a construção da cidadania visando resolver os 
problemas sociais. Os partidos políticos, os políticos, as aparelhagens democráticas 
estatais, os dispositivos e procedimentos são mecanismos institucionais de uma 
democracia que por si só não possui razão de existir senão para organizar e servir a 
sociedade. A partir do momento em que as instituições democráticas não atenderam aos 
interesses dos cidadãos, os mesmos respondem com apatia e descredito ou com urgências 
e protestos ou através de convulsões sociais - violência, criminalidade e desrespeito as 
regras (Francisco, 2006). 
Torna-se importante realçar de que a democracia e as suas instituições 
permanecerão fracos a menos que eles gerem legitimidade – relacionada com os 
processos e os resultados da política democrática - ampla e duradoura. As democracias 
contemporâneas são vistos como tendo deficiências consideráveis relativamente ao 
julgamento social da capacidade das instituições democráticas para resolver questões 
importantes - o desenvolvimento económico e o bem-estar material, e desempenho 
comprovado em questões relacionadas diretamente para apoiar na sociedade - (Forbring, 
2005), contudo é capaz de criar cidadãos “conscienciosos, responsáveis, solidários” 
mediante as oportunidades facultadas para sê-lo, pois quando maior for a implicação dos 
cidadãos nesse processo, maior será o poder da democracia, o funcionamento do sistema 
– aumento da legitimidade -, a capacidade de controlo do governo – impedindo situações 
de abuso de poder, originando assim “cidadãos melhores e talvez mesmo indivíduos 
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melhores” (Àguila, 2000), ou seja, o “reforço da democracia passa assim pelo reforço 
da cidadania da sociedade civil ou sociedade de cidadão, pela ampliação e 
aprofundamento da participação” (Cruz, 1995). 
Entretanto, ligado ao desenvolvimento da democracia, ou seja, com o alargamento 
do sufrágio popular e das prerrogativas parlamentares – na medida em que aumenta as 
funções e independência das Assembleias políticas, aumenta as necessidades de se 
agrupar por afinidades, com a finalidade de atuar de acordo quando mais se estende e se 
multiplica o direito do voto, enquadrando assim os eleitores por comités capazes de darem 
a conhecer os candidatos e canalizarem os sufrágios na sua direção (Fernandes, 2008), 
aparecem os partidos políticos como uma das “instituições mais simbólicas da 
democracia” (Francisco, 2006). 
Contudo, não existe um consenso sobre a definição de partidos políticos, mais 
ambos apresentam a mesma similaridade - “organizações sociais, voluntarias, com 
carater de permanência e duração razoável, que lutam pela aquisição e exercício do 
poder” (Moreira, 2009). Os Partidos político, através de “meios legais e democráticos” 
(Fernandes, 2008), “proponem un programa de intervenciones globales y compiten 
electoralmente por el ejercicio del poder institucional”43 (Vallès, 2002), através de uma 
“organização de pessoas que inspiradas por ideias ou movidas por interesses”, procuram 
“tomar o poder” (empregando meios legais), e nele “conservar-se para realização dos 
fins propugnados” (Bonavides, 2000), cuja função primordial passa por “to select, 
nominate, and support candidates for elective office44” (Magstadt e Schotten, 1996). 
É quase unanimo entre vários autores (Brenner, 2011; Pasquino, 2010; Moreira, 
2009; Fernandes, 2008; Martins, 2004; Vallès, 2002; Magstadt e Schotten 1996) de que 
a ambição de “exercer e conquistar o poder”, é a única forma de distinguir os partidos 
de outros grupos de interesse/para-políticos/pressão/“partidos-flash45”, sociedades 
cívicas, organizações laicas ou religiosas, igrejas, sindicatos, clubes de intelectuais - que 
decidem muitas vezes fundar ou contribuir para a fundação de um partido capaz de fazer 
chegar ao grande publico as suas ideias e aspirações e de congregar o apoio destes. 
Quanto a origem e formação do partido, apareceram dois tipos de partidos 
políticos, os partidos de origem parlamentar que nasceram da relação com o “ambiente 
                                                 
43 (Traduzido pelo autor) - sugere-se um programa de operações globais e competir eleitoralmente pelo 
exercício do poder institucional. 
44 (Traduzido pelo autor) - selecionar, nomear, e os candidatos a cargos eletivos de apoio. 
45 São partidos que vivem de uma jornada eleitoral. 
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parlamentar (…) com o desmantelamento do aparelho de intervenção estadual (…) luta 
armada ou subversiva contra os poderes coloniais”, elitista, acompanhado de um corpo 
eleitoral a principio reduzido, e os partidos de massa “nascidos fora do ambiente 
parlamentar” e mais bem constituídos em termos de “estratos sociais párias” (Moreira, 
2009), que passaram a representar um tipo moderno de partidos político, mais 
centralizados, oriundos a partir da base, mais coerentes e mais disciplinados (Fernandes, 
2008). Segundo reza a história, os partidos de origem parlamentar eram constituídos por 
grupos de notáveis - políticos, deputados do parlamento ou figuras notáveis da política 
local - agrupados em torno de personalidades de grande notoriedade e debilmente 
institucionalizados, onde as suas fusões, cisões ou recomposições se encontravam 
associados a nomes de pessoas notáveis.Com o passar dos tempos surgiu os grandes 
partidos de “massa” - aberto as grandes massas do eleitorado fruto da universalização do 
sufrágio – originando uma transformação nos partidos quer na sua composição, 
organização, funções e relações com a sociedade, ou seja, os partidos transforma-se de 
“simples partidos de eleitores”, em partidos de militantes mobilizados em torno não 
apenas de programas mas sobretudo de ideologias ou “mundividências” (Cruz, 1995). 
Porém, associado aos partidos, temos a ideologia, entendida como um conjunto 
de ideias políticas, de valores sociais e de práticas em que os seus militantes em geral se 
reconhecem, para além de que cada partido tem o poder adotar a sua (Soares, 2009), 
contendo na sua formação fatores determinantes - “intereses proprios (…) situación 
histórica determinada, en la que las aspiraciones mayoritarias de la sociedad no son 
satisfechas por el sistema político”46 - (Vallès, 2002), constituindo dados indispensáveis 
para o seu ordenamento - grupo social; princípio de organização; acumulação de ideias e 
princípios, que inspiram a ação do partido; interesse básico - a tomada do poder; 
sentimento de conservação desse mesmo poder ou de domínio do aparelho governativo 
quando este lhes chega às mãos (Bonavides, 2000). 
Segundo Moreira (2009), as complexidades levantadas durante a formação do 
Estado Moderno fizeram com que os “partidos Parlamentares e Extraparlamentares”, 
tendo ou não o poder, adaptassem a novas funções, tais como: 
i. “Função tribunícia” – a voz dos que não são representados na 
comunidade; 
                                                 
46 (Traduzido pelo autor) - interesses próprios (...) dada situação histórica em que a maioria das aspirações 
da sociedade não são atendidas pelo sistema político. 
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ii. “Função de articulação de interesses” – através da federação de grupos 
e indivíduos que lhe vai dar a base de apoio na sociedade civil através da 
“negociação pragmática (…) a vinculação ideológica (…) mobilização 
dos sistemas de crenças e valores”; 
iii. “Função de comunicação” – mantendo a circulação entre as “bases e 
cúpulas, e entre o partido e o ambiente”; 
iv. “Função de manutenção” – adaptar a máquina as variações da conjuntura 
para que se mantenha eficiente e operacional;  
v. “Função de criatividade” – “imaginado, divulgando e acreditando 
soluções para os conflitos de interesses”;  
vi. “Função de responsabilidade política” – na participação possível nas 
decisões do aparelho do poder. 
Contudo, quando aos tipos de partidos, Fernandes (2008), entende que podem ser 
divididos em três:  
i. “Partidos de Quadro” – que nasceram na época do sufrágio, censitário ou 
da institucionalização do sufrágio universal, tratando-se de uma reunião 
de “pessoas ilustres para preparar as eleições, conduzi-las e manter 
contatos com os candidatos”. São na sua essência os partidos dos notáveis 
- individualidades com certa identidade de opiniões - sendo partidos 
flexíveis, indisciplinados e pouco estruturados em prol da qualidade em 
detrimento da quantidade (Conservadores, Liberais);  
ii. “Partidos de Integração Social” - “catch-all-party” voltados para a 
competição eleitoral, com programas de agregação dos diversas 
reivindicações dos indivíduos ou dos grupos, procuram dirigir-se ao 
máximo a sua base eleitoral (Católicos, Sociais-Democratas).   
iii. “Partidos de Massas” - ligados ao alargamento do sufrágio restrito e a 
consolidação do sufrágio universal, criada a partir das reivindicações e 
participação na vida publica dos cidadãos, outro hora “passivos”, 
constituindo uma grande “camada de aderentes, militantes e programas 
bem delineados”, sendo de certo modo, “centralizados, disciplinados e 
procuram recrutar e formar o máximo de militantes” (Socialistas 
Especializados, Totalitaristas: Comunistas/Fascistas). 
Estando estruturados (os partidos) internamente em “Eleitores” - votam nos candidatos 
propostos pelos partidos -, “Simpatizantes” - pertencem, aprovam e apoiam os partidos 
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no plano das ideias e as vezes financeiramente -, “Militantes” - membros do partido – e 
“Aderentes” - situando entre os Militantes e simpatizantes (ver figura 1), pese embora, a 
participação política é condicionada pelas estrutura orgânica adotadas por cada partido, 
que pode ser tanto de “Estrutura Rígida” - dificultam ao máximo o acesso dos militantes 
mais novos ao lugar de membros dos órgãos de direção central apesar de congregarem 
uma elevada taxa de aderentes ativos – ou de “Estrutura Flexível” - facilita o acesso dos 
militantes de base e mais novos aos órgãos de direção superior, e a renovação dos 
membros desses órgãos é uma constante da vida partidária. 
 
Figura 1 - Estruturação interna dos partidos quanto aos membros 
 
Fonte: Fernandes (2008). 
 
De certa forma, o cidadão, para se tornar membro de um partido, primeiramente 
tem que passar pelo processo de filiação partidária que, segundo Martins (2004), 
“consiste numa relação formal de um cidadão com um partido político, no sentido em 
que se torna membro de uma organização política, estando sujeito a regras do seu 
funcionamento”, passando por um conjunto de manifestações – atitudes e 
comportamentos, tais como o nível de informação política, o sentido de dever cívico, o 
grau de interesse pela política, o sentido de eficácia política – expressando múltiplos 
processos de ligação aos partidos, variando numa escala de intensidade ligadas a 
“lealdade partidária, a persistência do voto, e a simpatia partidária”, podendo assumir 
diversas formas de participação, tais como: 
i. O desempenho voluntaria de tarefas necessárias ao funcionamento 
corrente dos partidos 
ii. A mobilização dos eleitos para o voto pela via de persuasão de apoiantes 
e aderentes; 







iv. O recrutamento e socialização de futuros eleitores; 
v. O estabelecimento de redes de contato a nível local e nacional, reforçando 
a função de comunicação política dos partidos e de ligação entre estes e o 
eleitorado; 
vi. O contributo para a formação da agenda política e para a tomada de 
decisões; 
vii. A participação na definição e na implementação de programas de ação 
política.  
De maneira generalizada, pode-se dizer que o nascimento e o desenvolvimento 
dos partidos esta ligado aos problemas da participação - progressivo aumento da demanda 
de participação no processo de formação das decisões políticas, por parte de classes e 
estratos diversos da sociedade. Esta demanda de participação se apresenta, de certa 
maneira, mais intenso nos momentos das “grandes transformações econômicas e sociais 
que abalam a ordem tradicional da sociedade e ameaçam modificar as relações do 
poder”, sendo que é nessas circunstâncias que emergem grupos, mais ou menos amplos 
e mais ou menos organizados, que se propõem agir em prol de uma “ampliação da gestão 
do poder político a setores da sociedade” que ficaram excluídos ou que propõem uma 
estruturação política e social diferente da própria sociedade, contribuindo assim para a 
organização política do país e a caraterização de grupos políticos. Também se constata 
que o modo de funcionamento dos partidos não é uniforme, podendo variar-se segundo 
os tempos e os lugares e é por isso é difícil, a propósito, encontrar uma regra que seja 
válida universalmente (Bobbio et al, 1909). 
Durante muito tempo, os cidadãos, como forma de fazer pressão para fazer 
prevalecer os seus direitos, tão marginalizados pela classe burguesa, tiveram a 
necessidade de um instrumentos que servisse de pronto “à comunicação dos anseios 
populares de teor reivindicatório”, instrumento esse, que no século XX, se chama 
partidos políticos, tornando-se notória o papel dessas organizações na vida em sociedade 
(Bonavides, 2000). 
 
3.1 -  Partidos Políticos e sua importância 
 
Não estando imputados das críticas por parte de alguns autores, de que nos 
partidos o maior interesse dos seus integrantes dos partidos é ganhar eleições, 
aproveitando-se da política como um meio de maximização dos votos para atender a esse 
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fim (Francisco, 2006), através de “media figures, spin doctors47 and campaign money – 
they are less interested in volunteers and members”48 (Forbring, 2005). Para esses 
autores, os partidos não estão preocupados com quem vota e não vota, fingem estar 
preocupados com o crescente abstencionismo, que da margem para manobras no seu 
cotidiano, mas pelo simples fato de que as abstenções podem criar vantagens para o 
partido adversário e temerem que os eleitores do próprio partido sejam mais 
abstencionistas que os de outros partidos levam esse fenómeno mais asserio (Bobbio, 
2000). Porém não se pode ignorar de que a “democracia é impossível sem os partidos 
políticos” (Bobbio, 2000), considerados imprevisíveis e insubstituíveis na democracia 
como tradutores de diversidades, de opiniões, como organizadores das elites, entre outras 
importantes funções (Cruz, 1995). 
Para Soares (2009), é um perigo os partidos se fechem sobre si próprios, as bases 
se desinteressem, os eleitores se tornem indiferentes, desrespeitando os dirigentes 
partidários - quer no governo quer na oposição – cultivando entre os militantes o medo 
de criticar os dirigentes caminhando assim para “o desastre, para as cisões ou mesmo 
para as implosões”, onde na mesma linha Vallès (2002), entende que a “eliminación de 
los partidos ha conducido generalmente a su sustitución por un partido único, que 
condensa sus peores defectos y no permite su corrección por medio de la competencia y 
el relevo”49, e que “la excesiva presencia de los partidos: al ocupar casi en exclusiva el 
escenario político-institucional han dificultado la comunicación sociedad-estado en 
lugar de facilitarla” 50. Deste modo os partidos devem realizar algumas reformas quanto 
aos seus aspetos negativos, relativamente ao seu funcionamento interno, e torna-los “más 
permeables a los cambios sociales y generacionales”51. 
Os partidos políticos aumentam o seu prestígio a medida que cresce a participação 
popular no exercício do poder ou os fins da atividade estatal direcionadas ao atendimento 
dos clamores de melhoria e reforma social oriundas das classes mais “impacientes da 
sociedade”, sendo os mesmos “imprescindível à democracia em seu estado atual, e com 
ela se identifica quanto a tarefas, fins e propósitos almejados” (Bonavides, 2000). 
                                                 
47 Um porta-voz que tem como função dar uma interpretação favorável dos eventos políticos para os meios 
de comunicação, especialmente em nome de um partido político. 
48 (Traduzido pelo autor) - figuras dos media, spin doctors e dinheiro de campanha - estando menos 
interessados em voluntários e membros. 
49 (Traduzido pelo autor) - eliminação dos partidos conduziu geralmente a sua substituição por um único 
partido, que condensa seus piores defeitos, e permite a correção por meio da competição e relevo. 
50 (Traduzido pelo autor) - a presença excessiva das partes: a ocupar quase exclusivamente o cenário 
político-institucional tem dificultado a sociedade, em vez de facilitar a comunicação. 
51 (Traduzido pelo autor) - mais permeável às mudanças sociais e de gerações. 
 30 
 
Para Martins (2004), embora se reconheça a existência de sinais de declínio nos 
indicadores que atestam a relação dos cidadãos com os partidos, aceita-se que esses sinais 
não configuram uma crise de afirmação dos partidos nem, tão pouco, representam uma 
crise de relacionamento com os cidadãos. Assim, o declínio da ligação dos partidos aos 
eleitos reflete mais um processo de transformação inevitável das democracias, uma 
mudança que, apesar de tudo, não é negativa, dado que abre possibilidade ao exercício de 
novas formas de participação política (grupo de interesses e de pressão, os grupos ad-hoc, 
os novos movimentos sociais, New Politics), sendo que numa mesma linha de 
pensamento, Torres e Antunes (2011), entendem que nos tempos que correm, perante 
tanta dificuldade em constituir uma cidadania ativa, em alargar as dinâmicas de 
solidariedade social, os partidos precisam promover o ativismo dos seus filiados, 
principalmente na sua interação permanente com a sociedade civil. Mas já numa linha de 
pensamento contraria, Cruz (1995), aceita a existência de uma crise nos partidos, 
questionando até o seu papel nas democracias das sociedades contemporâneas, onde os 
mesmos vão se transformando cordialmente com o tempo, a medida que presenciamos ao 
surgimento da sociedade de consumo e mediática, com o estabelecimento da clivagem 
sociais e ideológicas, com a estandardização dos comportamentos no interior das 
crescentes classes médias e com uma progressiva espetacularização da política. 
Não deixa de ser importante realçar de que os partidos continuam a ser dominantes 
e essenciais para o funcionamento dos regimes políticos contemporâneos, e não só dos 
regimes democráticos (Pasquino, 2010), apesar de não esgotarem a participação política 
democrática, por causa dos movimentos sociais - não sujeitos a regras e a fiscalização tais 
como nos partidos - constituídos por cidadãos contra ou mesmo descontentes com os 
partidos (Soares, 2009), refutando assim a opção de que ”la mejor alternativa a los 
partidos en su condición actual no puede ser su eliminación”52, visto que são agentes de 
recrutamento e formação do pessoal político, de simplificação e agregação das demandas 
sociais, de comunicação de mensagens entre governantes e governados e agentes de 
enquadramento das preferências eleitorais dos cidadãos, pois as sociedades complexas 
reclamam mediadores entre a sociedade e as instituições que somente grupos de pressão, 
movimentos social e outros não conseguem dar resposta (Vallès, 2002). A participação 
popular é a chave para o prestígio dos partidos políticos - aumentam o seu prestígio a 
medida que cresce a participação popular no exercício do poder ou os fins da atividade 
                                                 




estatal direcionadas ao atendimento dos clamores de melhoria e reforma social oriundas 
das classes mais “impacientes da sociedade”. 
Contudo os partidos políticos, perante as opiniões dos cidadãos, “devem procurar 
ouvi-las e recolher os seus contributos no sentido de encontrarem as melhores soluções 
para os problemas nacionais” (Torres e Antunes, 2011). Enquadradas nas “complexas 
democracias de hoje e fragilizados pela pressão dos media e dos interesses”, devem 
repensar as suas estruturas e os seus comportamentos, principalmente quando exercem o 
poder, devem moralizar os seus dirigentes e abrirem-se a criticas externas, ouvir as 
pessoas e organizar debates para se expressarem e dizer o que pensam (Soares, 2009). De 
certo modo, os Estados hoje em dia são “dominantemente partidário” (Bonavides, 2000), 
onde os partidos “keep citizens in contact with the polítical structures”53, pese embora a 
maior parte das pessoas estão preocupadas com “politics only in a limited way”54, são os 
únicos capazes de, através das suas atividades, “culminating in an election every few 
years, keeps citizens involved in their citizenship, their participation roles”55 (Almond e 
Powell, 1996). 
Os jovens gostariam de ver, por parte dos partidos políticos e, mais 
especificamente, dos políticos, um despertar de maior interesse pelas suas opiniões e 
interesses, mas no entanto sentem que “professional politicians are rather cynical in their 
dealings with ordinary citizens”56, o que leva há uma necessidade de se trabalhar mais 
seriamente nas “public relation”57, como forma de se superar essas desconfianças, 
motivadas por uma “sincere and transparent concern to listen to their voices and act 
upon them accordingly”58 (Henn e Foard, 2011). Isto tudo porque os partidos “conhecem 
mal os seus militantes”, não obstante que “seria um gesto de inteligência e vitalidade se 
soubessem tirar partido dos saberes e de toda a sabedoria acumulada” se soubessem 
tirar proveito dessa “diversidade interna”, o que implicaria investimos nos seus recursos 
humanos, datando-lhes de novas competências, indispensáveis para desempenharem 
distintos papéis na sociedade, fruto das “exigências de uma sociedade moderna 
globalizada que revindica políticos que não saibam apenas pensar, mas que saibam 
                                                 
53 (Traduzido pelo autor) - mantêm em contacto os cidadãos com as estruturas políticas. 
54 (Traduzido pelo autor) - política apenas de forma limitada. 
55 (Traduzido pelo autor) - culminando em uma eleição a cada poucos anos, mantendo os cidadãos 
envolvidos na sua cidadania e nos seus papéis de participação. 
56 (Traduzido pelo autor) - Os políticos são profissionais bastante cínicos com os cidadãos comuns em suas 
relações. 
57 Relações públicas. 
58 (Traduzida pelo autor) - preocupação sincera e transparente para ouvir as suas vozes para e agir de 
acordo sobre os mesmos. 
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também fazer uso das suas emoções com as pessoas a sua volta” (Torres e Antunes, 
2011). 
 
3.1.1 As Juventudes Partidárias   
 
Para manter a vitalidade da sua organização, os partidos devem desenvolver duas 
atividades fundamentais: recrutamento de novos membros e seleção dos melhores de 
entre eles para ocupar cargos na organização e fazer funcionar a estrutura do partido 
(Pasquino, 2010). 
Segundo Cruz (1990), as organizações partidárias de juventude foram criadas 
pelos partidos ou à sombra deles, como forma de implantação partidária junto da 
juventude, sendo que “sua história é, por isso, em boa parte também, a história dos 
partidos que as criaram e enquadraram” visto que nelas “se refletem as disputas, se 
agravam os conflitos, se ensaiam as reconciliações, se evitam as confrontações e se 
esboçam as cisões ocorridas nos grandes partidos”. Do ponto de vista ideológico-
programático, as juventudes estão subordinados aos partidos políticos, sendo que, os 
programas e ideologias partidárias são uma reconhecida fonte inspiradora e constituem, 
em vários casos, condição básica de admissão nas juventudes partidárias, traçando assim 
as suas “balizas ideológicas e as suas linhas de atuação programática, explicitando em 
textos próprios os mesmos pontos de vista que os programas partidários”. 
Para Bryan59 (2010) há sete princípios-chave para o engajamento efetivo da 
juventude nos processos políticos: 
i. “Design a program that reflects the priorities of youth participating in 
the program”60 - permitindo que a juventude possa definir à agenda, criar 
confiança e buy-in61 e prioridades,  
ii. “Provide facilitation and training62” - os jovens têm limitado a exposição 
substancial para as questões e políticas, sendo importante para eles não só 
articular os seus problemas, como também identificar as soluções.  
                                                 
59 Shari Bryan é o Vice-Presidente da National Democratic Institute, uma organização sem fins lucrativos 
apartidário, não-governamental que responde à busca mundial para a participação popular cívica, os 
sistemas políticos abertos e competitivos, e representativo e governo responsável. 
60 (Traduzido pelo autor) - Projetar um programa que reflita as prioridades dos jovens participantes no 
programa. 
61 Envolver/trazer mais jovens a causa. 
62 (Traduzido pelo autor) - Proporcionar facilidades e treinamento. 
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iii. “Encourage action-oriented activities”63 - os jovens não respondem bem 
a palestras como eles fazem para atividades, devendo-se portanto conceber 
projetos ou atividades comunitárias que melhor lhes permitam assumir 
responsabilidades, tomar decisões e aprender fazendo. 
iv. “Facilitate the connection between youth and polítical and community 
leaders”64 - para muitos jovens, essa pode ser a primeira vez que eles 
entram em contato com os funcionários públicos e líderes comunitários. 
Lançar as bases para a introdução é essencial e ajuda a elevar o perfil da 
juventude e seus projetos.  
v. “Work in a multi-party setting”65 - ao exigir atividades multipartidárias, 
os jovens são obrigados a trabalhar, colaborar e resolver problemas com 
rivais políticos, étnicos e tribais. Ela exige que eles aprendam habilidades 
de negociação e mediação, e soltar as suas defesas naturais para que eles 
começam a ver um ao outro como uma pessoa jovem que compartilha 
muitas das mesmas ambições e interesses. 
vi. “Ensure that fifty percent of participants are women”66 - as mulheres são 
marginalizados em quase todos os países e têm enormes desafios para 
invadir a arena política. Representando mais de 50% do aumento de 
jovens, as mulheres precisam ter um lugar à mesa.  
vii. “Establish buy-in and consensus of polítical and community leaders”67 
- engajamento dos jovens construtivos no processo político não pode 
acontecer sem o apoio e a concordância tácita das elites políticas e cívicas. 
Dando um tempo no início para solucionar quaisquer dúvidas ou objeções 
de líderes vai garantir uma programação eficaz. 
Constituindo assim (os setes principios) um importante canal de recrutamento de 
membros do partido (Forbring, 2005), pese embora não se absorvam toda a existência e 
procura de intervenção dos jovens na vida política, permitindo as juventudes partidárias 
ocuparem um “espaço político de uma forma muito alargada, constituindo-se como a 
grande expressão visível da participação formal e organizada”, pois são os “grandes 
                                                 
63 (Traduzido pelo autor) - Incentivar atividades orientada para a ação.  
64 (Traduzido pelo autor) - Facilitar a ligação entre a juventude e a política e a líderes comunitários- 
65 (traduzido pelo autor) - Trabalhar em um ambiente multipartido. 
66 (Traduzido pelo autor) - Certifique-se que cinquenta por cento dos participantes são mulheres.  
67 (Traduzido pelo autor) - Estabelecer buy-in e consenso dos líderes políticos e comunitários 
 34 
 
instrumentos de mobilização e canalização da participação política dos jovens” (Cruz, 
1990). 
As organizações de jovens ligados aos partidos políticos têm uma importante 
oportunidade de aprenderem a se envolverem simultaneamente em participação política, 
permitindo também que os grupos que são menos representadas na política, como as 
mulheres e as minorias étnicas, beneficiarem de recrutamento estratégico dentro das 
juventudes partidárias (Forbring, 2005). 
A militância nos partidos é construída lentamente na trajetória de cada jovem, 
dando continuidade a uma história pessoal de preocupação com a realidade social. A 
adesão de jovens à causa “política – partidária” está ligada a vontade de “transformação 
social e à expectativa de um mundo melhor, mais justo, com menos desigualdades sociais, 
em que as coisas possam estar menos erradas”. Para além dos incentivos altruístas e 
centradas em torno da ideologia, que são uma das maiores motivações para o ativismo 
em geral, constata-se que ambos os jovens com filiações partidárias diferentes não têm 
uma oposição ideológica notável, ou seja, todos agrupar-se para princípios gerais como 
“melhorar os serviços públicos”, “combater a corrupção” e “dar melhor educação às 
crianças e aos jovens” Castro (2008).  
Para autores como Bruter e Harrison (2009), há outros aspetos pontuais que levam 
os jovens a aderirem as juventudes partidárias, tais como as de ordem: 
i. Moral - onde a filiação partidária será percebido como um meio de dar 
mais sentido à sua vida e reforçar um sentido de ajudar os outros. Esses 
membros, “Minded-Members”, são mais propensos a adotar modos 
radicais de participação (manifestações, luta contra outros partidos), a 
considerar juntar organizações não partidárias, entretanto segundo o 
mesmo não consideram a política uma profissão e vêm o seu futuro como 
ativistas e não políticos. 
ii. Social - onde a filiação partidária será percebido como uma forma de 
engajamento social, fornecendo, aos membros jovens, a oportunidade de 
conhecer pessoas que pensam como, fazer novos amigos, ou simplesmente 
trocar opiniões políticas. Esses membros, “Socials-Members”, juntam-se 
a um partido para satisfazer as suas necessidades sociais, fazer amigos 
“like-minded”, se envolver em discussões interessantes, e conhecer 
estimulando pessoas, sendo os menos ativos, eficazes, críticos e dedicado 
(quando se trata de dedicar tempo e energia para a sua causa) de todos os 
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membros. A sua fidelidade será para os seus amigos, em vez da 
organização ou ideologia partidária. 
iii. Profissional – à filiação partidária pode oferecer uma série de 
oportunidades profissionais sendo altamente atraente - na perspetiva de se 
tornar um político (profissão) ou, simplesmente, decorrente de um trabalho 
a partir de sua participação política (estágio ou um trabalho administrativo 
na organização do partido ou grupos relacionado) – como fonte de 
motivação para uma pessoa jovem assegurar uma carreira na política, num 
mercado de trabalho cada vez mais competitivo. Esses membros, 
“Professionals-Members”, serão os mais propensos a buscar posições de 
responsabilidade no futuro porque o partido representa sua carreira 
escolhida. Eles se juntam a partidos políticos, com a intenção de amarrar 
o seu futuro profissional para a política. Alguns vão deixar de ganhar a 
confiança de seu partido ou vai mudar de ideia mais tarde, mas alguns vão, 
sem dúvida, ter sucesso - ansiando se tornarem políticos, concorrem as 
eleição, e rapidamente alcançar posições de responsabilidade - e, 
progressivamente, tornar-se os líderes de amanhã. 
Sendo que de uma forma geral, em todos os sistemas políticos os partidos colocam 
os seus dirigentes em cargos nas assembleias representativas ou, mais especificamente, 
nas equipas governamentais (Pasquino, 2010), a representação das juventudes nos 
partidos expressa-se através da inclusão de seus elementos entre as listas de candidatos a 
deputados e nos grupos parlamentares e para além desta representação partidária, as 
juventudes estão também representadas externamente nas organizações internacionais das 
respetivas “famílias políticas” que fazem parte (Cruz, 1990). 
Os Jotas além de não ficam imputados de deveres, exigidos pela filiação 
partidária, tais como: “Participação política” - participando nas atividades do partido ao 
nível local e/ou nacional e contribuindo com sugestões e/ou críticas - “Representação” – 
apresentação de disponibilidade para concorrer aos órgãos internos, cargos políticos e 
públicos - “Coesão interna” – como forma de reforço da coesão, dinamismo, espírito de 
criatividade e lealdade ao partido) -“Disciplina” – através do respeito pelos estatutos e 
diretrizes, a guarda de sigilo sobre atividades internas e a rejeição de filiação noutros 
partidos ou organismos associados bem com a rejeição de candidaturas a lugares eletivos 
e a aceitação de nomeações para funções governamentais fora do previsto nos estatutos - 
e “Financeiros” - contribuindo nas despesas de funcionamento, pagando as quotas, evitar 
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contrair dívidas ou obrigações contratuais em nome do partido sem delegação da 
autoridade (Martins, 2004), estão orientados para o fornecimento de mão-de-obra política 
barata/ gratuita para a realização de tarefas de propaganda política, colmatando carências 
de militância adulta - “reprodução política dos próprios partidos”, nomeadamente locais 
- intervindo em zonas geográficas ou sociais onde ela está vedada - por motivos políticas 
ou sociais, aos próprios partidos (Cruz, 1990). 
Entretanto, as juventudes partidárias enfrentam um conjunto de dificuldades entre 
as quais se destacam as de origem, principalmente financeira e de integração no partido. 
Defendendo em muitos casos a ideia de eliminação dos jotas, ou seja, deveria acabar com 
as juventudes partidárias, visto que aos 18 anos um jovem pode dar o seu contributo logo 
ao lado do partido em vez de “deixá-los medrar em organizações que estimulam o 
carreirismo, o oportunismo mais aviltante e fomentam o aparecimento de perniciosas 
lealdades pessoais de tipo clientelar e cacical”, criando “bolsas de interesses obscuros 
e de lobbies ao serviço de quem, sem o menor escrúpulo e por troca com o apoio em 
momentos pontuais, lhes garanta os lugares à beira da manjedoura” (S.A. Correia, 
2014), visto que os partidos estão se tornado cada vez mais profissionalizados e 
consequentemente estão menos propensos a investir em canais de recrutamento para 
futuros membros e potenciais (Forbring, 2005). O desempenho das juventudes partidárias 
- institutos “parapartidários - dependem em grande mão do apoio dado pelo partido - 
principalmente o apoio financeiro que constitui a maior “fonte de ingressos” de todas as 
juventudes políticas, o que pode prejudicar as juventudes partidárias – reprodutores 
externos das grandes linhas do ideário programático dos partidos, dos traços fundamentais 
das suas estruturas organizativas e das suas principais clivagens políticas – que apesar de 
terem uma relativa autonomia de atuação política e administrativa, têm uma estreita 
dependência ideológica, organizativa e financeira em relação ao partido em que estão 
ligados (Cruz, 1990). 
Os jotas desempenham um importante papel relativamente ao ingresso dos jovens 
nos partidos através da militância - a possibilidade de intervir mais “diretamente na 
sociedade, assegurando uma amplitude maior de ação que aquela desenvolvida por meio 
de um trabalho social” - (Castro, 2008), sem contar que são os principais responsáveis 
pela seleção e formação de quadros para o partido (Cruz, 1990). 
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CAPITULO II - PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DOS 
JOVENS NAS JUVENTUDES PARTIDÁRIAS EM CABO 
VERDE 
 
No referido capítulo faz-se um enquadramento do tema a realidade cabo-verdiana, 
tendo, em determinados momentos, como ponto de referência o continente Africano, 
sobre vários pontos de vistas, de diversos autores na maioria nacionais ou que de certa 
forma tratam de temas complementares/similares, no intuito de fornecer mecanismos 
necessários para um melhor entendimento/esclarecimento do mesmo. 
 
4 -  Democracia e Participação Política em Cabo Verde 
 
É do interesse de vários autores em Cabo Verde (Varela e Lima, 2014; M. Ramos, 
2013; Ramos, 2012; F. Martins, 2011; Lopes, 2009; Évora, 2004; Costa, 2003; Fernandes, 
2003; Sanches, 2003; Fonseca, 2002; Silveira, 1998; Furtado, 1997), o estudo de temas 
como democracia e também  a participação política – consagrada no artigo 55º e seguintes 
da CRCV - Constituição da Republica de Cabo Verde - (2010) -, enquadradas num 
cenário ainda recente da história do país, pelo fato de ser ainda jovem - 39 anos de 
Independência nacional e 24 anos de Democracia. 
Como afirma M. Ramos (2013), a inexistência de conflitos étnicos ou religiosos 
em Cabo Verde, situação contrária a vários países da Africa Subsaariana, mantém o país 
“afastado dos cenários mais negativos que amiúde caracterizam os países africanos”, 
apesar que, como afirma Silveira (1998), o país ainda compartilha alguns problemas com 
o continente, mas “a uma escala menor”, devido ao forte contributo (ajuda) de 
identidades internacionais – no combate a fome, um dos grandes problemas do país68, 
visto que “a maioria dos países africanos vive situações assaz periclitantes com efeitos 
perniciosos no funcionamento das suas sociedades e na satisfação das necessidades das 
suas populações”, como o acesso a recursos naturais e a garantia dos seus direitos, 
liberdades e garantias. 
                                                 
68 A fome tem atormentado as ilhas desde há muito tempo e por motivos históricos acabou de certa forma 
por condicionar em parte o seu povoamento [ver o livro de Correia, António, (2000) – Formação e Extinção 
de uma sociedade escravocrata (1460-1878). 3ª ed. Praia: Instituto de Promoção Cultural], e até hoje é vista 
como um problema do Governo de Cabo Verde, constando num dos objetivos do milénio (ver o site oficial 
do Governo: www.gov.cv ou das Nações Unidas em Cabo Verde: www.un.cv/files/MDG-ontheroad.pdf).   
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As ilhas de Cabo Verde, vão paulatinamente “erigindo as suas instituições e 
aprimorando o seu modo de funcionamento ao mesmo tempo que os investimentos 
estrangeiros” vão contribuindo “fortemente para o desenvolvimento e o crescimento 
económico do país” (M. Ramos, 2013), pois considerado um país “peculiar devido a sua 
formação étnica, social que se carateriza por uma homogeneidade”, torna-lhe torna uma 
raridade em Africa, dotada de uma “identidade nacional e religiosa una e fortemente 
definida” (Évora, 2004), não obstante de que para um arquipélago que em 1975 se 
“proliferavam as dúvidas sobre a sua capacidade de sobrevivência enquanto país”69, 
hoje Cabo Verde é uma referência na Africa subsaariana – a nível político e económico70 
-, com uma evolução da sua esfera democrática “amiúde, apontada como exemplar” 
(Silveira, 1998). 
A Democracia em Cabo Verde, na avaliação dos seus cidadãos, é encarada, 
dependentemente do ano, como uma democracia com problemas, apesar de já ser avaliada 
como uma democracia tanto com “grandes problemas”, e também de estar próxima de 















                                                 
69 O país para além da sua insularidade e fragilidade, não possuía solos férteis e recursos naturais e 
financeiros para levar em avante o desenvolvimento de um Estado. 
70 Após a independência (1975), passando pela abertura política (1990), até os dias de hoje, Cabo Verde 
têm evoluído consideravelmente, tanto a nível da economia, educação, política, sociedade civil, entre 
outros, o que lhe permitiu sair da lista dos Países Menos Avançados (PMA) para País de Rendimento Médio 
(PRM) em 2008, para além de contar com uma forte ajuda das Nações Unidas, direcionada ao 
desenvolvimento sustentável (ver o relatório anual de 2013 das Nações Unidas em Cabo Verde). 
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Gráfico 1 – Opinião sobre que grau da Democracia existe em Cabo Verde (%). 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, segundo os dados do Afro-barómetro (2011) – A Qualidade da 
Democracia e da Governação em Cabo Verde. 
 
Relativamente a opinião dos cabo-verdianos sobre a democracia, nota-se no 
gráfico 1, uma plena consciência e compreensão dos cidadãos relativamente a palavra 
“Democracia”, sendo que em 2002 ficou avaliada como uma “Democracia com 
pequenos problemas”, passando em 2005 a ser considerada como uma “Democracia com 
pequenos problemas”, entretanto em 2008, essa avaliação ficou compreendida entre uma 
democracia com “pequenos problemas” e “completa”, mas já 2011, essa opinião fica 
claramente definida como uma democracia com pequenos problemas. 
Hoje em Cabo Verde, segundo dados do INE - Instituto Nacional de Estatísticas - 
(2013), 62,5% das pessoas estão satisfeitos e muito satisfeitos com o funcionamento da 
Democracia do país, angariando vários adeptos a nível nacional (ver gráfico 2) e 
internacional, que acreditam de certo modo na sua consolidação, no seu desenvolvimento 
e progressos para o futuro, visão essa que antigamente nem passava na ideia de muitos 
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Gráfico 2 – O Nível da Democracia em Cabo Verde analisada numa escala de 0 
à 10. 
 
Fonte: Afro-barómetro (2011) - A Qualidade da Democracia e da Governação em Cabo Verde. 
 
Pode-se observar no gráfico 2, entre o nível da democracia em Cabo Verde, 
comparada antes de 1990 e em 2001, um aumento redobrado de 3 para 6, seguindo de um 
aumento significativo ao longo dos anos. 
Mas como todas as democracias, a democracia cabo-verdiana apresenta aspetos 
que dificultam de certa forma o seu desenvolvimento e consolidação principalmente no 
que toca a participação política, uma das mais destacadas, por ser um importante elemento 
da democracia - ausência do mesmo “não existe democracia” -, onde o fortalecimento é 
medido “pelo apego dos cidadãos aos seus valores básicos: liberdade, igualdade, 
tolerância a participação e o respeito pelo estado de direito” (A. T. Fernandes, 2004). 
Pese embora em Cabo Verde, se constatar uma cultura política bastante fraca nos 
últimos tempos (INE, 2013, Afro-barómetro, 2011), fazendo uma análise no que tange a 
participação cívica dos cabo-verdianos nos tempos que antecederam a sua libertação, 
encontramos algumas controvérsias relativamente a discrição dos fatos, onde num 
primeiro momento G. Fernandes (2013), descreve que com o aproximar das negociações 
para Independência – apôs 25 de Abril em Portugal com a queda do governo de Salazar -
, houve em Cabo Verde uma forte atividade política71, com criação/aparecimento de 
                                                 
71 Essa atividade política foi marcada pela divulgação de ideologias, onde para além da Ideologia do PAIGC 
- marxista como maior parte dos movimentos nacionalistas – tinha à da UDC – antigos defensores (elite 
intelectuais e possidentes das ilhas) da adjacência política-cultural de Cabo Verde a Portugal defendendo o 
Federalismo de Cabo Verde com Portugal e não a independência total e imediata - e da UPICV - proclamava 
de ideologia marxista-leninista, maoista e pró-chinesa, contraria a ideologia imperialista Americana 
considerada aliada ao colonialismo português e aos ideias da UDC, e contra o social-imperialismo Soviético 
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vários partidos como a UDC - União Democrática de Cabo verde - e UPICV - União do 
Povo das Ilhas de Cabo Verde - para além do PAIGC (Partido Africano para a 
Independência Guine Cabo Verde)72, que através de” inusitada, festiva e entusiástica 
frequência de comícios, sessões de esclarecimento, saraus culturais, greves e outras 
ações de massas”, viu atingir no seu auge no período que antecedeu à “constituição do 
Governo de Transição do Estado de Cabo Verde, culminando com a neutralização 
política e a prisão dos apoiantes da UPICV e da UDC em razão de filiação política em 
partidos adversários do PAIGC”. Com uma mobilização de cima para baixo ou Top-
down (Costa, 2013), através de uma Elite73 bastante instruída, pode-se dizer de que houve 
sim um envolvimento dos cidadãos na vida política em Cabo Verde (Carreira, 2000). Mas 
já Silveira (1998) numa posição contrária ao autor, entende que as coisas não foram bem 
assim, e justifica dizendo de que para alem da participação política e cívica ser 
considerada um dos aspetos “menos positivo do funcionamento da democracia cabo-
verdiana”, ela é fruto da opressão pós-independência74 e da história política que vigorou 
nas ilhas, marcadas por regras de funcionamento, dando origem a um povo passivo75 
relativamente a “defesa dos seus próprios interesses”, ligando assim ao “ fraco 
associativismo” dos cabo-verdianos a “pela falta de tradição e de envolvimento da 
população nos processos que deram origem a mudanças no país, do que pelo medo de 
represálias “ (Silveira, 1998). 
Entretanto, para além do nível de “Felicidade Humana” em Cabo Verde ser de 
72.3% (INE, 2013), o país ainda terá que enfrentar vários obstáculos - desigualdades 
sociais, a reduzida dimensão e a descontinuidade geográfica –, que conta com uma esfera 
política, que salvaguarda os direitos, liberdades e garantias dos seus cidadãos, virada ao 
desenvolvimento dos interesses públicos. As melhorias na educação e a expansão do 
acesso a internet (Blogues, sites, redes sociais), contribuem de certa forma para uma 
“melhoria dos níveis de literacia o que a médio e longo prazo poderá ter efeitos positivos 
na jovem democracia cabo-verdiana” (M. Ramos, 2013), que já começa a ser, 
                                                 
72 Partido responsável pela negociação da Independência de Cabo Verde e reconhecido a nível Internacional 
pela ONU e pela UA – União Africana. 
73 Funcionários do regime colonial, jovens universitários e pessoas com posse e influência. 
74 Cabo Verde, em 1975 foi governado pelo PAIGC – Partido Africano para Independência Guiné Cabo 
Verde -, partido único, que sobre a jurisdição da LOPE – Lei sobre à Organização Política do Estado – 
instaurou-se um regime monopartidário (artigo 4º da LOPE), autoritário/totalitário por 15 anos, marcados 
pela violação das liberdades, direitos e garantias dos cidadãos na época.  
75 Durante o período escravocrata não tinham nenhum tipo de liberdade de ação e mesmo com as alforrias 
continuavam sobre o domínio do colonizador. Com a independência ficam sobre o domínio do partido único 
que assegurava e determinava os mecanismos e a estrutura social. 
 42 
 
paulatinamente, o centro de atenção, perante a camada mais jovem76 (afro-barómetro, 
2011). 
 
5 -  A Juventude cabo-verdiana e a Política  
 
Tanto em Cabo Verde, como em todo o globo, a juventude vem ganhando o seu 
espaço e protagonismo, “tanto a nível demográfico, como social, económico, político e 
simbólico” (F. Martins, 2011). 
Hoje os jovens africanos estão sendo reconhecidos como gentes ativos de 
transformação social e política (Honwana, 2013). A juventude cabo-verdiana, localizada 
na Africa subsaariana, está enquadrada num dos continentes mais jovens do mundo77, 
merecendo assim a atenção de vários estudiosos, que anteriormente não dispensavam 
atenção para esse estrato da sociedade, em comparação a atenção dada aos fenómenos 
sociais/étnicos (Resnick e Casale, 2011). 
Nos últimos anos, a África tem testemunhado onda de protestos, por parte dos 
jovens, relativamente as condições socioeconómicas e políticas dos seus países (sair nas 
ruas para expressarem os seus descontentamentos e raiva), reunindo forças significativas 
para derrubar regimes dominantes78, levando com que surjissem novas reflexões sobre as 
condições da juventude, seu ativismo político e engajamento em processos de mudança 
sociais e políticas79, que tem mostrado uma forte consciência dos ambientes 
socioeconómicos e políticos que afetam as suas vidas, deixando de ser uma geração 
perdida, como afirmam as gerações mais antigas, pese embora se sentam desconectados 
daqueles que controlam o poder e a política nacional (Honwana, 2013). 
Hoje os jovens estão enfrentando graves problemas para além da pobreza, como 
o abandono escolar, desemprego, violência/delinquência juvenil, o alcoolismo, as DST - 
                                                 
76 Constatou-se, segundo os dados do Afro-barómetro, um aumento acentuada do interesse por assuntos 
públicos - 28% muito interessados- sendo sobretudo entre os jovens. O estudo foi realizado durante uma 
pesquisa sobre: “A Qualidade da Democracia e da Governação em Cabo Verde – 2011”. 
77 Contrariamente a ONU e ao BM – Banco Mundial - que entendem por jovens, pessoas com idade 
compreendida entre 15 à 25 anos, em Africa, mais especificamente as Nações e a UA, entendem por jovens, 
pessoas com idade compreendida entre 15 à 35 anos, o que faz da Africa um dos continentes mais jovem 
no mundo, onde 60% à 70% da população tem menos de 35 anos. 
78 A revolta da Tunísia (Dezembro de 2010), de Moçambique (Fevereiro de 2010 e Setembro de 2010), do 
Senegal (Junho de 2011), entre outros no Sudão, Angola, Uganda, Nigéria e Burkina Faso.  
79A Primavera Árabe (a revolta foi originada pelos jovens contra os antigos regimes que oprimiam de certa 
forma as suas liberdades, direitos e garantias), surgida em 2010, abrangendo cerca de 18 países do 
continente Africano, deixou bem claro qual é o poder da juventude do século XXI, levando sobre terra 
vários mitos ligados a participação juvenil nesse continente. 
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Doenças Sexualmente Transmissíveis -, a gravidez precoce, entre outros, sendo o 
(de)emprego - fator muito importante para a sua reafirmação na sociedade - um dos 
problemas que mais os afetam (Honwana, 2013; Resnick e Casale, 2011; Stiftung, 2013; 
F. Martins, 2011;). 
Os jovens cabo-verdianos não fogem a regra. Com uma camada jovem bastante 
numerosa80 em Cabo Verde, o nível de desemprego sobe gradualmente todos os anos, 
incidindo mais na camada jovem e com formação superior (INE, 2010), levando com que 
as preocupações com a geração de emprego uma dos maiores fragilidades do governo, 
segundo a sociedade civil, durante vários anos (ver gráfico 3). 
 
Gráfico 3 – Avaliação das mas ações do governo (%) 
 
Fonte: criado pelo autor com base nos dados do Afro-barómetro (2005 e 2011). 
 
Segundo o gráfico 3, a criação de emprego em Cabo Verde continua a ser um 
desafio do Governo de Cabo Verde – apontada pela população durante vários anos 
consecutivos –, acompanhada da redução das desigualdades sociais e da violência.  
Porém, a jovens cabo-verdiana, num cenário de “forte sentimento de crise social 
e pânico moral”, são alvos de criticas por parte dos adultos, como sendo “indolentes, 
irresponsáveis, sem objetivos, ociosos e incapazes de realizar esforços e assumir 
compromissos, interessados apenas em festas e no consumo”, comparada com a geração 
do pós-independência - “plena de objetivos sociais e culturais, com um compromisso 
nacional, orgulho e sentido de responsabilidade e esforçando-se para alcançar 
desenvolvimento pessoal e social”. A título de exemplo, em São Vicente, o facto de as 
                                                 
80 Segundo o IVº Recenseamento Geral da População e de Habitação - Censo 2010: 50% dos cabo-verdianos 
têm menos que 25 anos e 63,4% tem menos de 30 anos, sendo a taxa de alfabetização de 95% entre os 15 
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ruas81 no Mindelo serem um espaço importante para muitos jovens, leva com que também 
sejam alvos de muitas críticas por parte dos adultos - muita “paródia (…) festividade”82 
-, lingando-os a “comportamentos de risco”, causadas por uma “liberdade excessiva, 
falta de limites e ausência de espírito de sacrifício”. Contudo, em Cabo Verde existe uma 
forte ambiguidade - confusa e sem sentido - entre o estatuto de Jovens e de Adultos, onde 
os jovens assumem vários comportamentos dos adultos - noitadas, sexo, droga, álcool, 
filhos -, mas não têm esse estatuto - casa própria, trabalho, família. Porém, os adultos 
podem ser jovens - estado de espirito, dinâmica, intensidade - e os jovens podem ser 
adultos - maduro, responsável -, mesmo com as fragmentações e contradições 
relativamente aos lugares tradicionais e estruturais de socialização e de integração social 
da juventude -trabalho/educação/família83 (F. Martins, 2011).  
Como constatou, Honwana (2013), em Africa, o Liggey84 é uma das virtudes mais 
notáveis em muitas culturas africanas, como a capacidade de “ work and provide”85, que 
define “a person’s self-worth and position in the family and community”86. Contudo, a 
maioria dos jovens - Homens e Mulheres - são hoje “unable to find work and attain a 
socially valued status as independent and responsible adults, as well as the sense of 
dignity embedded in the notion of liggey87”. De certo modo, essa realidade tambem é 
constada em Cabo Verde, por parte de F. Martins (2011), que entende que no “Cabo 
Verde contemporâneo, o estatuto de jovem parece ser muito mais amplo do que no 
passado em termos de idade e de posições sociais” devido as várias dificuldades – 
tradicionais – em se tornar adulto através do emprego estável, constituir família ou 
afirmar-se conjugalmente (podendo ser através do casamento)88. 
                                                 
81 Um dos espaços públicos mais frequentados pelos jovens em São Vicente principalmente a noite (Praça 
Nova). 
82 Segundo os dados recolhidos pelo autor no terreno, constatou-se que a “paródia” e a “festividade” 
caraterizam 58,1% dos jovens em Cabo Verde. 
83 O trabalho em Cabo Verde está numa situação bastante precária, com elevadas taxas de desemprego, 
principalmente na camada jovem, com idade compreendida entre 15-20 anos, tornando assim um enorme 
desafio encontrar trabalho em Cabo Verde. Quanto a educação, constata-se uma levada percentagem de 
jovens licenciados no desemprego, sendo que antigamente logo apos o término dos estudos era mais fácil 
enquadrar-se no mercado de trabalho. Relativamente a família, hoje os jovens não mostram quaisquer 
pretensões de ter mais que dois filhos, têm pouco interesse em constituir família entre outros, devido a 
conformidade encontrada dentro do seio familiar. (ver o artigo de Filipe Martins - “Os lugares da juventude 
no contexto urbano de Cabo Verde”, mais especificamente na parte “Antigos Lugares” e também dados 
do Censo 2010 e da Trading Economics) 
84 Liggey significa Trabalho em Wolof (variante linguística falada no continente africano). 
85 (Traduzido pelo autor) - trabalhar e fornecer. 
86 (Traduzido pelo autor) - autoestima de uma pessoa e posição na família e na comunidade. 
87 (Traduzido pelo autor) - incapazes de encontrarem trabalho e atingirem um status socialmente valorizado 
como adultos independentes e responsáveis, bem como o sentido de dignidade embutido na noção de liggey. 
88 O autor constata no seu estudo de que a maioria dos jovens mostra um desejo em alcançar metas como: 
emprego, lar, família e possivelmente casamento. 
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Como consequência, desses fatos ligado ao desemprego, aparece o fenómeno 
chamado “whaithood”89, ligado a má governação e governança política de dar respostas 
as necessidades e prioridades dos cidadãos, que se agrava ainda mais quando não há 
estruturas democráticas capazes zelar pela sociedade civil (caso em alguns países 
africanos), constituindo assim um desafio - um período de “experimentation, 
improvisation and great”90 - aos jovens africanos, levando-os a adotarem uma serie de 
estratégias de sobrevivência para lidar com os seus desafios do quotidiano, “already 
standing up for itself and trying to redress the wrongs of contemporary society”91  
(Honwana, 2013), pois os jovens africanos não estão sentados (Stiftung, 2013). 
Os cabo-verdianos, apesar de não manifestarem um grande interessarem pela 
política, não indica que não falam do mesmo, ou seja, não há um abandono dos cabo-
verdianos sobre os assuntos que lhes dizem respeito (ver gráfico 4).  
 
Gráfico 4 – Análise comparativa entre discussões políticas com o interesse pela 
política. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados fornecidos pelo INE (2013). 
 
Numa análise comparativa entre interesse e discussão sobre política, podemos 
dizer os cabo-verdianos não têm interesse pela política, mais as vezes falam dela (estão 
no mesmo escalão percentual dos 46%) visto que a discrepância entre o “não interessa” 
e “interessa pouco” pela política é muito maior -12,50% - comparada relativamente as 
discussões - “nunca” e “as vezes”- que ronda os 5,4%.  
                                                 
89 waithood significa (traduzido pelo autor) à espera para a vida adulta – visto que enquanto a idade 
cronológica define-os como adultos, a socialmente não são reconhecidos como tal. 
90 (Traduzido pelo autor) - experimentação, improvisação e grandeza. 
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Discussões Politicas com terceiros Interesse pela política
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Na ilha de São Vicente, pode-se constatar grupos/jovens bastante ativos, 
empenhados no desenvolvimento das suas comunidades e na ajuda ao próximo, 
principalmente através do voluntario, como forma de pertença, autorrealização, 
integração, utilidade, entre outros. Mais de metade dos jovens (55.5%) participa em 
algum tipo de grupo ou associação, principalmente nas “maltas”92, caraterizados como 
um grupo informal que funciona com baixos níveis de liderança democráticas e 
participativa, sobre praticas muito rígidas e tradicionais, mas com grande “visibilidade e 
reconhecimento social aos jovens”. Porém a capacidade para promover atividades é 
“notável” na comunidade, pese embora é “impossível ignorar a sua incapacidade geral 
para elaborar diagnósticos sociais de forma crítica e desenvolver projetos e estratégias 
de intervenção de longo prazo” (F. Martins, 2011).  
A constituição cabo-verdiana reconhece de certa forma a importância da 
juventude, salvaguardando através da mesma os seus direitos e a sua integração nos 
“planos da vida ativa” (artigo 75º da CRCV, 2010), mais não é todo, a nível regional 
tem-se feito esforços para formalizar as estruturas informais de juventude e reforçar a 
capacidade de promoção da liderança democráticas e o desenvolvimento de projetos; a 
nível nacional tem-se desenvolvido, nos últimos tempos, ofertas sociais aos jovens: - 
formação profissional e técnico, empreendedorismo, microcrédito, cartão-jovem 
(descontos em material escolar e desportivo, comunicações e viagens); informação e 
formação de controlo de natalidade, DST, consumo de álcool e drogas, acesso à Internet, 
promoção das artes e do desporto, das estruturas associativas da juventude e de atividades 
de tempos livres e de voluntariado.93  Mas apesar dos esforços, essas políticas não têm 
sido suficientes para motivar os jovens, sendo que no Mindelo, apesar de ter um grande 
impacto a nível da formação e informação, ela é distribuído de forma “dispersa e 
descoordenada” (F. Martins, 2011).  
A eficácia das políticas ligadas a juventude, implica mais empenho das entidades 
políticas, relativamente aos assuntos ligados a causa jovem, mas não só, deve-se 
promover e incentivar o associativismo, através da criação de uma Agencia Nacional para 
financiar o associativismo juvenil, bem organizado, pronta a atender os pedidos da 
                                                 
92 Malta é um grupo informal de jovens, desenvolvido na sua comunidade, que visa o desenvolvimento de 
um leque de atividades (festas, torneios, concursos de dança, musica, beleza, campanhas de limpeza, entre 
outros), mediante a localidade e os objetivos criados pelos membros. 
93 Ver o site do Ministério da Juventude, Emprego e Desenvolvimento dos Recursos Humanos: 
www.mjedrh.org.cv e da Juventude: www.juventude.cv, para mais informações sobre essas atividades 
desenvolvidas em prol da juventude cabo-verdiana - nacional/regional. 
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juventude, a promoção do dialogo entre os jovens e as plataformas que os representam 
através do Estado - deve facilitar a autonomia das estruturas juvenis e capacita-las de 
forma a cooperarem com o governo, através de parceiros como os poderes públicos e da 
sociedade, reformulação do estatuto da FCJ – Federação Cabo-verdiana da Juventude - 
94, como forma de atender mais eficazmente as necessidades da juventude, promoção de 
medidas que possam ligar os jovens mais a sua comunidade/ilha/país, fazer com que os 
partidos assumam uma relação mais seria com a juventude e criar condições para que as 
juventudes partidárias possam abraçar mais a causa jovem, como forma de “incentivar 
os jovens a serem, cada vez mais parte da solução” (Pró-África e LAJUP, 2012).  
“A maioria dos jovens têm opiniões, têm ideias e solução para problemas 
concretos”, contudo, a dificuldade é na capacidade de encontram locais ideias para 
“iniciar um debate que produza resultados palpáveis, ou então não se identificam com o 
caminho percorrido pelas diversas organizações políticas” (F. Santos, 2014). Os 
mesmos entendem a sua importância para a sociedade e para os partidos políticos durante 
as campanhas eleitorais, tirando maior proveito desse protagonismo, captando recursos 
quer para a sua vida pessoal/profissional ou atividades coletivas (F. Martins, 2011), pois 
se durante as décadas de 60/70 “o ideal era a libertação da dominação colonial e a luta 
pela independência nacional, ou pela democracia nos finais da década de noventa” 
devido a forte opressão dos tempos do partido único, “hoje os cabo-verdianos 
apresentam outras ambições e sonhos” (L. Lopes, 2009). 
Os jovens já ganharam o seu espaço e atenção perante a esfera mediática, política 
e investigativa. Porém, toda a gente quer ser jovem como uma forma de se exprimirem, 
assim “a juventude, para além de uma fase da vida, torna-se um novo léxico de pertença, 
de exigência e de ação, um modo em expansão para se tornar cidadão”, sendo que apesar 
de não ser a única opção, é o mais apelativo hoje me Cabo Verde (F. Martins, 2011). 
 
6 -  Os partidos em Cabo Verde 
 
Cabo Verde sendo um país jovem, passou por vários momentos históricos 
marcantes, que vão desde da luta pela independência, passando pelo governo 
                                                 
94 A FCJ é constituída primeiramente por ligas/associações juvenis (artigo 1º da FCJ) que visa 





autoritário/totalitário95, que vigorou durante 15 anos, até chegar a abertura política 
juntamente com a reformulação da constituição e dos símbolos nacionais, levando o país 
a dar os seus primeiros passos para a democracia, com a queda do artigo 4º, em prol da 
defesa das liberdades, direitos e garantias dos cidadãos (Almada, 2013; Costa, 2013; Pina, 
2013; Ramos, 2012; Évora, 2004; Silveira, 1998). 
Relativamente aos partidos e o sistema partidário do país, Ramos (2012), entende 
que em Cabo Verde temos quanto a criação, partidos parlamentares, com estruturas 
diretas, caraterizadas como partidos de massa, sendo que a nível pratico, “as atividades 
dos membros e a organização partidária dos partidos em Cabo Verde orientam-se em 
duas arenas políticas: a eleitoral (eleições nacionais e internas) e a parlamentar”, como 
forma de captar o maior número de deputados possíveis na tomada de decisões. 
Quanto ao sistema partidário, Cabo Verde é caraterizado como sendo Bipartidário, 
com duas forças políticas – PAICV e MpD com 52% de simpatizantes - apesar de muitos 
considerarem que a UCID96 - com representatividade em São Vicente com 5% dos 
simpatizantes mas que a nível nacional diminui para 2% - deveria fazer parte e passar 
para Multipartidária. Porém os partidos são das instituições políticas que menos os cabo-
verdianos confiam (Afro-barómetro, 2011), sendo que, segundo o INE (2013), em Cabo 
Verde mais de metade – 49 % - da população se identifica com um partido político, sendo 
que 2,4 % pertencem a um partido político, 7,3% pertencem a uma associação do bairro 
onde vive, tendo uma ligeira discrepância de participação entre o Homem e as Mulheres, 
contudo a população durante as campanhas é muito empenhada, na sua forma de 
participar nas atividades eleitorais e de apoiar os seus candidatos  
Em Cabo Verde, “princípio ideológico (dicotomia esquerda/direita) é cada vez 
mais suplantado por um princípio de pragmatismo e eficácia eleitoral”, acompanhada de 
uma sociedade passiva, com vulnerabilidade eleitoral e baixa sofisticação política, 
incapaz de avaliar de forma objetiva os programas eleitorais (Costa, 2013). Os três 
partidos adotam caraterísticas próprias dos partidos catch all97, o que de certa forma, 
                                                 
95 Apesar de vários autores cabo-verdianos afirmarem que o regime pós independência vigorado em Cabo 
Verde era autoritário, não existe um consenso para tal, pois a quem afirma que foi mais totalitário do que 
autoritário. 
96 A UCID nas últimas eleições legislativas de 2010, consegui dois assentos parlamentares mais com pouca 
relevância no que concerne as tomadas de decisões na Assembleia Nacional, num universo de 66 à 72 
deputados (ver artigo 141º, nº 1 da CRCV) 
97 São considerados partidos Catch all porque antes da independência e após a abertura política (UPICV, 
UDC, PAICV – Partido Africano para a Independência de Cabo Verde -, MpD - Movimento para a 
Democracia -, UCID - União Cabo-verdiana Independente e Democrática -, PTS - Partido do Trabalho e 
da Solidariedade -, PCD – Partido de Convergência Democrática -, PRD - Partido de Renovação 
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condiciona a eficácia relativamente à sua consolidação, ou seja, “os partidos políticos em 
Cabo Verde apresentam propostas políticas abrangentes e amplas, o que não nos permite 
evidenciar grandes discrepâncias nos quadros políticos-filosóficos nas propostas 
apresentadas” (Ramos, 2012), levando assim com que não haja uma “ideologização do 
povo para com os partidos” (Évora, 2004). 
“A forte partidarização e bipolarização política da sociedade cabo-verdiana que 
coloniza, condiciona e açambarca a sociedade civil”, leva a um afastamento do seu 
“poder reivindicativo”, dando assim origem a uma “estrutura atomizada ao serviço dos 
interesses partidários e de agendas eleitorais”, o que de certa forma “atrofia o 
dinamismo social” (Costa, 2013), reforçada pelo fato de os eleitores cabo-verdianos “não 
apostam em pequenos/novos partidos” (Sanches, 2013), faz com que todos jovens 
tenham em mente de que para encontrarem um emprego mais facilmente ou mesmo 
assegurarem os seus trabalhos, quando houver uma mudança de governo, o melhor é 
inscrever-se no partido que esteja no poder, seja ele qual for (F. Martins, 2011). 
Tendo em conta que o recrutamento político tem promovido somente a 
“circulação da elite dirigente nos cargos de topo e intermédios de hierarquia funcional 
das instituições e não a sua substituição ou influxo de sangue novo”, fruto de numa 
sociedade cabo-verdiana bastante estratificada e com um mercado de trabalho 
fragmentado e estruturas de oportunidades limitadas, onde o clientelismo e a patronagem 
tornam-se meios estratégicos de se ascensão social e mobilidade sociopolítica (Costa, 
2013), os jovens – com maiores qualificações -, optam por realizar ações políticas e 
sociais fora das estruturas convencionais, mas não atenua a perceção que têm da política 
partidária - subestimam e evitam –, caraterizando os responsáveis políticos – nacional e 
local - como “geralmente voláteis, oportunistas e pouco confiáveis” (F. Martins, 2011). 
 
6.1 -  As juventudes partidárias em Cabo Verde 
 
A participação política faz-se tanto através de “diferentes graus de intensidade e 
regularidade e segundo diferentes formas, contextos e objetivos” com “simpatizantes, 
membros, ativistas ou dirigentes de certas organizações e movimentos”, como também 
se dá em “arenas e instituições de natureza educativa, cultural, social, económica, 
religiosa e recreativa, política, da participação mais ou menos formal, mais ou menos 
                                                 
Democrática), os partidos tinham como principal objetivo a conquista e disputa de votos, sendo a melhor 
maneira de conquistar/chegar ao poder. 
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continua”, norteada por “finalidades e metas mais ou menos ocasionais e mais ou menos 
circunscritas” (Silva, 2004), contribuindo de certa forma para o “desenvolvimento da 
consciência revolucionária do cidadão, enriquece o individuo pela ação coletiva e cívica, 
desenvolve nele a responsabilidade, a solidariedade e o espirito da participação e 
reforça a sua personalidade“, constituindo um suplemento para a “formação de 
dirigentes, não só das organizações sociais, mas também para o próprio Partido e apara 
as instituições estatais” (PAICV, 1984). 
Durante a luta de libertação era necessário todo o engajamento possível no partido, 
mas após a independência, há uma necessidade de criar “organizações sociais de 
massas”, como forma de “consolidar o partido e edificar o aparelho do Estado”, apesar 
de se ter lançados embriões meses antes - em 1978, no II Congresso do PAIGC, vai tentar 
a implementação/consolidação dessas organizações de massas virada para a “formação 
cívica e político-ideológica dos seus membros” (PAICV, 1984). 
 Após a “rutura em relação ao projeto de unidade com a Guiné-Bissau” em 1980, 
o PAICV resolveu em 1983, no seu II Congresso, como forma de reforçar o 
partido/independência e com finalidades de promover mais dinamismo dentro do partido, 
criar estruturas98 importantes para a reafirmação do partido, sendo uma delas a JAAC-
CV - Juventude Africana Amílcar Cabral - Cabo Verde - que vai-se posicionar a frente 
da juventude (Ramos, 2012). 
De certa forma, “os direitos exercem-se e os deveres cumprem-se na 
participação” como “o resultado da consciência que cada um tem da sua cidadania e do 
grau de confiança existente em cada meio social” (A. T. Fernandes, 2004). Em Cabo 
Verde, à importância da “participação popular” dos cidadãos - condenada quando 
constitui uma “mera intervenção pessoal e pontual do cidadão em cada assunto de 
interesse coletivo”- é um “elemento-chave na construção do Estado”, pois torna-se 
necessário levar o povo, com “sequelas da dominação estrangeira marcada pela 
sujeição”, a participar, entendendo de que “uma sociedade verdadeiramente democrática 
e livre”, passa pela “plena incorporação das massas no processo da transformação, em 
todos os níveis e sectores de atividade” (PAICV, 1984). 
                                                 
98 As estruturas criadas pelo PAICV em 1983, para além da JAAC-CV foram: a União Nacional dos 
Trabalhadores Cabo-Verdianos – Central Sindical (UNTC-CS), a Organização dos Pioneiros Abel Djassy 
de Cabo Verde (OPAD-CV) e a Organização das Mulheres de Cabo Verde (OMCV) reforçada pelas 
instituições locais de poder (comissões de moradores, os tribunais de zona, as milícias populares). Todas 
essas estruturas estavam sobre orientação do PAIGC. 
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“Em todo o mundo, em África, passando pela Europa e América Latina, quase 
todos os partidos têm nas suas estruturas, uma organização de jovens, seja de matriz 
esquerdista ou de ideologia liberal” (L. Lopes, 2009). A “participação popular” como 
sendo uma “mola para levar em avante as tarefas da Reconstrução Nacional” é 
importante para o desenvolvimento do país, porém deve ser organizada através de 
instituições que “canalizam as opiniões, as vontades e as energias dos mais variados 
setores da população de forma a garantir o máximo de eficácia à sua intervenção na 
gestão do país” (PAICV, 1984), levando com que à JACC-CV, criada para engajar a 
juventude de cabo-verdiana, seja “vocacionada a levar avante as transformações 
revolucionarias e a garantir a defesa das conquistas alcançadas”, primar pela 
“transformação positiva da sociedade”, incentivando e orientando o dinamismo e a 
“sempre renovada capacidade da juventude para a exaltante tarefa de Reconstrução 
Nacional” (Estatuto da JAAC-CV, 1986).  
A formação dos membros da JAAC-CV - idades compreendidas entre 14-30 anos 
- baseia-se na “participação consciente e abnegada na resolução dos problemas da 
coletividade e da sociedade”, como forma de prepara-los para serem “militantes 
exemplares a permanente disponibilidade para a execução das tarefas exigidas pelo 
partido”, estimulando-os a “permanente disponibilidade para a execução das tarefas 
exigidas pelo Partido” (EJAAC-CV, 1986). Os militantes da organização tinham vários 
deveres, tais como o reforço e a defesa da unidade nacional, ser “exemplar no trabalho e 
no estudo”, promover o desenvolvimento do espirito de “crítica e auto-critica”, 
combater a corrupção, o oportunismo, o individualismo, o alcoolismo, a delinquência, a 
prostituição entre outros “males sociais” (artigos 4º, alíneas h, j, k, o, r, do EJAAC-CV), 
podendo, no exercício dos seus direitos, participar nas reuniões, eleger e ser eleito e de 
criticar qualquer órgão/membro da organização “independentemente da sua 
responsabilidade” (artigo 5º alíneas a, b, h da EJAAC-CV).  
A JAAC-CV, pese embora tivesse como missão mobilizar/organizar a juventude 
partidária, canalizando toda a “sua iniciativa energia e as suas energias” para o processo 
de construção nacional, típico de uma organização de massa, tinha também ações práticas 
que consistiam em encontrar “soluções para os problemas dos jovens, atender os seus 
interesses e satisfazer as suas aspirações”. Contudo a organização era de extrema 
importância para o partido/órgãos de poder, onde os mesmos dispensavam não só uma 
maior atenção para o jota, como também acompanhavam de perto o seu desenvolvimento, 
ou seja, eram acompanhados de uma forte ajuda do Estado, servindo de “meios 
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necessários à realização dos seus objetivos”, não obstante de que se tratava de um 
“auxílio para o desenvolvimento de política para a juventude” (PAICV, 1984),  
As juventudes partidárias de hoje, comparadas com a JAAC-CV, não são “tão 
massivas e influentes”, mais ainda “mantêm alguma capacidade de atrair e mobilizar os 
jovens”, porém “apresentam oportunidades para reunir recursos e estabelecer contactos 
pessoais e influências que podem conduzir a posições de prestígio” (F. Martins, 2011), 
entretanto torna-se importante destacar de que em Cabo Verde, a JAAC-CV, foi sem 
dúvida, apesar de vigorar na altura o partido único, a “única organização representativa 
da juventude com forte peso no aparelho e na administração do Estado” (L. Lopes, 
2009). 
Relativamente aos jotas de Cabo Verde - JPAI e JpD - numa breve análise 
comparativa, no que concerne aos seus estatutos (EJPAI – Estatuto da Juventude Africana 
Amílcar Cabral - Cabo Verde- e  EJpD - Estatuto do Movimento para a Democracia), 
relativamente as políticas de engajamento dos jovens nessas organizações, pode-se dizer 
que, ambos defendem a formação cívica, à defesa dos direitos dos jovens e, 
principalmente, à promoção da ideologia dos partidos99, tendo uma estrutura orgânica 
similar quer a nível local, regional e nacional100, com sedes na capital da Praia (artigo 3º 
do EJpD e artigo 4º do EJPAI). Porém numa análise relativamente aos estatutos, pode-se 
dizer que há um grande empenho dos membros da JpD de certa forma em reunir meios 
de subsistência que lhes permite de certo modo alguma autonomia financeira, mas não 
só, o mesmo esta ciente da responsabilidade perante a juventude e a sociedade, levando 
assim a reformulação do seu estatuto perante o partido onde se destacam mudanças tais 
como: dá-se o abandono da natureza jurídica de Associação comum/civil para uma 
Associação Política com distinta jurisdição, fins e obrigações (artigo 2º, EJpD) com o 
objetivo de se integrar na FCJ, passando a receber alguma verba da Federação, o que 
implica de certa forma a redução da idade de integração no Jota (18 anos), onde jovens 
com idade inferior ficam como observadores até atingirem a idade pretendida; muda-se a 
idade máxima para se pertencer ao Jota de 35 anos para 30 anos; entra em vigor a lei da 
incompatibilidade que não deixa margem para que pessoas da organização acumulem 
funções, levando assim a uma maior responsabilização perante os cargos ocupados (artigo 
6º, al. 4, EJpD). Quanto a JPAI, não se observou nenhuma reformulação do estatuto, mas 
a juventude partidária de certo modo trabalha para uma melhor integração e participação 
                                                 
99 Ver os estatutos da JPAI – artigos: 2º, 7º, 13º, 14º, 15º e 19º – e da JpD – artigos: 5º, 8º e 9º  
100 Ver os estatutos quanto a orgânica da JPAI – artigos: 30º e seguintes – e da JpD – artigos: 11º e seguintes. 
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dos seus membros, distinguindo assim dentro da organização os jovens mediante o seu 
grau de empenho e ativismo, sendo o mesmo um incentivo para a competitividade e 
acesso a carreira política, mas não só, favorece o associativismo com outras organizações 
juvenis (artigo 6º EJPAI), o que de certo modo favorece a troca de informações e 
experiencia com mais jovens. 
De certo modo, pode-se dizer que existe um esforço, das juventudes partidárias de 
Cabo Verde, em quererem, de certa forma, dar o seu contributo para com a 
juventude/sociedade, implementando reformas nos seus estatutos, adaptando-as para uma 
melhor integração dos jovens perante a organização – como o caso da JpD – e criar 
incentivos para promover o seu desempenho e ativismo dentro da organização – como o 
caso da JPAI –, mesmo que isso seja visível somente no estatuto e não na pratica. 
A “formação cívica e política dos nossos jovens é um alicerce para que haja bons 
cidadãos na nossa Republica”, sendo à obrigação dos jotas fazer com que “a próxima 
geração herde uma melhor democracia e uma Nação mais cumpridora, sobre tudo com 
a sua juventude” (H. Fernandes, 2014), ocupam um lugar de destaque, com o dever e a 
responsabilidade de promover a cidadania (L. Lopes, 2009), pois a democracia constrói-
se a partir de associações e organizações de pessoas, sendo que “o seu fortalecimento 
constitui uma tarefa que compete, em especial, ao poder local e aos grupos e associações 
existentes nas diversas localidades”, visto que “sem consciência de cidadania não há 
democracia” (A. T. Fernandes, 2004). 
 
6.1.1 Os jotas de São Vicente na visão dos seus membros 
 
Para uma análise dos jotas em São Vicente101, nada mais conveniente do que os 
próprios membros para o descreverem, pois estão em contato direto com a organização e 
em permanente contato com os membros. As experiencias, perceções e interpretações 
enquanto jotas torna-lhes aptos para apontarem as vantagens, desvantagens e os desafios 
pela qual passa a sua organização tendo em conta o meio que os rodeia. 
                                                 
101 Devido a carência de informações bibliográficas sobre os jotas de São Vicente, achou-se necessário a 
realização de entrevistas (com a presença do entrevistador) para a recolha de informações/opiniões das 
experiencias, perceções e interpretações dos jovens que já fizeram ou fazem parte dos jotas em São Vicente. 
Nessa sequência foi entrevistado, por motivos históricos, um antigo membro da JAAC-CV, seguido de um 
jovem pertencente e em representação da JPAI e um jovem pertencente e em representação da JpD 
(recentes), sendo que, com o intuito de proteger a fonte, serão ocultados os nomes e o local das entrevistas, 
bem como outras informações que se acharem pertinentes para proteger as identidades envolvidas. 
Entretanto, todos os membros entrevistados apresentam um forte nível de participação ativa nas suas 
organizações, fruto das funções que desempenharam/desempenham. 
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Para um antigo membro da JAAC-CV, a aderência dos jovens, na época para a 
associação era muita, visto que a própria organização tinha uma política de associativismo 
– uma das exigências dos jovens na fase da adolescência que tinham a necessidade de se 
associarem – que dava aos membros a capacidade para associar-se com as pessoas, de 
manifestar e desenvolver as suas capacidades. O ativismo dos jovens na organização era 
de uma “entrega extraordinária” pois a organização tinha a capacidade de agradar os 
jovens naquilo que gostavam de fazer – passeios, jogos, convívio, entre outros – e também 
apostavam na formação pessoal/política no sentido de consciencializar os jovens de que 
“são fundamentais para a construção do seu país”, transmitindo-lhes a ideia que são 
importantes e que a sua participação é fundamental, visto que doravante os jovens podiam 
governar o país. Havia um grande interesse dos jovens na organização, devido as 
condições que a mesma tinha para os cativar, a aderência era voluntaria (apesar de vigorar 
em tempos de partido único), mas quem fizesse parte da organização tinha alguns 
benefícios - conhecimento de fontes de recurso e tava mais bem preparado para 
desempenhar determinadas funções. O maior motivo que levava os jotas a aderirem a 
organização era de caris social/reconhecimento social, devido a importância da 
organização na época. O partido na altura apesar de entender o jota como forma de dar 
continuidade a organização, tinha a necessidade de desenvolver políticas para a 
juventude, canalizando assim todos os recursos de desenvolvimento da juventude para a 
JAAC-CV102. A estrutura do jota antigamente não se compara aos jovens de hoje devido 
as circunstancias, em que um vigorou no período de partido único – apoio do estado e 
desenvolvia políticas da juventude - e o outro após a queda do período único – voltada 
somente para ações políticas (iminentemente política) levando a mensagem política-
ideológica do seu partido como a melhor para a juventude, apesar de, livre e espontânea 
vontade, desenvolver ações sociais mais sempre com intenções políticas. Após a abertura 
política, com o aparecimento de novas ideologias, o número de jovens aderentes aos jotas, 
hoje recém-criados, diminui de longe comparadas com a JAAC-CV, devido a falta de 
influência e dificuldades dos mesmos relativamente a consciencialização e interiorização 
daquilo que significa verdadeiramente “fazer política e qual é a sua importância, 
necessitando assim urgente de formação política para trazer mais jovens as 
organizações”, comparadas com a JAAC-CV que serviu de escola política para alguns 
                                                 
102 Hoje em dia esses recursos são direcionados para os centros de juventude e outras entidades ligadas ao 
desenvolvimento e a formação profissional dos jovens. 
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dos atuais dirigentes103. Entretanto, o maior ganho de um jovem dentro de qualquer dessas 
organizações é “consciencialização política do seu país e maior informação”, mas hoje 
em dia os jovens estão muito pobres em termos de informação política, pese embora 
tenham muita vontade, e têm como entrave os seniores dos partidos políticos que não lhes 
deixam desenvolver. Os jotas precisam de lideranças fortes de jovens capazes, não só para 
fazerem uma luta de formação política dos jovens, como também de fazerem uma luta 
interna de autoafirmação104, ou seja, enfrentam um enorme desafio de trazer mais jovens 
a organização, apostando mais na consciencialização e exercer mais o poder de advocacia 
interna – exigir ao partidos que assumam a política que se dizem auto titular - e externa - 
exigir e pressionar a sociedade civil, o governo e outras entidades a assumirem as suas 
responsabilidades políticas.  
No que concerne aos membros do jota na atualidade, ambos os membros, do jota 
A e do jota B pertencentes a JPAI e JPD, se convergem em vários pontos, entendendo 
que a identificação ideológica, o gosto pela política/partido e a ajudar o partido, são os 
fatores que mais levam, de certa forma, a juventude a se engajar nos jotas, pese embora o 
desemprego exerce alguma influência no engajamento dos mesmos, devido as influências 
que as suas organizações exercem. Porém entendem que os jotas são sem dúvida um berço 
da política - lugar onde os “grandes líderes de Cabo Verde deram os seus primeiros 
passos” e um “ótimo lugar para incutir o espirito pela política, na formação de líderes 
políticos” – cujos maiores ganhos, que um jovem pode ter fazendo parte do mesmo, é a 
possibilidade de se dar os “primeiros passos na política” e de assimilações de 
informações e “opiniões com subsídios”, relativamente a política do nosso país, sendo o 
maior desafio que as suas organizações enfrentam é a “mudança de mentalidade dos 
jovens em relação a política e aos partidos”. 
No tocante as divergência pode-se dizer que, para o membro do Jota A, o maior 
contributo dos jotas para os jovens é a “tentativas de liga-los as entidades publicas”. Esta 
descontente com o papel dos jotas em Cabo verde, por entender que as organização não 
estão a dar o contributo que pretendem, tendo como causas das dificuldades financeiras, 
de estímulos e de adesão dos media nas suas atividades. Porém classifica os seus membros 
como sendo a maioria professionals-members, com grandes pretensões de seguirem 
carreira política e tem um sentimento de grande descontentamento no tocante a juventude 
                                                 
103 Os antigos líderes partidários – José M. Neves e Carlos Veiga- passaram pela JAAC-CV. 
104 Devendo se incorporar numa ação estudada e responsável para não se encaminhar fora dos parâmetros 
ideológicos defendidos pelos partidos. 
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de São Vicente - “sentem que não têm futuro, com horizontes fechados”. Mas já o 
membro do Jota B, o maior contributo dos jotas para os jovens é a “defesa da causa 
jovem”. Está satisfeito com o desempenho dos jotas em Cabo Verde, sendo o gozo da 
“autonomia” a causa primordial para tal satisfação. Porém classifica os seus membros 
como sendo a maioria “mindeds-members” com fortes pretensões de atuar na esfera 
social/ ajudar a sua comunidade ou ilha/país mas relativamente a avaliação da juventude 
de São Vicente, entende que se trata de uma questão bastante delicada e que deve ser 





CAPITULO III – ANÁLISE DE DADOS 
 
O referido capítulo apresenta um conjunto de informações relativamente aos 
resultados da pesquisa no terreno, através de vários gráficos tendo em conta as tabelas em 
anexo. Contudo parte dessas informações recolhidas foram utlizadas na confrontação das 
hipóteses, sendo que a outra parte, salvo interpretação, servirá de base para futuras 
investigações e aprofundamento do tema – trata-se de um estudo pioneiro em Cabo Verde 
-, cuja contribuição irá ajudar muito na compreensão e no enriquecimento de conteúdos 
e trabalhos científicos ligados as juventudes partidárias cabo-verdianas.  
 
7 -  Interpretação dos dados da investigação 
 
Gráfico 5 – Pertences ao Jota 
 
Fonte: Tabela 0 em Anexo de Tabelas. 
 















Gráfico 6 – Sexo (%) 
 
Fonte: Tabela 1 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 60.8% dos inquiridos são Homens e 39.2% são Mulheres. 
 
Gráfico 7 – Idade (%) 
 
Fonte: Tabela 2 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 33.3% dos inquiridos tem idade compreendida entre os 21-25 
anos, 25.8% tem idade compreendida entre os 26-30 anos, seguidos de 22.5% com mais 





















Gráfico 8 – Escolaridade (%) 
 
Fonte: Tabela 4 em Anexo de tabelas. 
 
Segundo os dados, 62.5% dos inquiridos têm ensino secundario como nivel de 
escolaridade , 19,2% o ensino basico, 17.5% são licenciados e 0.8% são mestrado. 
 
Gráfico 9 – Profissão (%) 
 
Fonte: Tabela 5 em Anexo de tabelas. 
 
Segundo os dados, 30.8% dos inquiridos são desempregados, 28.3% são 
empregados por conta de outrem, 24.2% são estudantes e 16.7% são empregados por 
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Gráfico 10 – Gosto pela Política (%) 
 
Fonte: Tabela 6 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, quase metade dos jotas - 41.7% -  gosta de política, 22.5% 
gosta muitos, 15.8% tanto faz, 14.2% não gosta e 5,8% gosta nada. 
 
Gráfico 11 – Com que frequência fala de política (%). 
 
Fonte: Tabela 7 em Anexo de Tabelas 
 
Segundo os dados, 43.3% dos jotas têm frequência de falar algumas vezes de 
























Gráfico 12 – Onde se iniciou o teu interesse pela política (%). 
 
Fonte: Tabela 8 em Anexo de Tabelas 
 
Segundo os dados, a maior parte dos jotas 41,7% iniciou o seu interesse pela 
política na família, 25.8% com amigos, 16.7% em associações, 5.8% na escola, 3.3% no 
trabalho. 
 
Gráfico 13 - Qual dos fatores te levou a motivar pela política (%). 
 
Fonte: Tabela 9 em Anexo de Tabelas 
 
Segundo os dados, quanto aos fatores que levaram os jotas a se motivarem pela 
política, 34.2% indica os grandes ideais como sendo um desses fatores, seguido de 20% 
que considera a solidariedade familiar, 15% que considera as ambições pessoais e defesa 
de interesses nacionais e internacionais, 5% que considera a satisfação de interesses 

































Gráfico 14 - Através de que meio de informação companha a política (%). 
 
Fonte: Tabela 10 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 78.3% dos jotas acompanham a política pela TV, 53.3% pela 
radio, 46.7% pela internet e 43.3% pelos jornais, sendo que 2.5% não leva em conta 
nenhum desses meios para acompanhar a política. 
 
Gráfico 15 - Algum desses meios de comunicação te incentivou a aderir ao jota 
(%). 
 
Fonte: Tabela 11 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, a maior parte dos jovens, 68.3% afirmaram que os meios de 

















Gráfico 16 - Que meio de comunicação te incentivou a aderir ao jota (%). 
 
Fonte: Tabela 12 em Anexo de Tabelas. 
Segundo os dados, dos jotas que foram incentivados pelos meios de comunicação 
a aderirem aos jotas (ver gráfico 15), 15% foram incentivado pela TV, 8.3% pelo jornal 
e internet e 3.3% pela radio. 
 
Gráfico 17 - Há quanto tempo pertence ao jota (%). 
 
Fonte: Tabela 13 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 45% dos jotas têm cerca de 1-5 anos de jota, seguido de 33.3% 
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Gráfico 18 - Tiveste contato com uma pessoas ligada a política antes de 
pertencer ao jota (%). 
 
Fonte: Tabela 14 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, mais de metade, 80.8%, dos jotas já tiveram contato com 
pessoas ligadas a política antes de aderirem a organização, sendo que 19.2% nunca 
tiveram contato com pessoas ligadas a política antes de aderirem a organização. 
 
Gráfico 19 - Quem é essa pessoa ligada a política que tivestes contato antes de 
pertencer ao jota (%). 
 
Fonte: Tabela 15 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, dos jotas que já tiveram contato com pessoas ligadas a política, 












Gráfico 20 - Quem te incentivou a fazer parte do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 16 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 25.8% dos jotas foram incentivados pelos amigos a aderirem a 
organização, 20.8% pela família, 15.8% pelos membros do jota, 11.7% por ninguém, 10% 
pelos colegas, 7.5% pelos membros do partido, 5.8% pelos pais, 17.5% pelos professores. 
 
Gráfico 21 - Quais são as motivações que te levou a ser membro do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 17 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 41.7% dos jotas foram motivados a aderirem a organização 
para ajudar a sua comunidade ou ilha, 38.3% pela simpatia ao partido, 19.2% pelo convite 
de amigos da organização, 15% pelo gosto da política, 12.5% para fazer amizades, 8.3% 
como forma de preparar carreira política/partidária, 5.85% pela admiração de à figura 























Gráfico 22 - Esta satisfeito com a participação política dos jovens em São 
Vicente (%). 
 
Fonte: Tabela 18 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 35.8% dos jotas estão satisfeitos com a participação política 
dos jovens em São Vicente, 30.8% conformados, 24.2% satisfeitos, 5.8% muito 
satisfeitos e 3.3% muito insatisfeitos. 
 
 
Gráfico 23 - Justificativas para a avaliação da participação política dos jovens em 
São Vicente (%). 
 
Fonte: Tabela 19 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 20.8% dos jotas, não conseguem justificar o porque das suas 
respostas relativamente a avaliação da participação Política dos jovens em São Vicente, 
porém 20% dizem que fazem o possível, 20% diz que são conformistas, 16.7% aponta o 
desinteresse pela política/coisa publica, 10% pela inexistência de oportunidades, 7.5% 




























Gráfico 24 - Qual é o maior contributo dos jotas para os jovens (%). 
 
Fonte: Tabela 20 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 27.5% dos jotas consideram que o maior contributo da 
organização para os jovens é maior informação, seguido de 24.2% que considera a 
consciencialização ideológica, 18.3% a troca de informações, 13.3% iniciação a vida 
Política, 7.5% diferente avaliação de vida, 5% conhecimento pessoal e 0.5% confirmação 
de convicções. 
 
Gráfico 25 – Escolha três aspetos fundamentais que na tua opinião os jotas 
deveriam fazer para trazer mais jovens a organização (%). 
 
Fonte: Tabela 21 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, dos aspetos que os jotas consideram fundamental para trazer 
mais jovens a organização, 80% acha que ouvi-los/falar com os jovens faz com que 
adiram mais a organização, seguido de 62.5% que considera que levar mais informações 
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a reivindicação dos seus direitos e por último 45.8% optou por escolher a opção usar 
meios para garantir as suas opiniões. 
 
Gráfico 26 – De todas atividades organizadas pelos jotas qual é que mais gosta 
de participar (%). 
 
Fonte: Tabela 22 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 26.7% dos jotas gostam mais de participar nas atividades socias 
da organização, 25% nas desportivas, 20% nas políticas, 17.5% nas culturais e 8.3% nas 
recreativas. 
 
Gráfico 27 – Como avalia a qualidade dessas atividades desempenhadas (%). 
 
 
Fonte: Tabela 23 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, das atividades organizadas pelos jotas, 42.5% consideram-nas 





























Gráfico 28 – Como avalia a participação dos teus colegas nessas atividades (%). 
 
Fonte: Tabela 24 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 49.2% dos jotas consideram bom o desempenho dos seus 
colegas nessas atividades, 35% razoável, 11.7% muito bom, 1.7% medíocre e 0.8% mau. 
 
 
Gráfico 29 – Já votou para eleger o líder do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 25 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 55.8% dos jotas já votaram para eleger o líder do jota, 38.3% 






























Gráfico 30 – Porque não votou para eleger o líder do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 26 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, dos jotas que não votaram 19.2% não teve tempo, 6.7% não 
teve informação, 5.8% não tem interesse, 3.3% entendem que o seu voto não exerce 
nenhuma influência e 1.7% não concorda com o líder. 
 
 
Gráfico 31 – Qual é o teu grau de satisfação relativamente ao líder do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 26 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 44.2% dos jotas estão satisfeitos com o líder do jota, 30.8% 














NÃO VALE A PENA
NÃO TEM INTERESSE
O SEU VOTO NÃO INFLUENCIARA EM
NADA

















Gráfico 32 - Com que frequência participa nas reuniões do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 28 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 34.2% dos jotas participam de vez em quanto nas reuniões das 
juventudes partidárias, 23.3% não participaram nenhuma vez, 19.2% raramente 
participam, 16.7% participam na maior parte das vezes e 6.7% participaram em todas. 
 
Gráfico 33 – Sempre que participas nas reuniões do jota, com que frequência da 
tua opinião (%). 
 
 
Fonte: Tabela 29 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 29.2% dos jotas que participam nas reuniões dão a sua opinião 
de vez em quando, 15% dão-na na maior parte e todas as vezes, 11.7% dão-na raramente 































Fonte: Tabela 30 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 44.2% dos jotas acha que a sua opinião é levada em conta pela 
direção do jota, seguido de 21.7 % que acha que nem sempre e 5% não acha que a sua 
opinião é levada em conta. 
 
Gráfico 35 – Qual o motivo para a tua opinião nem sempre/não ser levada em 
conta (%). 
 
Fonte: Tabela 31 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, dos jotas que acham que a sua opinião nem sempre/não é 
levada em conta 10.8% justifica tal ação pelo fato do grupo não concordar, 5% entende 
que é pelo fato de o mesmo contrariar a ideologia, 4.2% entende que se trata de por abuso 
de poder, 2.5% entende que é pelo fato de o presidente não concordar e 1.7% entende que 
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Gráfico 36 – Como avalia o teu ativismo dentro do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 32 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 55% dos jotas consideram-se pouco ativos, 31.7% ativos e 
12.5% muito ativo. 
 
Gráfico 37 – Alguma vez tentou candidatar a algum cargo dentro do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 33 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 83.3% dos jotas nunca tentaram se candidatar a algum cargo 

























Gráfico 38 - Quais os motivos para não te candidatares a um cargo dentro do 
jota (%). 
 
Fonte: Tabela 34 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, dos jotas que nunca se candidataram a um cargo dentro da 
organização, 31.7% entendem que ainda não estão preparados, 21.7% não tem tempo, 
19.2% entendem que não vale a pena. 8.3% dizem que não há incentivos, 4.2% entendem 
que não tem apoio dos colegas e 2.5% reconhece a vitoria antecipada do candidato. 
  
Gráfico 39 - De uma forma geral, como classificas o desempenho dos políticos 
em Cabo Verde (%). 
 
Fonte: Tabela 35 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 37.5% dos jovens considera razoável o desempenho dos 
políticos em Cabo Verde, seguido de 22.5% que considera medíocre, 19.2% bom, 13.3% 
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Gráfico 40 - Justificativa para a classificação do desempenho dos políticos em 
cabo verde (%). 
 
Fonte: Tabela 36 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 29.2% dos jotas entendem que a ausência de empenho 
profissional é a justificativa para a análise do desempenho dos políticos em Cabo Verde, 
seguido de 23.3% que considera que trabalham para o desenvolvimento da ilha, 14.2% 
dizem que faltam com a verdade e 13.3% afirmam que defendem seus interesses. 
Entretanto 20% dos jotas não conseguiram justificar as suas escolhas.  
 
Gráfico 41 – Identificas mais com a ideologia da esquerda ou da direita (%). 
 
Fonte: Tabela 37 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 43.3% dos jotas se identifica com a ideologia da direita e 41.7% 
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Gráfico 42 – Dos aspetos que te vou referir, indica quatro que constituem de 
certa forma um ganho pessoal para ti enquanto membro do jota (%). 
 
Fonte: Tabela 38 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 72.5% dos jotas consideram que ajudar os outros é um dos 
maiores ganhos enquanto membro, seguido de 70.8% que consideram a amizade, 60.8% 
a oportunidade de participar em discussões interessantes, 47.5% a oportunidade de 
alcançar posição e honra, 41.7% estar a influenciar a política do seu país, 35.8% a 
oportunidade de se tornar um líder Político, 34.2% a oportunidade de participar em 
manifestações e 16.7% a oportunidade de ter uma recompensa material. 
 
Gráfico 43 – Como avalia o desempenho do jota onde está inserido (%). 
 
Fonte: Tabela 39 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 49.2% dos jotas avalia a organização onde esta inserido como 
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Gráfico 44 – Enquanto membro do jota sente fiel a organização, a ideologia ou 
aos teu amigos (%). 
 
Fonte: Tabela 40 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 40.8% dos jotas se sentem fiel a ideologia, 26.7% a 
organização, 15.8% a ambos (amigos, ideologia e organização) e 13.3% aos amigos. 
 
Gráfico 45 – Quais são os teus planos futuros no jota (%) 
 
Fonte: Tabela 41 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, 45% dos jotas têm pretensões de pertencer ao partido, 23.3% 
têm pretensões de ocupar um cargo de responsabilidade, 20.8% pretendem desistir e 5.8% 
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Gráfico 46 – Cruzamento entre o gosto pela política com a frequência que fala 
de política (%). 
 
Fonte: Tabela 42 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, quanto maior for o gosto pela Política, maior é a frequência 
com que se fala do mesmo, fazendo com que as duas variáveis tenham uma corelação 
direta. 
 
Gráfico 47 – Cruzamento (apenas o essencial) entre o gosto pela política e as 
motivações que levaram os jovens a aderirem aos jotas (%). 
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Segundo os dados, das motivações que mais levaram os jotas a aderirem as 
juventudes partidárias, encontra-se um domínio total dos jotas que apresentam um 
gosto/gosto muito de política. 
 
Gráfico 48 – Comportamento dos sexos perante o gosto pela política (%). 
 
Fonte – Tabela 44 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, o gosto pela política é mais expressivos nos jotas do sexo 
masculino do que no sexo feminino. 
 
Gráfico 49 – Comportamento dos sexos perante a frequência com que se fala de 
política (%). 
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Segundo os dados, a frequência com que se fala da política é mais expressivos nos 
jotas do sexo masculino do que no sexo feminino. 
 
Gráfico 50 – Análise comparativa dos jotas relativamente ao gosto pela política 
(%). 
 
Fonte – Tabela 46 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, os jotas da JPAI em comparação com os da JpD são os que 
apresentam maior gosto pela política. 
 
Gráfico 51 – Análise comparativa dos jotas relativamente a frequência que fala 
de política (%). 
 

























Segundo os dados, os jotas da JPAI em comparação com os da JpD são os que 
mais frequentemente falam de política. 
 
Gráfico 53 – Análise comparativa (apenas o essencial) entre as motivações que 
levaram os jotas a motivarem pela política e a fidelização perante a ideologia, 
organização e amigos (%). 
 
Fonte – Tabela 48 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, os jotas de São Vicente que se sentem fiel a ideologia enquanto 
membro do jota, são os que em maior número estão posicionados em todos os fatores que 
levaram os jotas a se motivarem pela política. 
 
Gráfico 53 – Análise comparativa entre a identificação ideológica e o jota onde 
pertence (%). 
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Segundo os dados, existe uma falta de conhecimento dos jotas quanto a sua 
ideologia, quer seja por parte dos jotas da JPAI ou da JpD. 
 
Gráfico 54 – Analise comparativa entre o tipo de jota com os responsáveis pelos 
incentivos dos jovens na adesão aos jotas (%). 
 
 Fonte: Fonte – Tabela 50 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, os jotas da JPAI foram mais incentivados pela família e pelos 
membros do partido para pertencerem ao jota, contrariamente aos jotas da JpD que foram 
mais incentivados pelos amigos e pelos membros do jota. 
 
Gráfico 55 – Analise comparativa entre o sexo com os responsáveis pelos 
incentivos dos jovens na adesão aos jotas (%). 
 
























QUEM TE INCENTIVOU A FAZER PARTE DO JOTA
PERTENCENTE AO JOTA JPAI PERTENCENTE AO JOTA JpD
 83 
 
 Segundo os dados, os jotas do sexo masculino são os que mais foram 
influenciados pela família, pelos amigos, sendo os jotas do sexo feminino ligeiramente 
mais influenciados pelos membros do jota do que os jotas do sexo feminino. 
 
Gráfico 56 – Analise comparativa entre os jotas com nível de ativismo dos 
mesmos (%). 
 
Fonte – Tabela 52 em Anexo de Tabelas. 
 
Segundo os dados, ambos os jotas aparentam os mesmos comportamentos no que 
concerne ao ativismo, caraterizando os mesmo como pouco ativos, com diferenças 
percentuais bastante reduzidas. 
 
Gráfico 57 – Analise comparativa entre os sexos com nível de ativismo dos 
jotas (%). 
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Segundo os dados os jotas do sexo Masculino são mais ativos do que os jotas do 
sexo Feminino. 
 
8 -  Confrontação das Hipóteses  
 
8.1 -  Hipótese 1 - O interesse pela política influência a adesão dos jovens as 
juventudes partidárias. 
 
Segundo o levantamento dos dados sobre o gosto pela política por parte dos jovens 
pertencentes aos jotas de São Vicente, mais de metade dos jotas gosta (41.7%) /gosta 
muito (22.5%) de política (ver o gráfico 10), sendo que a frequência com que falam de 
política (ver o gráfico 11), algumas vezes (43.3%) e muitas vezes (30%), indica 
claramente que os assuntos políticos estão associados a rotina dos seus dias em São 
Vicente, pois, segundo Forbring (2005) e a PNUD (2013), a camada jovem é a camada 
que mais se preocupa com a política nos últimos tempos, sem contar que constitui uma 
força transformadora positiva para a mudança social, visto que, como afirma Soares 
(2009), retrata uma das atividades mais nobre do ser humano. De certo modo, existe uma 
correlação direta entre o gosto pela política e a frequência que se fala de política – o 
aumento do gosto pela política, aumenta a frequência com que se fala do mesmo – (ver o 
gráfico 46) pois, como verificou Helgesen (2012), são os jovens que estão mais ansiosos 
com a promessa de democracia e mais frustrados com os perigos da mesma. 
Entretanto, numa análise as motivações que de certa forma levaram os jotas de 
São Vicente a aderirem as juventudes partidárias (ver gráfico 21), verificou-se na maioria 
dos jotas que incentivos como ajudar a comunidade/ilha (41.7%) e simpatia pelo partido 
(38.3%), surtiram maior impacto para a maioria dos jovens inseridos nos jotas, o que 
demostra um empenho em ajudar o lugar onde estão inseridos e também alguma 
solidariedade em ajudar os partidos na realização dos seus projetos direcionados a 
sociedade, pois, como constata Castro (2009), a militância dos jovens esta ligado a 
continuidade histórica pessoal de preocupação com a realidade social, alimentando assim 
um sentimento de transformação social direcionadas as espectativas de um mundo 
melhor, mais justo e com menos desigualdades sociais. Entretanto, nessas motivações se 
observa uma predominância bastante significativas de jotas que aparentam um 
gosto/gosto muito pela política (ver gráfico 47). Esta realidade, segundo o mesmo autor, 
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esta ligada ao fato de a militância ser uma forma mais eficaz de intervir diretamente na 
sociedade, garantindo assim uma maior amplitude de ação do que aquela desenvolvida 
por meio de um trabalho social, ou seja ligadas a essas motivações estão um leque de 
preocupações que só a militância/engajamento num jota pode dar resposta, para alem de 
ser mais eficaz. 
Nesse sentido torna-se valido a hipótese que o interesse pela política influência a 
adesão dos jovens as juventudes partidárias de São Vicente, com maior incidência nos 
jotas do sexo masculino (ver o gráfico 48 e o gráfico 49) e com maior visibilidade nos 
jotas da JPAI (ver o gráfico 50 e o gráfico 51). 
 
8.2 -  Hipótese 2 - A identificação ideológica influência a adesão dos jovens 
as juventudes partidárias. 
 
Segundo os dados (ver gráfico 13), a ideologia política é um dos fatores, que de 
maneira expressiva - 34.2% - levou os jovens a se motivarem pela política, exercendo 
alguma influência dentro do jota, não obstante de que 40.8% dos jotas se sentem fiel a 
ideologia política (ver o gráfico 44). São esses jovens que predominam na escolha de 
certos ideais políticos (ver o gráfico 52), o que de certo modo enaltece a importância da 
ideologia politica, pois exerce uma influência direta nos ordenamentos dos partidos 
(Bonavides, 2000), sendo entendida, segundo Soares (2009), como um conjunto de ideias 
políticos, onde cada partido tem o poder de adotar o seu, onde cada militante em geral 
reconhece.  
Mas relativamente a identificação ideológica, nota-se uma enorme falta de 
convicção dos jotas  relativamente a que ideologia pertence -15% ns/nr - (ver o gráfico 
41), visto que também pode-se notar segundo os dados de que mesmos os jotas situados 
tanto na JPAI – ideologia de esquerda moderna democrática – como na JpD – ideologia 
da direita liberal - identificam-se com a ideologia do jota adversário (ver o gráfico 53), 
pois para alem da ideologia partidária ser uma reconhecida fonte inspiradora, constitui 
condição básica de admissão nas juventudes partidárias (Cruz, 1990). Contudo a essa 
dificuldade dos jotas em São Vicente relativamente a identificação ideológica esta ligada 
ao fato de em Cabo Verde não existir uma ideologização do povo para com os partidos 
(Évora, 2004), justificada pelas caraterísticas catch all dos próprios partidos em Cabo 
Verde (Ramos, 2012), não obstante de que o princípio ideológico esquerda/direita esta 
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sendo cada vez mais ultrapassado por um princípio de pragmatismo e eficácia eleitoral 
(Costa, 2013). 
Contudo, no que concerne a hipótese de que a identificação ideológica influência 
a adesão dos jovens as juventudes partidárias, pode-se dizer que mediante os dados 
apresentados, ela torna-se invalida, pois como observa Castro (2009), apesar dos 
incentivos altruístas, centradas em torno da ideologia, serem uma importante motivação 
para o ativismo em geral, do ponto de vista específico consta que não existe uma oposição 
ideológica notável entre jovens com filiações partidárias diferentes, ou seja, todos 
reagrupam-se em torno de princípios gerais ligados a melhorias de vida, educação e saúde 
e no combate a corrupção entre outros. 
 
8.3 -  Hipótese 3 - Os membros das juventudes partidárias são os principais 
responsáveis pelo recrutamento de jovens para a sua organização. 
 
Segundo os dados, a maior parte dos jovens de São Vicente foram incentivados 
por amigos e familiares a aderirem as juventudes partidárias, aparecendo os membros dos 
jotas em terceiro plano como motor de incentivo para a aderência dos jovens aos jotas 
(ver o gráfico 20). 
Apesar de se constatar que os jotas são grande instrumentos de mobilização e 
canalização da participação política dos jovens (Cruz, 1990), e constituírem um canal de 
recrutamento de membros para o partido (Forbring, 2005), os dados mostram claramente 
que os amigos exercem uma importante influência na aderência dos jovens nas juventudes 
partidárias do que os próprios membros dos jotas, verificada mais nos jotas do sexo 
masculino (ver gráfico 55), e do JpD (ver gráfico 54), apesar dos esforços consagrados 
nos seus estatutos direcionados ao engajamento de jovens a organização, refutando assim 
a hipótese de que os membros das juventudes partidárias são os principais responsáveis 
pelo recrutamento dos jovens nas suas organizações, fruto de um fraco ativismo constado 
(ver o gráfico 36), verificado em ambos os jotas (ver gráfico 56), com uma ligeira 
tendência nos jotas do sexo feminino (ver gráfico 57). Entretanto, como afirma Torres e 
Antunes (2011), esta situação pode por em risco a interação permanente quer dos 
jotas/partidos com a sociedade, pois existe uma dificuldade dos partidos em promover o 
ativismo dos seus afiliados, o que de certo modo afeta o funcionamento dos jotas que 






Mediante os fatos apresentados, conclui-se que o interesse pela política constitui 
um dos fatores de excelência que ainda distingue na sociedade cabo-verdiana um jota de 
um jovem/cidadão comum que aparenta um desinteresse pela política bastante elevado. 
Constitui um fator de extrema importância, que de certo modo leva a adesão dos jovens 
nos jotas, pelo fato de os mesmos se tratarem de organizações partidárias da juventude, 
com grandes capacidades e esfera de influência, capazes de dar mais projeção as suas 
ações, junto dos órgãos do poder central e da população em geral, ou seja, de dar vez e 
voz aos jovens na esfera política.  
Porém já a identificação partidária ainda continua sendo um dos grandes desafios 
dos jotas, passando pelos partidos, organização pela qual estão vinculados, pelo fato de 
se tratar de uma peça que por excelência distingue o porque da adesão num jota em vez 
do outro, sem contar com o seu papel como fio condutor das ações e decisões executadas 
pelos jotas, em sintonia com o partido – é punida severamente qualquer conduta que não 
estiver de acordo com as aspirações ideológicas -, tornando-se assim urgente uma 
intervenção interna por parte de ambas estruturas partidária no que tange ao balizamento 
e esclarecimento dos seus princípios ideológicos perante todo e qualquer militante, 
simpatizantes e apoiantes em geral. 
Entretanto, notou-se que o passivíssimo dos jotas na senda política fez com que 
não desempenhassem um papel que por regra, deveriam ocupar o lugar de destaque - ser 
o principal mecanismo de mobilização dos jovens para as juventudes partidárias -, sendo 
o mesmo desempenhado pelos amigos e pelas famílias em São Vicente, ficando assim os 
jotas em terceiro plano. Perante cenário torna-se necessário uma atuação direta dos 
partidos políticos - os jotas são considerados uma mais-valia aos partidos em épocas de 
campanha -, primando pela dinâmica e fortalecimento dos seus jotas, através da formação 
e consciencialização política, visto que são esses jotas as futuras caras do partido e os 
futuros dirigentes desse país - se os dirigentes partidários estão mesmo interessados em 
defender os interesses do partido, como sempre dizem com frequência nos canais de 
informação, é melhor irem pensando nesse nisso e apoiar mais as suas juventudes 
partidárias. 
Porém, nos tempos que correm, o tema juventude partidária nas democracias 
contemporâneas, tem sido frequentemente assediado por vários autores internacionais ou 
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mesmo por organismo internacionais, pelo fato da dinâmica e importância dos jovens a 
escala mundial. No caso de Cabo Verde, o tema em análise, não passa dos primeiros 
passos científicos, tendo em conta de que ainda a democracia cabo-verdiana se encontra 
em consolidação e amadurecimento. Contudo não deixa de ser importante dispensar uma 
especial atenção aos jotas, visto que o país respira juventude. Os jovens de Cabo Verde 
estão bastante descrentes relativamente ao desempenho dos políticos e muito confusos 
relativamente ao papel da participação política da juventude para o país. É preciso uma 
entidade com a capacidade de falar e esclarecer conceitos perante os jovens para um 
melhor entendimento daquilo que os rodeia e é necessário uma consciencialização do 
quão importante o seu papel na sociedade. A essa entidade é dada o nome de juventudes 
partidárias/jotas, pelo fato de constituírem um importante suporte dos jovens na 








Os partidos devem apoiar os jotas nas suas estratégias de marketing político e não 
somente no marketing eleitoral, primando pela formação e informação dos aspetos que 
mais lhes dizem respeito e que lhes permite de certa forma desempenhar as suas funções 
mais competente possível, em vez de serem somente acionados em períodos de 
campanha. 
Os partidos deveriam criar políticas que evitasse a militância de jovens que não 
tiverem com pelo menos um determinado período de experiencia enquanto jota e criar 
incentivos políticos partidários para com os membros mais distinguidos dentro do jota, 
no que tange ao seu ativismo e dedicação dentro da mesma organização, através da 
entrada direta no partido. 
Os jotas deverão primar pelo exercício de advocacia, através de uma luta interna 
- exigindo não só que os partidos assumam a política que dizem assumir perante os jovens 
e a sociedade em geral -, e através de um luta externa - fazer com que a sociedade civil 
assuma com os seus compromissos e pressionar o governo a assumir o seu. 
A juventude partidária em si deve optar pela seleção dos seus membros e não a 
cadastrarão em massas de jovens, sem antes desses mesmos consciencializarem quais são 
as suas obrigações e responsabilidades enquanto membro, criando assim um grupo 
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Anexo 1 – Tabelas dos dados do Questionários 
 
Tabela 0 - PERTENCENTE AO JOTA 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid JPAI 60 50,0 50,0 50,0 
JpD 60 50,0 50,0 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 1 - SEXO  
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid MASCULINO 73 60,8 60,8 60,8 
FEMININO 47 39,2 39,2 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 2 - IDADE 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid 16-20 ANOS 22 18,3 18,3 18,3 
21-25 ANOS 40 33,3 33,3 51,7 
26-30 ANOS 31 25,8 25,8 77,5 
MAIS DE 30 ANOS 27 22,5 22,5 100,0 





Tabela 3 - ZONA 
  
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid CRUZ JOÃO ÉVORA 5 4,2 4,2 4,2 
FERNANDO PAU 14 11,7 11,7 15,8 
RIBEIRA DE CRAQUINHA 12 10,0 10,0 25,8 
RIBEIRINHA 18 15,0 15,0 40,8 
ESPIA 11 9,2 9,2 50,0 
MADEIRALZINHO 9 7,5 7,5 57,5 
FONTE INÊS 1 ,8 ,8 58,3 
FONTE FILIPE 3 2,5 2,5 60,8 
MONTE SOSSEGO 14 11,7 11,7 72,5 
CHÃ DE MARINHA 1 ,8 ,8 73,3 
PEDREIRA 1 ,8 ,8 74,2 
CIDADE DO MINDELO 1 ,8 ,8 75,0 
BELA VISTA 4 3,3 3,3 78,3 
FONTE FRANCES 9 7,5 7,5 85,8 
CHÃ DE ALECRIM 15 12,5 12,5 98,3 
RIBEIRA BOTE 1 ,8 ,8 99,2 
LOMBO DE TANQUE 1 ,8 ,8 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 4 - ESCOLARIDADE 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
ENSINO BÁSICO 23 19,2 19,2 19,2 
ENSINO SECUNDÁRIO 75 62,5 62,5 81,7 
LICENCIADO 21 17,5 17,5 99,2 
MESTRADO 1 ,8 ,8 100,0 




Tabela 5 – PROFISSÃO 
 




EMPREGADO POR CONTA 
PRÓPRIA 
20 16,7 16,7 16,7 
EMPREGADO POR CONTA 
DE OUTREM 
34 28,3 28,3 45,0 
DESEMPREGADO 37 30,8 30,8 75,8 
ESTUDANTE 29 24,2 24,2 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 6 - GOSTA DA POLÍTICA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
GOSTO MUITO 27 22,5 22,5 22,5 
GOSTO 50 41,7 41,7 64,2 
TANTO FAZ 19 15,8 15,8 80,0 
NÃO GOSTO 17 14,2 14,2 94,2 
GOSTO NADA 7 5,8 5,8 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 7 - COM QUE FREQUÊNCIA FALA DE POLÍTICA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MUITAS VEZES 36 30,0 31,9 31,9 
ALGUMAS VEZES 52 43,3 46,0 77,9 
RARAMENTE 25 20,8 22,1 100,0 
Total 113 94,2 100,0  
Não se aplica  7 5,8   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 8 - ONDE SE INICIOU O TEU INTERESSE PELA 
POLÍTICA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid FAMÍLIA 50 41,7 44,2 44,2 
ESCOLA 7 5,8 6,2 50,4 
TRABALHO 4 3,3 3,5 54,0 
AMIGOS 31 25,8 27,4 81,4 
ASSOCIAÇÕES 20 16,7 17,7 99,1 
NS/NR 1 ,8 ,9 100,0 
Total 113 94,2 100,0  
Não se aplica System 7 5,8   





Tabela 9 - QUAL DOS FATORES TE LEVOU A MOTIVAR PELA 
POLÍTICA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid GRANDES IDEAIS 41 34,2 36,3 36,3 
AMBIÇÕES PESSOAIS 18 15,0 15,9 52,2 
DEFESA DE INTERESSES 
NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS 
18 15,0 15,9 68,1 
SOLIDARIEDADE FAMILIAR 24 20,0 21,2 89,4 
CAUSAS INTERNACIONAIS 1 ,8 ,9 90,3 
SATISFAÇÃO DE INTERESSES 
PROFISSIONAIS 
6 5,0 5,3 95,6 
NS/NR 5 4,2 4,4 100,0 
Total 113 94,2 100,0  
Não se aplica  7 5,8   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 10 – ATRAVÉS DE QUE MEIOS DE INFORMAÇÃO ACOMPANHA 
A POLÍTICA 
Tabela 10.1 - ATRAVÉS DE QUE MEIO DE INFORMAÇÃO 
COMPANHA A POLÍTICA – TV 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 94 78,3 100,0 100,0 
Não se aplica  26 21,7   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 10.2 - ATRAVÉS DE QUE MEIO DE INFORMAÇÃO 
COMPANHA A POLÍTICA - RADIO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 64 53,3 100,0 100,0 
Não se aplica  56 46,7   
 Total 120 100,0   
Tabela 10.3 - ATRAVÉS DE QUE MEIO DE INFORMAÇÃO 
COMPANHA A POLÍTICA- JORNAL 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 52 43,3 100,0 100,0 
Não se aplica  68 56,7   






Tabela 10.4 - ATRAVÉS DE QUE MEIO DE INFORMAÇÃO 
COMPANHA A POLÍTICA - INTERNET 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 56 46,7 100,0 100,0 
Não se aplica  64 53,3   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 10.5 - ATRAVÉS DE QUE MEIO DE INFORMAÇÃO 
COMPANHA A POLÍTICA - NENHUM 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 3 2,5 100,0 100,0 
Não se aplica System 117 97,5   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 11 - ALGUM DESSES MEIOS TE INCENTIVOU A 
ADERIR AO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 35 29,2 29,9 29,9 
NÃO 82 68,3 70,1 100,0 
Total 117 97,5 100,0  
Não se aplica  3 2,5   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 12 - QUE MEIO DE COMUNICAÇÃO TE INCENTIVOU A ADERIR 
AO JOTA 
Tabela 12.1 - QUE MEIO DE COMUNICAÇÃO TE 
INCENTIVOU A ADERIR AO JOTA - TV 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 18 15,0 100,0 100,0 
Não se aplica  102 85,0   
 Total 120 100,0   
Tabela 12.2 - QUE MEIO DE COMUNICAÇÃO TE 
INCENTIVOU A ADERIR AO JOTA - RADIO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 4 3,3 100,0 100,0 
Não se aplica  116 96,7   




Tabela 12.3 - QUE MEIO DE COMUNICAÇÃO TE 
INCENTIVOU A ADERIR AO JOTA - JORNAL 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 10 8,3 100,0 100,0 
Não se aplica  110 91,7   
 Total 120 100,0   
Tabela 12.4 - QUE MEIO DE COMUNICAÇÃO TE 
INCENTIVOU A ADERIR AO JOTA - INTERNET 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 10 8,3 100,0 100,0 
Não se aplica System 110 91,7   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 13 - HÁ QUANTO TEMPO PERTENCES AO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MENOS DE 1 ANO 40 33,3 33,3 33,3 
1-5 ANOS 54 45,0 45,0 78,3 
6-10 ANOS 15 12,5 12,5 90,8 
11-15 ANOS 10 8,3 8,3 99,2 
MAIS DE 15 ANOS 1 ,8 ,8 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
 
Tabela 14 - TIVESTE CONTATO COM UMA PESSOAS 
LIGADA A POLÍTICA ANTES DE PERTENCER AO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 97 80,8 80,8 80,8 
NÃO 23 19,2 19,2 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 15 - QUEM É ESSA PESSOA LIGADA A POLÍTICA 
QUE TIVESTES CONTATO ANTES DE PERTENCER AO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid FAMILIAR 32 26,7 33,0 33,0 
AMIGO 51 42,5 52,6 85,6 
COLEGA 14 11,7 14,4 100,0 
Total 97 80,8 100,0  
Não se aplica System 23 19,2   




Tabela 16 - QUEM TE INCENTIVOU A FAZER PARTE DO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid PAIS 7 5,8 5,8 5,8 
FAMÍLIA 25 20,8 20,8 26,7 
AMIGO 31 25,8 25,8 52,5 
PROFESSOR 2 1,7 1,7 54,2 
COLEGA 12 10,0 10,0 64,2 
MEMBRO DO PARTIDO 9 7,5 7,5 71,7 
MEMBRO DO JOTA 19 15,8 15,8 87,5 
NINGUÉM 14 11,7 11,7 99,2 
NS/NR 1 ,8 ,8 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
 
Tabela 17 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE LEVOU A SER 
MEMBRO DO JOTA - AJUDAR A MINHA COMUNIDADE/ILHA 
Tabela 17.1 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE 
LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - AJUDAR A MINHA 
COMUNIDADE/ILHA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 50 41,7 100,0 100,0 
Não se aplica  70 58,3   
 Total 120 100,0   
Tabela 17.2 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE 
LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - SIMPATIA PELO PARTIDO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 46 38,3 100,0 100,0 
Não se aplica System 74 61,7   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 17.3 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE 
LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - ADMIRAÇÃO POR UMA 
FIGURA POLÍTICA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 7 5,8 100,0 100,0 
Não se aplica System 113 94,2   









Tabela 17.4 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE 
LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - GOSTO PEL A POLÍTICA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 18 15,0 100,0 100,0 
Não se aplica System 102 85,0   
 Total 120 100,0   
Tabela 17.5 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE 
LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - CONVITE DE AMIGOS DA 
ORGANIZAÇÃO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 23 19,2 100,0 100,0 
Não se aplica System 97 80,8   
 Total 120 100,0   
Tabela 17.6 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE 
LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - DEVER CÍVICO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 5 4,2 100,0 100,0 
Não se aplica System 115 95,8   
 Total 120 100,0   
Tabela 17.7 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE 
LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - FAZER AMIZADES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 15 12,5 100,0 100,0 
Não se aplica System 105 87,5   
 Total 120 100,0   
Tabela 17.8 - QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE 
LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - PREPARAR PARA A VIDA 
POLÍTICA/PARTIDÁRIA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 10 8,3 100,0 100,0 
Não se aplica System 110 91,7   








Tabela 18 - ESTA SATISFEITO COM A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 
DOS JOVENS EM SÃO VICENTE 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MUITO SATISFEITO 7 5,8 5,8 5,8 
SATISFEITO 29 24,2 24,2 30,0 
CONFORMADO 37 30,8 30,8 60,8 
INSATISFEITO 43 35,8 35,8 96,7 
MUITO INSATISFEITO 4 3,3 3,3 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 19 - JUSTIFICATIVAS PARA A AVALIAÇÃO DA 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DOS JOVENS EM SÃO VICENTE 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid FAZEM OS POSSÍVEIS 24 20,0 20,0 20,0 
AUSÊNCIA DE INFLUÊNCIA 
NAS SUAS AÇÕES 
6 5,0 5,0 25,0 
CONFORMISTAS 24 20,0 20,0 45,0 
INEXISTÊNCIA DE 
OPORTUNIDADES 




20 16,7 16,7 71,7 
CULPA DOS PARTIDOS/JOTAS 9 7,5 7,5 79,2 
NS/NR 25 20,8 20,8 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
  
Tabela 20 - QUAL É O MAIOR CONTRIBUTO DOS JOTAS PARA OS 
JOVENS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid CONSCIENCIALIZAÇÃO 
IDEOLOGICA 
29 24,2 24,2 24,2 
MAIOR INFORMAÇÃO 33 27,5 27,5 51,7 
TROCA DE INFORMAÇÃO 22 18,3 18,3 70,0 
INICIAÇÃO A VIDA POLÍTICA 16 13,3 13,3 83,3 
CONFIRMAÇÃO DE 
CONVICÇÕES 
1 ,8 ,8 84,2 
CONHECIMENTOS PESSOAIS 6 5,0 5,0 89,2 
DIFERENTE AVALIAÇÃO DA 
VIDA 
9 7,5 7,5 96,7 
NS/NR 4 3,3 3,3 100,0 







Tabela 21 - ESCOLHA TRÊS ASPETOS FUNDAMENTAIS QUE NA TUA 
OPINIÃO OS JOTAS DEVERIAM FAZER PARA TRAZER MAIS JOVENS A 
ORGANIZAÇÃO 
Tabela 21.1 - ESCOLHA TRÊS ASPETOS FUNDAMENTAIS 
QUE NA TUA OPINIÃO OS JOTAS DEVERIAM FAZER PARA 
TRAZER MAIS JOVENS A ORGANIZAÇÃO - OUVI-LOS/FALAR 
COM ELES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 96 80,0 100,0 100,0 
Não se aplica System 24 20,0   
 Total 120 100,0   
Tabela 21.2 - ESCOLHA TRÊS ASPETOS FUNDAMENTAIS 
QUE NA TUA OPINIÃO OS JOTAS DEVERIAM FAZER PARA 
TRAZER MAIS JOVENS A ORGANIZAÇÃO - LEVAR MAIS 
INFORMAÇÕES AS ESCOLAS/UNIVERSIDADES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 75 62,5 100,0 100,0 
Não se aplica System 45 37,5   
 Total 120 100,0   
Tabela 21.3 - ESCOLHA TRÊS ASPETOS FUNDAMENTAIS 
QUE NA TUA OPINIÃO OS JOTAS DEVERIAM FAZER PARA 
TRAZER MAIS JOVENS A ORGANIZAÇÃO - REVINDICAR 
MAIS OS SEUS DIREITOS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 63 52,5 100,0 100,0 
Não se aplica System 57 47,5   
 Total 120 100,0   
Tabela 21.4 - ESCOLHA TRÊS ASPETOS FUNDAMENTAIS 
QUE NA TUA OPINIÃO OS JOTAS DEVERIAM FAZER PARA 
TRAZER MAIS JOVENS A ORGANIZAÇÃO - USAR MEIOS 
PARA GARANTIR AS SUAS OPINIÕES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 55 45,8 100,0 100,0 
Não se aplica System 65 54,2   







Tabela 21.5 - ESCOLHA TRÊS ASPETOS FUNDAMENTAIS 
QUE NA TUA OPINIÃO OS JOTAS DEVERIAM FAZER PARA 
TRAZER MAIS JOVENS A ORGANIZAÇÃO - TORNA-LOS MAIS 
RESPONSÁVEIS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 67 55,8 100,0 100,0 
Não se aplica System 53 44,2   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 22 - DE TODAS ATIVIDADES ORGANIZADAS PELOS 
JOTAS QUAL É QUE MAIS GOSTA DE PARTICIPAR 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid DESPORTIVAS 30 25,0 25,0 25,0 
SOCIAIS 32 26,7 26,7 51,7 
RECREATIVAS 10 8,3 8,3 60,0 
CULTURAL 21 17,5 17,5 77,5 
POLÍTICA 24 20,0 20,0 97,5 
NS/NR 3 2,5 2,5 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
 
Tabela 23 - COMO AVALIAS A QUALIDADE DESSAS 
ATIVIDADES DESEMPENHADAS  
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MUITO BOM 20 16,7 16,7 16,7 
BOM 51 42,5 42,5 59,2 
RAZOÁVEL 42 35,0 35,0 94,2 
MEDÍOCRE 4 3,3 3,3 97,5 
MAU 1 ,8 ,8 98,3 
NS/NR 2 1,7 1,7 100,0 






Tabela 24 - COMO AVALIAS A PARTICIPAÇÃO DOS TEUS 
COLEGAS NESSAS ATIVIDADES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MUITO BOM 14 11,7 11,7 11,7 
BOM 59 49,2 49,2 60,8 
RAZOÁVEL 42 35,0 35,0 95,8 
MEDÍOCRE 2 1,7 1,7 97,5 
MAU 1 ,8 ,8 98,3 
NS/NR 2 1,7 1,7 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 25 - JÁ VOTOU PARA ELEGER O LÍDER DO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 67 55,8 55,8 55,8 
AS VEZES 7 5,8 5,8 61,7 
NÃO 46 38,3 38,3 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
 
Tabela 26 - PORQUE NÃO VOTOU PARA ELEGER O LÍDER DO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid NÃO VALE A PENA 1 ,8 2,2 2,2 
NÃO TEM INTERESSE 7 5,8 15,2 17,4 
O SEU VOTO NÃO 
INFLUENCIARA EM NADA 
4 3,3 8,7 26,1 
NÃO CONCORDO COM O LÍDER 2 1,7 4,3 30,4 
FALTA DE TEMPO 23 19,2 50,0 80,4 
FALTA DE INFORMAÇÃO 8 6,7 17,4 97,8 
NS/NR 1 ,8 2,2 100,0 
Total 46 38,3 100,0  
Não se aplica  74 61,7   





Tabela 27 - QUAL É O TEU GRAU DE SATISFAÇÃO 
RELATIVAMENTE AO LÍDER DO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MUITO SATISFEITO 13 10,8 10,8 10,8 
SATISFEITO 53 44,2 44,2 55,0 
CONFORMADO 37 30,8 30,8 85,8 
INSATISFEITO 12 10,0 10,0 95,8 
MUITO INSATISFEITO 3 2,5 2,5 98,3 
NS/NR 2 1,7 1,7 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
 
Tabela 28 - COM QUE FREQUÊNCIA PARTICIPAS NAS REUNIÕES 
DO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid TODAS 8 6,7 6,7 6,7 
MAIOR PARTE 20 16,7 16,7 23,3 
DE VEZ EM QUANDO 41 34,2 34,2 57,5 
RARAMENTE 23 19,2 19,2 76,7 
NENHUMA 28 23,3 23,3 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
 
Tabela 29 – SEMPRE QUE PARTICIPAS NAS REUNIÕES DO JOTA, 
COM QUE FREQUÊNCIA DA TUA OPINIÃO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid TODAS 18 15,0 19,6 19,6 
MAIOR PARTE 18 15,0 19,6 39,1 
DE VEZ EM QUANDO 35 29,2 38,0 77,2 
RARAMENTE 14 11,7 15,2 92,4 
NENHUMA 7 5,8 7,6 100,0 
Total 92 76,7 100,0  
Não se aplica  28 23,3   




Tabela 30 – ACHA QUE ESSA OPINIÃO É LEVADA EM CONTA 
PELA DIREÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 53 44,2 62,4 62,4 
NEM SEMPRE 26 21,7 30,6 92,9 
NÃO 6 5,0 7,1 100,0 
Total 85 70,8 100,0  
Não se aplica  35 29,2   
 Total 120 100,0   
 
 
Tabela 31 - QUAL O MOTIVO PARA A TUA OPINIÃO NEM 
SEMPRE/NÃO SER LEVADA EM CONTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid O GRUPO NÃO CONCORDOU 13 10,8 40,6 40,6 
O PRESIDENTE NÃO 
CONCORDOU 
3 2,5 9,4 50,0 
CONTRARIA A IDEOLOGIA DO 
PARTIDO 
6 5,0 18,8 68,8 
ABUSO DE PODER 5 4,2 15,6 84,4 
FALTA DE CONSIDERAÇÃO E 
RESPEITO 
2 1,7 6,3 90,6 
NS/NR 3 2,5 9,4 100,0 
Total 32 26,7 100,0  
Não se aplica  88 73,3   
 Total 120 100,0   
 
 
Tabela 32 - COMO AVALIA O TEU ATIVISMO DENTRO DO 
JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MUITO ATIVO 15 12,5 12,5 12,5 
ATIVO 38 31,7 31,7 44,2 
POUCO ATIVO 66 55,0 55,0 99,2 
NS/NR 1 ,8 ,8 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
 
Tabela 33 - ALGUMA VEZ TENTASTE CANDIDATAR 
A ALGUM CARGO DENTRO DO JOTA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 20 16,7 16,7 16,7 
NÃO 100 83,3 83,3 100,0 




Tabela 34 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE CANDIDATARES A UM 
CARGO DENTRO DO JOTA 
Tabela 34.1 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE 
CANDIDATARES A UM CARGO DENTRO DO JOTA - NÃO TEM 
TEMPO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 26 21,7 100,0 100,0 
Não se aplica  94 78,3   
 Total 120 100,0   
Tabela 34.2 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE 
CANDIDATARES A UM CARGO DENTRO DO JOTA - NÃO SE 
SENTE PREPARADO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 38 31,7 100,0 100,0 
Não se aplica  82 68,3   
 Total 120 100,0   
Tabela 34.3 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE 
CANDIDATARES A UM CARGO DENTRO DO JOTA - 
RECONHECE A VITÓRIA ANTECIPADA DO CANDIDATO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 3 2,5 100,0 100,0 
Não se aplica  117 97,5   
 Total 120 100,0   
Tabela 34.4 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE 
CANDIDATARES A UM CARGO DENTRO DO JOTA - NÃO TEM 
APOIO DOS COLEGAS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 5 4,2 100,0 100,0 
Não se aplica  115 95,8   
 Total 120 100,0   
Tabela 34.5 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE 
CANDIDATARES A UM CARGO DENTRO DO JOTA - NÃO TEM 
APOIO DOS COLEGAS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 5 4,2 100,0 100,0 
Não se aplica  115 95,8   




Tabela 34.6 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE 
CANDIDATARES A UM CARGO DENTRO DO JOTA - NÃO HÁ 
INCENTIVOS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 10 8,3 100,0 100,0 
Não se aplica  110 91,7   
 Total 120 100,0   
Tabela 34.7 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE 
CANDIDATARES A UM CARGO DENTRO DO OTA - NÃO VALE 
A PENA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 23 19,2 100,0 100,0 
Não se aplica  97 80,8   
 Total 120 100,0   
 
 
Tabela 35 - DE UMA FORMA GERAL, COMO CLASSIFICAS 
O DESEMPENHO DOS POLÍTICOS EM CABO VERDE 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MUITO BOM 9 7,5 7,5 7,5 
BOM 23 19,2 19,2 26,7 
RAZOÁVEL 45 37,5 37,5 64,2 
MEDÍOCRE 27 22,5 22,5 86,7 
MAU 16 13,3 13,3 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 36 - JUSTIFICATIVAS PARA A CLASSIFICAÇÃO DO 
DESEMPENHO DOS POLÍTICOS EM CABO VERDE 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid TRABALHAM PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO PAÍS 
28 23,3 23,3 23,3 
DEFENDEM OS SEUS 
INTERESSES 
16 13,3 13,3 36,7 
FALTAM COM A VERDADE 17 14,2 14,2 50,8 
AUSÊNCIA DE EMPENHO 
PROFISSIONAL 
35 29,2 29,2 80,0 
NS/NR 24 20,0 20,0 100,0 





Tabela 37 - IDENTIFICAS MAIS COM A IDEOLOGIA DA 
ESQUERDA OU DA DIREITA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid ESQUERDA 50 41,7 41,7 41,7 
DIREITA/LIBERAL 52 43,3 43,3 85,0 
NS/NR 18 15,0 15,0 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 38 - DOS ASPETOS QUE TE VOU REFERIR, INDICA QUATRO QUE 
CONSTITUEM DE CERTA FORMA UM GANHO PESSOAL PARA TI ENQUANTO 
MEMBRO DO JOTA 
Tabela 38.1 - DOS ASPETOS QUE TE VOU REFERIR, 
INDICA QUATRO QUE CONSTITUEM DE CERTA FORMA UM 
GANHO PESSOAL PARA TI ENQUANTO MEMBRO DO JOTA - 
RECOMPENSA MATERIAL 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 20 16,7 100,0 100,0 
Não se aplica  100 83,3   
 Total 120 100,0   
Tabela 38.2 - DOS ASPETOS QUE TE VOU REFERIR, 
INDICA QUATRO QUE CONSTITUEM DE CERTA FORMA UM 
GANHO PESSOAL PARA TI ENQUANTO MEMBRO DO JOTA - 
POSIÇÃO E HONRA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 57 47,5 100,0 100,0 
Não se aplica  63 52,5   
 Total 120 100,0   
Tabela 39.3 - DOS ASPETOS QUE TE VOU REFERIR, 
INDICA QUATRO QUE CONSTITUEM DE CERTA FORMA UM 
GANHO PESSOAL PARA TI ENQUANTO MEMBRO DO JOTA - 
PARTICIPAÇÃO EM DISCUSSÕES INTERESSANTES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 73 60,8 100,0 100,0 
Não se aplica  47 39,2   




Tabela 34.7 - QUAIS OS MOTIVOS PARA NÃO TE 
CANDIDATARES A UM CARGO DENTRO DO JOTA - NÃO VALE 
A PENA 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 23 19,2 100,0 100,0 
Não se aplica System 97 80,8   
 Total 120 100,0   
Tabela 38.5 - DOS ASPETOS QUE TE VOU REFERIR, 
INDICA QUATRO QUE CONSTITUEM DE CERTA FORMA UM 
GANHO PESSOAL PARA TI ENQUANTO MEMBRO DO JOTA - 
AJUDAR OS OUTROS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 87 72,5 100,0 100,0 
Não se aplica  33 27,5   
 Total 120 100,0   
Tabela 38.6 - DOS ASPETOS QUE TE VOU REFERIR, 
INDICA QUATRO QUE CONSTITUEM DE CERTA FORMA UM 
GANHO PESSOAL PARA TI ENQUANTO MEMBRO DO JOTA - 
ESTARES A INFLUENCIAR A POLÍTICA DO SEU PAÍS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 50 41,7 100,0 100,0 
Não se aplica  70 58,3   
 Total 120 100,0   
Tabela 38.7 - DOS ASPETOS QUE TE VOU REFERIR, 
INDICA QUATRO QUE CONSTITUEM DE CERTA FORMA UM 
GANHO PESSOAL PARA TI ENQUANTO MEMBRO DO JOTA- 
OPORTUNIDADE DE TORNARES UM LÍDER POLÍTICO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 43 35,8 100,0 100,0 
Não se aplica  77 64,2   
 Total 120 100,0   
 
Tabela 38.8 - DOS ASPETOS QUE TE VOU REFERIR, 
INDICA QUATRO QUE CONSTITUEM DE CERTA FORMA UM 
GANHO PESSOAL PARA TI ENQUANTO MEMBRO DO JOTA - 
OPORTUNIDADE DE PARTICIPAR EM MANIFESTAÇÕES 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 41 34,2 100,0 100,0 
Não se aplica  79 65,8   




Tabela 39 - COMO AVALIA O DESEMPENHO DO JOTA 
ONDE ESTÁ INSERIDO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid MUITO BOM 10 8,3 8,3 8,3 
BOM 40 33,3 33,3 41,7 
RAZOÁVEL 59 49,2 49,2 90,8 
MEDÍOCRE 2 1,7 1,7 92,5 
MAU 6 5,0 5,0 97,5 
NS/NR 3 2,5 2,5 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 40 - ENQUANTO MEMBRO DO JOTA SENTE FIEL A 
ORGANIZAÇÃO, A IDEOLOGIA OU AOS TEUS AMIGOS 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid ORGANIZAÇÃO 32 26,7 26,7 26,7 
IDEOLOGIA 49 40,8 40,8 67,5 
AMIGOS 16 13,3 13,3 80,8 
AMBOS 19 15,8 15,8 96,7 
NS/NR 4 3,3 3,3 100,0 
Total 120 100,0 100,0  
 
Tabela 41 - QUAIS SÃO OS TEUS PLANOS FUTUROS NO JOTA 
Tabela 41.1 - QUAIS SÃO OS TEUS PLANOS FUTUROS NO 
JOTA - SER MEMBRO DO PARTIDO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 54 45,0 100,0 100,0 
Não se aplica  66 55,0   
 Total 120 100,0   
Tabela 41.2 - QUAIS SÃO OS TEUS PLANOS FUTUROS NO 
JOTA - OCUPAR UM CARGO DE RESPONSABILIDADE 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 28 23,3 100,0 100,0 
Não se aplica  92 76,7   
 Total 120 100,0   
Tabela 41.3 - QUAIS SÃO OS TEUS PLANOS FUTUROS NO 
JOTA - SER ELEITO/CANDIDATAR-SE A UM CARGO DE 
POLÍTICO 
  Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid SIM 7 5,8 100,0 100,0 
Não se aplica  113 94,2   




Tabela 42 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: GOSTA DA POLÍTICA * COM QUE 
FREQUÊNCIA FALA DE POLÍTICA  
  COM QUE FREQUÊNCIA FALA DE POLÍTICA  
  MUITAS VEZES ALGUMAS VEZES RARAMENTE Total 
GOSTA DA POLÍTICA GOSTO MUITO 24 3 0 27 
GOSTO 11 36 3 50 
TANTO FAZ 1 10 8 19 
NÃO GOSTO 0 3 14 17 
 Total 36 52 25 113 
 
Tabela 43 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: GOSTA DA POLÍTICA * QUAIS SÃO 
AS MOTIVAÇÕES QUE TE LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA  
Tabela 4 3.1 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: GOSTA DA POLÍTICA * QUAIS SÃO 
AS MOTIVAÇÕES QUE TE LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - AJUDAR A MINHA 
COMUNIDADE/ILHA 
  QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE LEVOU A SER 
MEMBRO DO JOTA - AJUDAR A MINHA COMUNIDADE/ILHA  
  SIM Total 
GOSTA DA POLÍTICA GOSTO MUITO 15 15 
GOSTO 20 20 
TANTO FAZ 3 3 
NÃO GOSTO 9 9 
GOSTO NADA 3 3 
 Total 50 50 
 
Tabela 4 3.2 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: GOSTA DA POLÍTICA * QUAIS SÃO 
AS MOTIVAÇÕES QUE TE LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA - GOSTO PELA 
POLÍTICA  
  QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE LEVOU A SER MEMBRO 
DO JOTA - GOSTO PEL A POLÍTICA  
  SIM Total 
GOSTA DA POLÍTICA GOSTO MUITO 11 11 
GOSTO 7 7 





Tabela 44 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: GOSTA DA POLÍTICA * SEXO   
  SEXO   
  MASCULINO FEMININO Total 
GOSTA DA POLÍTICA GOSTO MUITO 17 10 27 
GOSTO 33 17 50 
TANTO FAZ 9 10 19 
NÃO GOSTO 11 6 17 
GOSTO NADA 3 4 7 
 Total 73 47 120 
 
Tabela 45 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: COM QUE FREQUÊNCIA 
FALA DE POLÍTICA * SEXO   
  SEXO   
  MASCULINO FEMININO Total 
COM QUE FREQUÊNCIA FALA 
DE POLÍTICA 
MUITAS VEZES 23 13 36 
ALGUMAS VEZES 31 21 52 
RARAMENTE 16 9 25 
 Total 70 43 113 
 
  
Tabela 4 3.3 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: GOSTA DA POLÍTICA * QUAIS SÃO 
AS MOTIVAÇÕES QUE TE LEVOU A SER MEMBRO DO JOTA SIMPATIA PELO 
PARTIDO 
 
  QUAIS SÃO AS MOTIVAÇÕES QUE TE LEVOU A SER 
MEMBRO DO JOTA - SIMPATIA PELO PARTIDO  
  SIM Total 
GOSTA DA POLÍTICA GOSTO MUITO 9 9 
GOSTO 28 28 
TANTO FAZ 7 7 
NÃO GOSTO 1 1 
GOSTO NADA 1 1 
 Total 46 46 
 118 
 
Tabela 46 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: PERTENCENTE AO JOTA * 
GOSTA DA POLÍTICA  
  GOSTA DA POLÍTICA 
  GOSTO MUITO GOSTO TANTO FAZ NÃO GOSTO 
PERTENCENTE AO JOTA JPAI 13 34 7 6 
JpD 14 16 12 11 
 Total 27 50 19 17 
 
Tabela 47 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: PERTENCENTE AO JOTA * 
COM QUE FREQUÊNCIA FALA DE POLÍTICA  
  COM QUE FREQUÊNCIA FALA DE POLÍTICA  
  MUITAS VEZES ALGUMAS VEZES RARAMENTE Total 
PERTENCENTE AO JOTA JPAI 20 31 9 60 
JpD 16 21 16 53 
 Total 36 52 25 113 
 
Tabela 48 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: ENQUANTO MEMBRO DO JOTA 
SENTE FIEL A ORGANIZAÇÃO, A IDEOLOGIA OU AOS TEUS AMIGOS * QUAL DOS 
FATORES TE LEVOU A SE MOTIVAR PELA POLÍTICA  





DEFESA DE INTERESSES 
NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS 
ENQUANTO MEMBRO DO JOTA 
SENTE FIEL A ORGANIZAÇÃO, 
A IDEOLOGIA OU AOS TEUS 
AMIGOS 
ORGANIZAÇÃO 10 7 5 
IDEOLOGIA 18 5 9 
AMIGOS 5 1 0 
AMBOS 7 5 3 
NS/NR 1 0 1 
 Total 41 18 18 
 










ENQUANTO MEMBRO DO JOTA 
SENTE FIEL A ORGANIZAÇÃO, 
A IDEOLOGIA OU AOS TEUS 
AMIGOS 
ORGANIZAÇÃO 7 0 0 
IDEOLOGIA 8 1 3 
AMIGOS 7 0 1 
AMBOS 2 0 1 
NS/NR 0 0 1 




Tabela 49 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: PERTENCENTE AO JOTA * 
IDENTIFICAS MAIS COM A IDEOLOGIA DA ESQUERDA OU DA DIREITA  
  IDENTIFICAS MAIS COM A IDEOLOGIA DA ESQUERDA 
OU DA DIREITA  
  ESQUERDA DIREITA/LIBERAL NS/NR Total 
PERTENCENTE AO JOTA JPAI 35 16 9 60 
JpD 15 36 9 60 
 Total 50 52 18 120 
 
Tabela 50 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: PERTENCENTE AO JOTA * 
QUEM TE INCENTIVOU A FAZER PARTE DO JOTA  
  QUEM TE INCENTIVOU A FAZER PARTE DO JOTA 
  PAIS FAMÍLIA AMIGO PROFESSOR COLEGA 
PERTENCENTE AO JOTA JPAI 3 20 13 0 4 
JpD 4 5 18 2 8 
 Total 7 25 31 2 12 
 
Tabela 51 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: SEXO * QUEM TE INCENTIVOU A 
FAZER PARTE DO JOTA  
  QUEM TE INCENTIVOU A FAZER PARTE DO JOTA 
  
PAIS FAMÍLIA AMIGO PROFESSOR COLEGA 
MEMBRO DO 
PARTIDO 
SEXO  MASCULINO 5 20 18 1 8 5 
FEMININO 2 5 13 1 4 4 
 Total 7 25 31 2 12 9 
 
  QUEM TE INCENTIVOU A FAZER PARTE DO JOTA  
  MEMBRO DO 
JOTA NINGUÉM NS/NR Total 
SEXO  MASCULINO 9 7 0 73 
FEMININO 10 7 1 47 
 Total 19 14 1 120 
 
Tabela 52 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: PERTENCENTE AO 
JOTA * COMO AVALIA O TEU ATIVISMO DENTRO DO JOTA  
  COMO AVALIA O TEU ATIVISMO DENTRO DO JOTA 
  MUITO ATIVO ATIVO POUCO ATIVO 
PERTENCENTE AO JOTA JPAI 8 21 30 
JpD 7 17 36 




Tabela 53 - CRUZAMENTO VARIÁVEIS: SEXO * COMO AVALIA O 
TEU ATIVISMO DENTRO DO JOTA  
  COMO AVALIA O TEU ATIVISMO DENTRO DO JOTA  
  MUITO ATIVO ATIVO POUCO ATIVO NS/NR Total 
SEXO  MASCULINO 11 29 32 1 73 
FEMININO 4 9 34 0 47 




Anexo 2 - Questionário  
 
Olá, bom dia/boa tarde, o meu nome é HELTON DELGADO, sou estudante da 
Universidade do Mindelo, estou realizando um estudo sobre os Jotas, visando a elaboração 
do meu trabalho de Monografia sobre Participação Política dos Jovens em Cabo Verde. 
Gostaria que me respondesses algumas perguntas de extrema utilidade para o trabalho. 
P0 - Pertenço ao Jota______ 
P1 – Sexo? 
1. Masculino 
2. Feminino 
P2 – Idade? 
1. Até 15 anos 
2. 16-20 anos 
3. 21-25 anos 
4. 26-30 anos 
5. Mais de 30 anos 
P3 – Zona_________________________ 
P4 - Nível de Escolaridade 
1. Ensino básico_____ 




P5 - Profissão___________________________ 
P6 - Gosta de política? 
1. Gosto muito 
2. Gosto 
3. Tanto faz 
4. Não Gosto 
5. Gosto nada – Passe p/ P10 
6. Ns/Nr 
P7 - Com que frequência fala de política? 
1. Muitas vezes 
2. Algumas vezes 
3. Raramente 
4. Ns/Nr  
P8 – Onde iniciou o teu interesse pela política? 






P9 - Qual dos fatores te levou a motivar pela 
política? 
1. Grandes ideais 
2. Ambições pessoais 
3. Defesa de interesses nacionais e ou 
internacionais 
4. Solidariedade familiar 
5. Causas internacionais 
6. Satisfação de interesses profissionais 
7. Ns/Nr  
P10 – Através de que meio de informação 





5. Outro __________________________ 
6. Nenhum - Passe p/ P13 
7. Ns/Nr  
P11 - Algum desses meios te incentivou a aderir 
ao Jota? 
1. Sim  
2. Não – Passe p/ P13 
3. Ns/Nr  
P12 - Qual?___________________________ 
P13 – Há quanto tempo pertencentes ao 
Jota?_________ 






6. Ns/Nr  
P14 – Tiveste contato com uma pessoa ligada a 
política antes de pertencer ao Jota? 
1. Sim 
2. Não – Passe p/ P16 
3. Ns/Nr  
P15 – Quem? 
1. Um Familiar 
2. Um amigo 
3. Um colega 
4. Ns/Nr 
P16 - Quem te incentivou a fazer parte do Jota: 
1. Pais 
2. Família  
3. Um amigo 
4. Professor 
5. Colega 
6. Um membro do partido  
7. Um membro do Jota 








P17 - Quais são as motivações que te levou a ser 
membro do Jota? 
1. Ajudar a minha comunidade/ilha 
2. Simpatia pelo partido 
3. Admiração por uma figura política  
4. Gosto pela política 
5. Convite de amigos da organização 
6. Dever cívico 
7. Fazer amizades 
8. Preparar para a vida política/partidária 
9. Ns/Nr 
 
P18 - Esta satisfeito com a participação política 
dos Jovens em São Vicente? 




5. Muito insatisfeito 
6. Ns/Nr  
 
P19 – Porquê?_______________________ 
 
P20 – Na tua opinião, qual é o maior contributo 
do Jota para os Jovens? 
1. Consciencialização ideológica  
2. Maior informação 
3. Troca de informações política 
4. Iniciação à vida política 
5. Confirmação de convicções 
6. Conhecimentos pessoais 
7. Diferente avaliação da vida 
8. Ns/Nr  
 
P21 – Escolha 3 aspetos fundamentais, que na tua 
opinião os Jotas deveriam fazer para trazer mais 
jovens para a organização? 
1. Ouvi-los/ Falar com eles 
2. Levar mais informações as 
escolas/universidades 
3. Reivindicar mais os seus direitos 
4. Usar meios para garantir as suas 
opiniões  
5. Torna-los mais responsáveis 
6. Ns/Nr  
 
P22 – De todas as atividades organizadas pelo 
Jota, qual é que mais gostas de participar? 
1. Desportivas  
2. Sociais  
3. Recreativas  
4. Cultural  
5. Política 
6. Ns/Nr  
 
 
P23 - Como avalia a qualidade dessas atividades 
desempenhadas? 
1. Muito Bom 
2. Bom  
3. Razoável  
4. Medíocre 
5. Mau 
6. Ns/Nr  
P24 – Como avalia a participação dos teus 
colegas nessas atividades? 
1. Muito Bom 
2. Bom  
3. Razoável  
4. Medíocre 
5. Mau 
6. Ns/Nr  
 
P25 - Já votou para eleger o líder do Jota? 
1. Sim – Passe p/ P27 
2. As vezes - Passe p/ P27 
3. Não  
4. Ns/Nr  
 
P26 – Porque não votou? 
1. Não vale a pena 
2. Não tem interesse 
3. O seu voto não influenciara em nada 
4. Não concordo com o líder 
5. Falta de tempo 
6. Falta de informação 
7. Ns/Nr  
 
P27 - Qual e o teu grau de satisfação 
relativamente ao líder do Jota? 




5. Muito insatisfeito 
6. Ns/Nr  
P28 - Com que frequência participa nas reuniões 
do Jota? 
1. Todas 
2. Maior parte 
3. De vez em quando 
4. Raramente  
5. Nenhuma - Passe p/ P32 
6. Ns/Nr  
 
P29 - Sempre que participas, com que frequência 
da tua opinião? 
1. Todas  
2. Maior parte 
3. Algumas vezes  
4. Raramente  
5. Nenhuma - Passe p/ P32 
6. Ns/Nr  
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P30 - Acha que essa opinião é levada em conta 
pela direção da organização? 
1. Sim - Passe p/ P32 
2. Nem sempre 
3. Não  
4. Ns/Nr  
 
P31 – Qual o motivo para a tua opinião nem 
sempre/ não ser levada em conta? 
1. Porque o grupo não concordou 
2. Porque o presidente não concordou 
3. Porque contrariava a ideologia do 
partido 
4. Por abuso de poder 
5. Por falta de consideração e respeito 
6. Ns/Nr  
 
P32 – Como avalia o teu ativismo dentro do Jota? 
1. Muito ativo 
2. Ativo  
3. Pouco ativo 
4. Ns/Nr  
 
P33 - Alguma vez tentou candidatar a algum 
cargo dentro do Jota? 
1. Sim - Passe p/ P35 
2. Não  
3. Ns/Nr  
 
P34 – Quais os motivos para não te candidatares? 
1. Não tem tempo 
2. Não se sente preparado 
3. Reconhece a vitória antecipada do 
candidato 
4. Não tem apoio dos colegas 
5. Não há incentivos 
6. Não vale a pena  
7. Ns/Nr  
 
P35 – De uma forma geral, como classificas o 
desempenho dos políticos em Cabo Verde? 
1. Muito Bom 
2. Bom  
3. Razoável  
4. Medíocre 
5. Mau 
6. Ns/Nr  
P36 – Porquê?___________________________ 
P37 – Identificas mais com a ideologia da 
esquerda ou da direita liberal? 
1. Esquerda 
2. Direita/ liberal  
3. Ns/Nr  
 
P38 – Dos aspetos que vou-te referir, indica 4 que 
constituem de certa forma um ganho pessoal para 
ti enquanto membro do Jota?  
1. Recompensa material  
2. Posição e honra 
3. Participar em discussões interessantes 
4. Amizades 
5. Ajudar os outros 
6. Estares a influenciar a política do seu 
país 
7. Oportunidade de tornares um líder 
político 
8. Oportunidade de participar em 
manifestações  
 
P39 - Como avalia o desempenho do Jota onde 
está inserido? 
1. Muito Bom 
2. Bom  
3. Razoável  
4. Medíocre 
5. Mau 
6. Ns/Nr  
 
P40 – Enquanto membro do Jota, sente fiel a 
organização, a ideologia ou aos teus amigos? 
1. A organização 
2. A ideologia  
3. Aos amigos  
4. Ambos (critério do inquiridor) 
5. Ns/Nr  
P41 - Quais são os teus planos futuros no Jota? 
1. Ser membro do partido 
2. Ocupar um cargo de responsabilidade  
3. Ser eleito/candidatar-se a um cargo 
político 
4. Desistir  
5. Ns/Nr  
 





Anexo 3 – Perguntas das Entrevistas  
 
Ao antigo membro da JAAC-CV (02.09.2014 ás 16h00): 
1. Como membro da JAAC-CV, como classificavas a aderência dos jovens 
na organização? 
2. Como classificavas o ativismo dos jovens na JAAC-CV? 
3. Quais eram os principais fatores que levavam os jovens a fazerem parte da 
JAAC-CV? 
4. Classificavas a maioria dos seus membros da JAAC-CV como: “Minded-
Members” – pretensões de ajudar os outros -, “Socials-Members” – fazer 
amizades -, “Professionals-Members” – com forte pretensões de seguir a 
vida partidária?  
5. Qual era o grau de ligação e interesse do partido para com a JAAC-CV na 
altura? 
6. Como avalias a estrutura da JAAC-CV em relação aos jotas de hoje? 
7. Como avalias a JAAC-CV após a abertura política?  
8. Como avalias os jotas de hoje?  
9. Como avalias a aderência dos jovens nos jotas, comparada com 
antigamente? 
10. Qual é o maior ganho de um jovem fazendo parte de um jota, quer seja 
naquela época, quer seja agora? 
11. O que os jotas deveriam fazer para trazer mais jovens a sua organização? 
 
Ao representante do Jota A (9.08.2014 ás 16h00) e ao Jota B (15.08.2014 ás 
14h00): 
1. Que fatores influenciam a aderência dos jovens no jota?  
2. O desemprego exerce alguma influência na aderência dos jovens nos jotas? 
3. Qual é o maior contributo do jota para a juventude?  
4. As Juventudes partidárias têm em Cabo verde o mesmo papel que 
gostariam de ter?  
5. Consideras os jotas o “berço da política”? 
6. Classificas a maioria dos seus membros como: “Minded-Members” – 
pretensões de ajudar os outros -, “Socials-Members” – fazer amizades -, 
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“Professionals-Members” – com forte pretensões de seguir a vida 
partidária?  
7. Qual é o maior desafio dos jotas hoje em Cabo Verde, para levar mais 
jovens a organização? 
8. Como avalias os jovens de São Vicente, numa perspetiva geral enquanto 
membro do jota? 
 
Anexo 4 – Convenções e Resoluções internacionais ligadas a 
Juventude  
 
Convenções e resoluções assinados pela ONU, em reconhecimento a importante 
participação dos jovens no sistema político e na política formal: 
 The Universal Declaration of Human Rights (1948);  
 The United Nations’ Convention on the Rights of the Child (1989); 
 In 1996, the UN General Assembly adopted the World Programme of 
Action for Youth to the Year 2000 and Beyond;  
 In 2003, the UN General Assembly re-affirmed its commitment to youth 
participation with resolution A/RES/58/133; 
 In July 2011, 27 UN organizations concerned with youth (among them 
UNDP) signed an inter-agency statement on the occasion of the UN High-
Level Meeting on Youth;  
 In 2010, the United Nations Development Group published a Strategic 
Action Plan on Young People 2010-2011 for the Middle East and North 
Africa;  
 In 2006, the African Union passed the African Youth Charter; In 2010, the 
122nd Assembly of the Inter-Parliamentary Union (IPU) adopted na 
ambitious resolution on youth by consensus. 
 
 
 
